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ATA DA 2~ REUNIÃO PREPARATÓRIA, EM 2 DE FEVEREIRO DE 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

PRES!DitNCIA DOS SRS. l>ASSOS PÓRTO E NILO COELHO 

ÃS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 
Jorge Kalume ~Mário Maia - Eunice Michiles - Fábio Lucena­

Raimundo Parente- Claudio no r Roriz- Galvão Modesto-- Odacir Soa­
res - Aloysio Chaves - Gab~iel Hermes - Hélio Gueiros- Alexandre_ 
Costa- João Castelo- José Sarney- Alberto Sil_va-:- Helvídio Nunes­
João Lobo -Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga-

delha- Milton Cabral_:_ Aderbal Jurema- Marco Maciel- Nilo Coelho 
-Guilherme Palm~ira-:- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Albano Franco 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú-
nior - Luiz Viana -)oão Calmon -Josê _Ignácio - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- NeiSOfl- Carneiro- RobertO Saturníno- Itamar Franco 
- Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco Montoro 
- Severo Gomes - Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Bor-
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ges- Benedito Canelas- Gastão Miiller- B.oberto Campos- José Fra~ 
gelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- Ãlvaro 
Dias- José Richa- Jaison Barreto- Jorge BornhaUsen- Lenoir Vargas 
- Carlos Chiarelli - TaÍ-so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o· 
comparecimento de 67 Srs. SenadoreS~ HavendO número regimental, declaro 
aberta a reunião. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
A presente reunião preparatória destinaRse à eleição e posse do Presiden­

te do Senado Federal, que dirigirá os trabalhos da Casa durante as duas pri­
meiras sessões legislativas da 47' Legislatura. 

De acordo com o disposto no art. 63 do Regimento Interno a eleição f ar R 
seRá por escrutínio secreto e maioria de votos, presente a maioria da compo­
siÇão do Senado. 

Irei suspender a reunião por alguns minutos a fim de que os nobres Sena-. 
dores possam munir-se das respectivas cédulas. 

Está susj)ens::r a reunião. 

(Suspensa às 10 horas e 5 minutos, a reunião é reaberta às 10 ho­
ras e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estã reabeúa.a reunião. 
o }9RSecretãrio irã proceder à chamada, do N arte para o sur. A medida 

em que os Srs. Senadores forem sendo chamados~ deverão ir depositando os__ 
votos na urna. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM OS SRS .. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Fãbio Lucena~ RaimundO Pai"ente­
Claudionar Roriz ~ Oalvão Modesto- Odacir Spares -_Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Cpsta- João Castelo~ JoR 
sé Sarney- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir Pinto --JOSé Lins­
Virgílio Távora - Carlos Alber_to - Moacyr Duarte -.Martins Filho -
Humberto Lucena- Marcondes Gã.delha- ~ilton Cabral- Aderbal Jure­
ma- Marco Maciel ~-Nilo Coelho-:-::- Gu_il_beLme __ Palmeira- João Lúcio 
- Luiz Cavalcante - Alban_o Franco ~- Lo_urival Baptista - Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior_: Luiz Vi~na- Jo~o Cal~rlon- .:._ 
José Ignácio......::- Moacyr Dali a- Amaral Peixoto- Nelson Cã.rneirO_-Jta­
mar Franco - Murilo Badaró- Tancredo Neves- Severo cromeS- HenR 
rique Santillo --Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão Müller -
Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Affonso Camargo 
- Ãlvaro Dias·.::- José Richa- Ja:ison Batreto- Jorge ~ornhausen- Tar­
so Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtoL.,- Está concluída a votação. 
Vai-se proceder à contagem das sobrecartas. -
Designo para servirem como escrutinadores os Srs. Senad_ores Moacyr 

Duarte e Gastão Müller. 

( ProcedeRse à contagem das sobrecartas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Foram encontradas na urna 58 
sobrecartas, número que coin.cide co.m o de votantes. 

VaiRse proceder à apuração. 

( ProcedeRse à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) ~ É o seguinte o resultado da vo­
tação: 

Para Presidente - Senador Nilo Coelho, 58 votos. ( Paimas.) 
Te-nho a honra de proclamar Presidente do Senado Federal para a 1 • e 2• 

Sessões _Legislativas da 47• Legislatura, o Senhor Senador Nilo Coelho. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESID.ENTE (Passos Pôrto)-'- Sis. S_enaoores, 
Após o ato constitucional e regimental a que demOs cunlPrimento, cabe­

me, em nome da Mesa presidida pelo grande brasileiro Jarbas Passariilho, 
transmitir ao ilustre Senador por Pernambuco, Nilo Coelho, a Presidência do 
Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Antes de fazêRlo, no entanto, desejo dizer a este Plenárío_a_ Mesa que ora 
encerra a sua missã_õ se-julga credora da memória desta Casa, consciente de 
que não fez tudo o que pretendia, mas realizou o-que foi pOssível, preOcupada 
menos com as posSibifídades de que com as limitações. 

Dirigimos a-Casã num biêniO de transição-política,-num quadro de reaR 
bertura pluripartidária, sem os indispensáveis insffUrrientOs institucionaiS da 
nova realidade que urgia resgatáRio_s; foi-nos possível, no entanto, Viver ·a ser­
viço do Poder Legislativo, guardando a .ConStitÚiÇão_~=as Leios qu_e regem a 

nossa instituição e desempenhando fiel e lealmente o mandato de dirigentes 
do Senado e do Congresso Nacional. 

A Mesa que se va:i -não incorporou grandes obras ao monumental com­
plexo arquitetônico e -administratiVo do Senado, mas deixou no seu desempe­
nho a marca de uma equipe fíl:ieral e humana, voltada sobretudo para a valo­
rização do servidor da Casa e para as franquias, as mais amplas, ao desempe­
nho da atividade parlamentar e de informação dos trabalhos desenvolvidos 
nesse biênio ora findo. 

Agora, para dirigir o.s -trabalhos do Senado e do Congresso durante as 
duas primeiras Sessões Legislativas da Quadragésima Sétima Legislatura a 
vontade desta Cãsa acaba de eleger o grande homem público, Deputado, Go­
vernador e Senador Nilo Coelho. Sei que ele é o político que a sabedoria dos 
Srs. Senadores escolheu para esta hora importante da história contemporâ­
nea do nosso País. Todos confiamos e temos certeza que a sua esplêndida caR 
pacidade de diálogo, o seu talento, a sua longa e ampla vivência nos probleR 
mas -e vicissitudes da vida política brasileira, farão do novo Presidente um_ 
grande condutor do Senado da República. 

- Ao ã.gradecef a todos os Srs. Senadores, à Imprensa e aos servidores da 
Casa, a colaboração permanente que deram à Comissão Diretora, Que ora 
d~sce, convidao nobre Senador Nilo Coelho que suba à Mesa, para, a partir 
de agora, possa iniciar a sua Presidência, que Deus ajude, a serviço do Con­
gresso e da páúiã. (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Convido a assumir a Presidên· 
cia da Casa o nobre Senador Nilo Coel]lo. (Pausa.) 

O Sr. Passos Pôrto deixa a Presidência, assumindo-a o Sr. Nilo 
Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Srs. Senadores: 
. Ao assumit a Presidência do Senado Fed~ral, ponto culminante de mi­

nha vida política e parlamentar,- dCSejo, em primeiro lugar, agradecer a V. Exts 
o honroso ~paio, expresso na unanimidade dos votos, graçaS aos quais me 
vejo agora alçado a tão=~levada posição, sentando-me na cadeira antes ocupa­
da por notáveis homens -públicos que tanto engrandeceram e enriqUeceram as 
tradições desta augusta Casa_. 

Estou consciente de que assumo a Presidência do Senado Feder<-!,1 num . 
dos momentos crw;:iais da nacionalidade. A 47• (quadragésimã-Sétima) legis­
latura se 'inicia sõb o signo de crise serrl precedentes. 

Para enfrentá-la e vencê-la o P-oder Legislativo deve aproveitar a força 
--renovadora que hauriu no último pJeho e, aO realizar uma revolução de com­

pOrtamento, atiinentar um permanente e aceso debate de todos os problemas, 
promoVendo um diálogo capaz de inflUir nas decisões dos rumos definidores 
do destino do País. 

O bem comum, que nos cabe promover, exige a fertilidade do diálogo, da 
negociação e do entendimento. 

Não há barreiras políticas insuperáveis, quando se trata de l'ltender aos 
anseios do povo e aos ifiteresses da Pátria .. 

Substituo nesta Presidência o grande Senador Jarbas Passarinho (pal­
mas), inegavelemnte uma das maiores afirmações de político e parlamentar 
da atual geração de homens públicos brasileiros, que lamentavelmente nos 
vai privar do seu convívio nesta legislatura, mas que continuará lembrado 
pelo Senado como um dos seus mais ilustres integrantes. (Palmas.) Sua gesR 
tào, marcada pelo equilíbrio e o respeito às normas do Regimento, coll)o da 
poHdez política e da afabilld.ade pessoal, ressalta-se também pela dignidade e 
pela honradez. (Muito bemt Palmas.) 

Jarbas Passarinho honrou e dignificou esta Casa e esta Presidência ( Pal­
mas!) 

Dou as boas-vindas aos Srs. Senadores recém-empossados, na certeza de 
que o mandato que o povo de seus Estados l_hes conferiu Serâ exercido dentro 

_ dos_ parâmetros das mais ·nobres tradições do Senado. 
Saúdo especialmente os primeiros Senadores eleitos do novo_ Estqdo de 

Rondônia, que elevam o número de representantes da Câmara Alta e, por 
certo, elevarão -tambéln o nosso prestígio. 

No desempenho da missão que me acaba de ser confiada, espero conti­
nuar contando com o_ incf.ispensável a_poio de todos. Meu propósito é o de 
manter intocada a digriidade do Pode'r Legislativo (muito bem!) e o de lutar 
ao lado de V. Ex.fs pelo reconheCimento pleno das prerrogativas que lhe são 
imanentes. (Palmas.) 

Tenho a exata noção das imensas responsabilidades que decorrem desta 
investiduif!,. 

O processo de democrati~ação do País, conduzido com firmeza e deter­
minação pelo eminente Presidente João Figueiredo, cumpriu sua mais impOr R ~ 
tante et_apa- c?m a realiZaÇão,~:' ano passado, de eleições livres, por isso mes-
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mo verdadeiras. Eleições que promoveram significativas transfonri."ações no 
panorama político nacional, de inegável repercussão no período legisfativo 
que estamos hoje iniciando e também na vida do País. A represenfação popu­
lar em todos os níveis foi renovada com proporções jamais igualadas e nos 
Estados o povo voltou a escolher pelo voto direto os seus Governadores, al­
guns dos quais filiados a Partidos da Oposição, tudo isso compondo a nova 
realidade polítíca, dentrO da qual o -Governo e o Legislativo terão doravante 
de operar. 

Ponto de honra do PreSidente João Figueiredo é a consolidação demo­
crática. Ninguéin, em sã consciênCia, lhe negará o mérito _de ter estabelecido 
novos e ascenciõriais patamares na -escalada da DemocraCia-. -

E, a esta altura, a ninguém é lícito duvidar de sua determinação em res­
gatar a palavra empenhada. 

Não há dúvida de que alcançamos a normalidade política em que vamos 
caminhar na direção do aperfeiçoamento democráticO, cuja decorrência riá.tu­
ral será a melhoria dos mecanismos institucionais, Certamente cOm prioridãde 
para a reforma da ConstitUição, tarefa que compete ao Congresso Nacional, 
a ser conduzida de forma pluralista e consensual. 

A normalidade pressupõe o fim da confrontação Política e o retorno à 
prática democrátíca da negociação e do entendimento entre as c!iferentes Cor­
rentes partidárias, que no Legislativo representam a diversidade do pensa­
mento da sociedade brasileira. 

Esperamos, pois, que, sem perda da sua identidade ideológica e progra~ 
mática, os Partidos encOriüCm os caminhos do diálogo e da discussão cons~ 
trutiva das grandes questões nacionais, destacadamente daquelas relaciona~ 
das com a crise econômica em que nos achamos mergulhados e que reclama 
para sua solução, posicionamentos responsáveis. 

Nos dois últimos anos, tive a honrosa incumbência de representar o pen­
samento do governo nesta Casa, como Líder da bancada da Màioria, o que 
foi facilitado pela colaboração dos cOffipanfléiros de bancada e pelo amadu­
recimento da Oposição, conduzida com espírito patriótico pelo ilustre Líder 
Humberto Lucena, novamente na liderança da representação oposicionista. 
Travamos debates, às vezes veementes, mas prevaleceu sempre a lealdade na 
sustentação das nossas posições, circunstância que muito contribui para o 
fortalecimento do prestígio do Senado. Estou certo de que esse amhienté será 
aqui preservado em beneficio da nossa Instituição e do Pais. 

ô -e-xame -da -sttuãção -uiternã- se-rá1ncomp1eto-se-ãesconnecer-ã -aífíCil 
conjuntura externa, marcada pelo profundo desequilíbrio econômico, princi­
palmente peta perda de liquidez da maioria das Nações. 

A angústia do presente não elimina, no entanto, a ·esperança do futuro. 
Nesta Casa, da inteligência, da sensibilidade políticã,-da ação patriótica, da 
palavra ponderada dos seus ilustres integrantes surgirão as idéiâS qtie muda­
rão os rumos das crises. 

Srs. Senadores! 
Este é um momento de tomada de consciência das minhas novas I:.CSpon­

sabilidades e do papel que devo desempenhar nesta Casa. 

Há 37 anos, um jOvem- universltãtío, saído de um sertão pernambuca­
no, formava toda a sua inteligêncüi e o seu cúltivo na Velha Bahia e a Nação 
inteira, sacudida, como o mundo inteiro tarilbém, numa convulsão social, se 
debatia numa luta: a liberdade contra a ditadura, a democracia contra a dita­
dura. E os homens_ que eu vi, nos idos da minha mocidade - muitos eu en­
contre> aqui no Congresso, já encaneÇidos- não pregaram esse ideal em vão. 
Aqueles professores, no anfiteatro das suas eS-colas terminavam todas as aulas 
com essa pregação democrática e libertária;·Nelson Carneiro, Edson Carnei­
ro, Luiz Viana, Aliomar Baleeiro, Jaime Junqueira Aires e Nestor Duarte, 
para falar nestes poucos. Lembro os Velhos mestres da Escola de Medicina, 
onde eu, Lourival Baptista e Lomanto Júnior ouvíamos Eduardo de Morais, 
Aristides Noviz, Álvaro d'e Carvalho, pregar em a democracia, e nós sentía­
mos vontade de sair para o campo de luta da Itália para derrubar, primeiro, a 
ditadura. Dessas·coisas se imbuiu a mocidade naquele tempo. Não havia dire­
t(>riQs acadêmicos, e o presidente da Legião Acadêmica, hoje, é o Presidente 
do Senado do Brasil. 

A mensagem que eu tenho aos moços é o cultivo da política, é o aprimo­
ramento, ê a lição primeira de defender a liberdade. 

E parece que estou a ver Samuel Mac Dowel recitar os versos de Long­
fellon ... Onde houver injustiça, liberdade. Onde houver opressão. liberdade. 
Onde houver angústia, liberdade. Lib_erdade, liberdade, liberdade." Esta 
Casa tem o vulto de Ruy Barbosa, ali, a nos contemplar; o civilista e o ho­
mem da lei. Que este seja o nosso gtiia nestã hora gra:ve, trinta e sete anOs de­
pois. Parece que poucas coisas fizemOs, porqUe naquela posse de ontem os jo­
vens todos _que circulavam nos corredores eram aqueles mesmos de trinta 
anos passados, que procuravam as mesmas coisas que o Pres~dei'!_te do Senado 
hoje anuncia que est:iinos procurando fazer. 

Srs. Senadores, com estas palavras eu creio que, ao assumir a Presidência 
do Senado Federal, estão presentes em mim muito mais os deveres que tenho 
para com a Nação e os meus pares, do que o mero enlevo no exercício de um 
destino reservado pelas honras da vida pública. 

Minha palavra não se omitir~, nem minhas mãos estarão presas diante 
da legítima decisão que assumo do bem ~ervir. 

Asseguro-lhes que esta Presidência contribuirá vivamente com todo o 
seu esforço para a análise e soluções que requeiram o momento brasileiro, nas 
definidas esperanças de nossa gente. 

Conto com todos. Haveremos de, juntos, promOver os encontros que 
r_e!!Jiz~~-a_ p~~c-~ria _ d_a_ Ç9!!~!-(~~~-º- n_a_cigrt~~ 

De todos espero não apenas o apoio passivo, mas a colaboração cons­
tante, construtiva e até apaixonada dos eminentes companheiros. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE~ (Nilo Coelho) - Antes de encerrar a presente 
reunião convoco os Srs. Semidores para-a 3fReunião Preparatória, a realizar­
se_hoje, às 10 horas_e 50 minutos, a fim de se proceder à eleição e posse dos 
demais membros da- Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 40 minutos.) 

ATA DA 3~ REUNIÃO PREPARATÓRIA, EM 2 DE FEVEREIRO DE 1983 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. NILO COELHO 

ÀS lO HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Mãrio Maia - Eunice Michiles- _Fábio _Lucena­
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Galvão Modesto ~Odacir Soa­
res - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre 
Costa -João Castelo- José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes­
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga­
delha- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marco Maciel- Nilo Coelho 
-Guilherme Palmeira- -João Lúcio- Luiz Cavalcante- Albano Franco 
- Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães-- Lomanto Jú-
nior - Luiz Viana - João Calmon - José lgnãcio - Moacyr Daqa -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco 
- Murilo Badaró- Tanciido Neves- Amaral Furlan- Franco Montara 

-Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Bar~ 
ges- BeneditO Canelas·- Gastão MÜller- Roberto Campos- José Fra­
gelli - Marcelo Miranda - Saldanha Derzi- Affonso Camargo - Álvaro 
Dias- José R:icha- Jaisoxl ~arretO--:: Jorge Bornhausen- LenOir Vargas 
- Carlos Chiarelli - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -~A lista de presença acusa o com­
parecimento de 67 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a reunião. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A presente reunião destina-se à eleição e posse-das Vice-Presidentes, dos 

Secretários e Suplentes de Se-cretário. 
Estabelece o§ 49 do_ art. 63 do Regimento Interno que, por propo.sta de 

l /3 do Senado ou de Líder que represente este número,_ a eleição para preen­
chimento dos cargos de l"'.e 2'~ Vice-PresidCDies, e 19, 29, 39 e 49-Secretários 
poderá ser feita em um úniCQ escrutínio. 
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Neste sentido foi encaminhado à M~a~ req1,1erimento que serã lido pelo 
Sr. I ~'-Secretário. _ 

E lido e aprovado o seguinte -

REQUERIMENTO No I, DE 1983 

Senhor Presidente 

Nos termos do § 4~' do art. 63 do Regímenfo Interno, requeremos que 
seja feita em um único escrutínio a eleição para o preenchimento dos cargos 
de I 'i' e-2~' Vice-Presidentes e 11', 2'i', 31'- c 41!-Secretários._ 

Sala das Sess_ões, 2 de fevereiro de_t983~- José Lins----:- Humberto Luce-
na. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)_~ Aprovado o requerimento, v a· 
mos passar_ ao primeiro escrutínio, destinado à eleição do i 'i' e 2~' Vice­
Presidentes e dos Secretários.. 

O Sr. 19-SecretáriO procederá à chamada dos Srs. Senadores. 

f Procede-se à chaúlada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalumc- Mário_ Maia- Eunice Michiles- Fábio Lucena­
RaimUrido Parente- Claudionar Rorii- Galvão Modesto- Odacir Soa­
res -_Aloysio Chaves --Gabriel Hermes :....__:Hélio Gueiros- Alexandre 
Costa- João Castelo- José Sarney-Hel_yíd_Lo_Nune_s- João Lobo- Al­
mir Pinto- José Lins- Carlos Alberto- Moacyr Duarte- Martins Filho 
- Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Marco 
Maciel- Nilo Co~lbo ~Guilherme Palmeira -João Lúcio- Luiz Caval­
cante- Albano Franco...,. Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Ma­
galhães- Lo manto Júriior- Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio­
Moacyr Da lia- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
- Itamar Franco- Tancredo Neves- Amaral F_urlan- Severo Gomes­
Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges- Benedito Cane­
las- Gastão Müller- Roberto Campos- JOsé Fragelli- Marcelo Miran­
da- Saldanha Derzi- Jaisori Barreto- Jorge Barnhausen - Lenoir Var­
gas - Carlos Chiarelli - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Está concluída a votação. 
Vai-se ·proceder à _contagem das sobrecart_as. Solicito a presença à Mesa 

dos Srs. Senadores Ga_stão_Müller e Moacyr Duarte para servirem como es­
crutinadores. (Pausa.) 

f Procede-se à contagem das sobrecartas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Foram encontradas 59 sobrecar· 
tas, númerO este que coincide Com o de Senadores votantes. 

var::se- pro-ceder à apuraçãO. 

(Procede-se à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está concluída a apuração, que 
acusa o seguinte resultadQ: para }9 Vice-Presidente- Senador Moacyr Dalla, 
59 votos; para 2'i' Vice-Presidente- Senador Jaison Barreto, 59 votos; para 
!~'-Secretário --Senador Henrique Santillo, 59 votos; para 29-Secretário­
Senador Lenoir Vargas, 59 votos; para 39-Secretário :._- Senador Milton 
Cabral, 59 votos; e para 4~'-Secretário --Senador Raimundo Paren1~ •. 59 vo--~ 
tos. 

A Presidência tem a honra de proclamar eleitos e declara empossados os 
Srs. Senadores mencionados. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Convido os Srs. Secretários a as, 
sumirem os seus lugares à Mesa a fim de se proced~! à eleição dos Suplent_es 
de Secretário. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Vai-se passar à eleição dos Su· 
plentes de Secretário. 

O Sr. 19-Secretário procederá à chamada dos Srs. Senadores. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles- Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Galvào Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves 
- Gabriel Hermes - Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney -
João Lobo- Almir Pinto- José Lins_- Carlos Alberto- Moacyr Duarte 
-Martins Filho- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Marco Maciel 
-Nilo Coelho- Guilherme Palmeira- João Lúcio- Luiz Cavalcante-
Albano Franco - Lourival Baptista -Passos Pôrto - Lomanto Júnior­
João _CalmOn -José Ignácio- -M.Oacyr Dali <i -.Amar_al P~ixoto- Nelson 
Carneiro- Roberto Saturnino _:_-Ita-mar Franco- Amaral Furlan- Hen­
rique Santillo - Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão Müller -
Roberto Campos- José Fragelli -lvlarcelo Mirancla_.;-_ Saldanha Derzi­
Jo~ge Bornhausen - ~ent?_ir Vargas - Caf!qs,~Chiare}IL- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está concluída a votação. Solici· 
to a presença à Mesa dos Srs. lvloacyr Duarte e Gasião Müller para servirem 
de escrutinadores. (Pausa.) 

(Procede-se à contagem das sobrecartas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Foram encontradas, na urna, 49 
sob_recartas, número este_ que coíriclde com _o de Senadores votantes. 

Vai-se passar à apuração. 

f Procede-8e à apuração.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A apuração acusa o seguinte re· 
soltado: Senadores Marcelo Miranda - 49 votos; Odacir Soares ~ 49 votos;_ 
Almir Pinto - 49 votos; e Martins Filho - 49 votos. 

Proclamo Suplentes de Secretário os Senadores mencionados. (Palmas.) 
-Está, portanto, completada a composição da Mesa que dirigirá os traba­

lhos do Senado Federal nas duas próximas sessões legislativa~. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Lembro aos Srs. Senadores que, 
_ de __ _acordo .com o que dispõe o Regimento Interno, no dia imediato àquele em 

que se completar a eleição da Mesa reúnem-se os Líderes dos Partidos para fi­
xai- a participação nUmérica" de cada bancada nas comissões permanentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência recebeu das banca· 
das do PDS e do PMDB comunicação de que os Senadores Aloysio Chaves e 
Humberto Lucena foram indicados Líderes de Bancadas_. 

Os documentos serão lidos e publicados na oportunidade regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência convoca sessão 
-solene do Congresso Nacional, a realizar-se no dia 19 de março, às 15 horas, 
no plenário da Câmara dos_ Deputados, destinada à instalação dos trabalhos 
da 1• Se!>.<;ão Legislativa Ordinária da 47• Legislatura. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Nada mais havendo a tratar, de· 
claro encerrada a presente reunfão. 

(Levanta-se a reunião às 11 horas e 30 minutos.) 

PROCESS(YNo 002121/B2 
Orçamento do FUNCEGRAF, para o exercício financeiro de 1983 

Após receber parecer fã.voráVei do Conselho de Supervisão do Órgão, a 
proposta do Orçamento Interno do Fundo do Centro Grãfico do S~nadQ Fe-. 
dera[- FUNCEGRAF, para o exercício de 1983, na forma dos Anexos I a 
V, foi aprovada ad referendum da Comissão Diretora, pelo Excelentíssimo Se­
nhor Senador Passos Pôrto, !~'-Vice-Presidente, no exercício da Pr~idência 
do Senado Federal. 

Senado Federal_, 9 de dezembro de 1982. Aiman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral. 
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02.000 SENADO FEDERAL ANtXO I 
02.002 - FUNDO ao-CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF' -

EXERC!CIO DE 1983 RECEITA 
EM Cr$: 1.000,00 

c~ 11 l ' I) 13,tCI riCAÇlO ~~~~~ICAI 'IIHTtl 
<;&T(I01ttl 
reo~rcvtc-

l - RECURSOS ORDINJ'i.RIOS,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,. ,_,,,,, 6. 300 

1.1 - TRJ\NSFE~NCIAS CORRENTES 

Recursos consignados no Orçamento Geral da Uniã'à, nos termps dos. 

parágrafos 39 e 49 do artigo 483, da Resolução -5-8/72, --Com a nova 

redação dada pela Resolução 57/76 do SênadÕ Fed8l:-_a_l, a serem r e-

passados ao FUNCEGRAF •• ,,,,,,.,,,,,,,,,,,,,,, o.,,,,,,,,,,,,,,,,, 6. 300 50 

2 - RECURSOS_ DE OUTRAS. FONTES-._;,,, ,:-,,,, , , , , • , , _,, , , , -, , •• , • •.•,,, • , • , • , • 200 .ooo 

2.1 - RECEITli.S CORRENTES 

Receita Operacional, oriunda de Orgãos da União, a ser executada 

nos termos do § 29, do artiqo 49, do Ato n9 10, de 1980, da Có-, 

missão Diretora do Senado 
-

200,000 90 Federal ••••• , ••• , ......... , •••• , ••• · •••• 

ltfCCIU lltlllltAitll·1•tC[IrA ,.,.,,.0~1-l"t~tiU I~OUSUIIITHNS'. COUt~TES TAEC(tTI5 DIV[ItUS!~tCEIT&S CCA/IE~TUTOTit.T•t.etlTIS CtCA'tUt. TCULll"tC[ITA TCIUl ~ 

- - - 6.300 200.000 206.300 - 20~ . 

' 

ANEXO 11 I 1
02 000 SENADO FEDERAL 
02:002 - FUNDO DO CENTRO GRAFJCO DO SENADO FECERAL - FUNCEGRAF ,. 

I. EXERC!CIO DE 1983 . PROGRAMA DE TRABALHO 

RECURSOS OE TODAS' AS FONTES 

EM CrJ: 1.000,00 

eaDrtD !t .. lCI~ICAC10 I'~CJf.TI)t J.TIYIO&Dtl TI)TAl 
:ri ~~-+--------------~~~~~--------------.--~~~-r~~~r-~~~ 

IND0n'l'Tl!1\,,,,, • ,, , , , , •,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

"-1 LEGISLATIVA ................ ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, •• ,,,,, •• 

~1 
206.300 

20!>. :100 

b1.62.347.4 

i 
094 Contribuição ao Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal,,.,,,, 206 .JOO , 

T 0 TA L. c:;) I 
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((~O~:=u=QO~-~S=E=N~A=o=O~F=E=o=E~~------------------------------------------------------~,=,=c=u,=s=o~s-O~E~-~TOOAS AS FONTES 

: 02.002 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERA, - FUNCEGRAF 1. 
ANEXO 111 

[ EXERC1CIO oE 1983 _ NATUREZA DA DESPESA 

1 
I 
! 
I 
I 

I 
I 

I 
I 

I 
i 

l 
i 

I 

I 
I 
' 
I 

I 
I 

I 
I 
I 
' 
I 
I 
I 

' i 
I 
I 

' C O 11 I I O 

3.0.0.0 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.l.J~2 

'4 .o .o .o 

4 .1.0 .o 

4.1.1--0 

4.1.2.0 

4.1--9.-0 

4.1.9.2-

EM Crl. l.OOOOO 

DESPESAS COR:RENTES',, ,-,,,,,,,-; ••• ,,,,, ••• ,,,.,.,.,., •• õ. 

DESPESAS DE CUSTE!O. ,, • , •, •• ,,.,,,.,, ••• ,.,.,,,, .--•• ,-, 

~lnterial de Cons_urno •••••• , ••• ~ ••••• , , •••••••••••••• 

serviços de Terceiros e Encargos .•••••••••.• ~ •••••• 

Outros ServiÇOs e ~ncargos, ••••••• , •• _ •• , ••• , , •••• 

DESrESAS DE_ CA:ei'!AL!_•,,,,,, •• , ••• , • , , , , , ,, , , • ~., ,, ,, , , , 

INVESTIHENTOS,,;,, -: •• ,:, ~,.,,, •• ,,,,.,,,, •• , ••• ,,,,., 

Obras e Instalações •• ,.,., ............... , ••• ; ••• ~ •• 

Equipamentos e Material Permanente ••••••••••••••••• 

Diversos Investiroentõs .............. ~ ••••••••••••••• 

Despesas de Exerc!cios Anteriores .•••••••••••••••• 

6.300 

-
-

-

-
-
-

o~.uo-a- SENADO FEDERAL -
02.002- 'UNDO DO CENiRD GRAFICD DO SENADO FEDERAl- FUNCEGRAF' -

EXERC!CIO DE 19 83 NATUREZA DA D~SPESA 
EM C1$ 1.000,00 -

C~D!IO El,-fCl~ r c .._ ç ' o 

3.0.0,0 OESPES1\S CORRENTES . ~ .................................................. 
3.1.0,0 DESPESAS DE CUSTEIO.,~-... ,,,,, ... ,,,, •,,,,,,,,,,.,,,,,,,.,,,,,, •• ,. 

3.1.2.0 Hateri~l de cõnsumo •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• · •••• 

3.1.3,0- Serviços de Terceiros e Encargo-s ••• , •••• , , • , • , ••••• , ••••• , , • , , , 

3.1.3.2 Outros Serviços e Encargos ••• , ••••• , •• , , ••• , , •• , .••• , ..... , ••• 

4.o.o.o DESPESAS DE CAPITAL •••••• ~ ••••••• , •• ,,,,,,,~,,.,,,,,,,,,,,, •••••••• 

4.1.0.0 INIJESTil-lENTOS ••••••• , , , , • , , • , , , , , •• , , •• , , , , , , , , , , , • , •• , , , ••••••• , 

4.1.1.0 Obras e Instala9Ões •••••••••• ~-••.•••• ~ ••••••••••••••••••••••••• 

4.1.2.0 Equipamentos e Material Permanente •• , , •••• , .• , ... , , , ........ , •• , ••• 

4.1.9'.o Diversos Inves tirilen tos ........................................ ; . 
4.1.9.2 Despesas de Exerc!cios Anteriores ••••• ,., .•. o, •••• , •••• ,.,.,,, 

l. 

I -
-
-

I 

i 

I -
-
-
-

RECURSOS OE 

!UBtl.~lo!OJTO t ITEM 

s.ooo 

300 

DUT"U 

189.700 

5.000 

5.000 

2.ooo· 

b..Q.Q.Q. 

1Q.Q. 

300 

uruc••~ too~ >~•e• 
I. llC"CM~Ot 

201.000 

201.000 

196.000 

5.000 

5.000 

s. 300 

~ 

2 .o o o 

3.000 

lQ.Q. 

3oo 

TODAS AS J"ONTC:S 

ANtXO IV 

Hfllt~TO c.o.ruo~l4 l~Ot~>IICA 

201.000 

201.000 

196.000 

5.000 

s. 300 
= 
5. 300 

2.000 

B.Q.Q. 

1QQ 

[(ffi ~~~ 
~. ~ 
' ._ .. ._,;.~ -
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[ 02.000- SENADO FEDERAL _ _ __ ANEXO V i 02.002 - fUNDO 00 CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF EXERC!cro DE· 19 83 _ 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA E OA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 

EM Cri: 1,000,00 . 
: 

' 
I 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

I 

i 
I 
I 
I 

I 
' 
I 

" ' ' ' ' ' • 
C'~ C e I • I C • I I t O A • C I A~ 

RECEITAS CORRENTES 

Transferências Cor~entes 6.300 

Recursos de Outras Fontes 200 .o o o 

T O T A L " 

RECEITAS DE Cl\PITAL 

Superavit do Orçamento CO! 

rente •••• ••.••• ••••• , •••••• 5.300 

TOTAL -

····-·--'----

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
Ata da 7 4" Reunião 

• o r • ~ 

206.300 

206 ,3QO_ 

~ 

s. 300 

Às nove horas e cinco minutos do dia seis de dezembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e dois, no gabinete da Diretoria Executiva do CEGRAF, 
sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador Jorge Kalume, co-rri 3 
presença dos Conselheiros Aiman Nogueira da Gama, Luiz do Nascirriento 
Monteiro, Sarah Abrahão e Luciano de Figueiredo Mesquita; presentes tam-
bém, Marcos Vieira, Geraldo Freire de Brito, FranciSco ___ Oiimpio Pereira 
Marçal e Aloísio Barbosa, respectivamente, Diretor Executivo, Diretor Ad­
ministrativo, Diretor Industrial e Assessor Jurídico do Centro Gráfico do Se~ 
nado FederaL Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Jorge Ka­
lurne, passa a palavra ao Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro que 
apresenta parecer sobre a proposta do Orçamento do FUNCEGRAF, para o 
exercício financeiro de 1983. Em seu parecei o CO-nSCTheirO diz- qu~ "o-orÇa­
mento estâ estimado em Cr$ 206.300.000,00 (duzentos e seiS-milhões e trezen­
tos mil cruzeiros), com recursos oriundos_das seguintes forites, a saber: Cr$ 
6.300.000,00- Transferências Correntes (recursos consignados no-Orçam-en­
to da União, repassados ao FUNCEGRAF' nos termosdo § 2' do artigo 4' do 
Ato n'? l0/80, da Comissão Direto!a). Os recursoS foram alõCadOs dentro dos 
elementos de despesas próprias, obedecidas as diretrizes fixadas pelo Plano 
Diretor do CEGRAF. Verifica-se, outrossim, que o orçameilto em -exame foi" 
elaborado consoante às determinações intefnas pertinenteS- à matéria, bem 
como seguidas as instruções da Secretaria-Geral de OrÇamento--ae Finanças, 
da SeCretaria de Planejamento da Presidência da Repúblicã. ASsim sendo, so­
mos pela aprovação da proposta de orçamento do FUNCEGRAF para o 
exercício financeiro vindouro, na forma dos anexos, de I a V, do presente pro­
cesso. Esta, agora, nos termos dos Atos n9s 10/79 e 10/80, deverá ser subme­
tida à douta Comissão Diretora.. "O Senhor Presidente, retomando a palavra, 
coloca a matéria em discussão e votação, e não havendo discordância, ames­
ma é aprovada. Passando~se ao segundo item da pauta, o Conselheiro Luiz 
do Nascimento Monteiro apresenta ·outro p-arecer, agoia -referente à concor­
rência n'? 3/82, realizada pelo CEGRAT, Coridllinao favoravelmente pela ho­
mologação. A matériã é colocada em discussão e não havendo quem queira 
discuti~ la, é colocada em votação, sendo aprovada a seguir. Logo após, o Se­
nhor Presidente passa a palavra ao Conselheiro Aiman Nogueira da Gama­
que apresenta parecer favorável sobre o Processo nq 2.028/82, onde a Direto: 
ria Executiva do CEGRAF propõe· alimento n-os dúOS àe lotação dO Plano 
de Classificação de Cargos. Sendo, em seguida, o parecer colocado em discus­
são e votaçãO, sendo aprovado por unanimidade. Logo a seguir, o Senhor 

' ' ' • ' ' • 
t S O t C I O I t O C l ~ ~ l O C I A ~ ' . ' . ~ 

DESPESAS CORRENTES 2ol'.ooo 

Despesas de Custeio 201.000 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CÓRREN 
TE,,,,,,,,,,,,,,.,,.,.,.,., •• 5.300 5,300 

T O T A L - 206.300 

DESPESAS DE CAPITAL 5,300 

Investimentos •• , •••••••••••• 5. 30'0 

T O T A L - .. - 5. 300 

·(tr'· 1-:.___ 'f-
'- ~-~ 

'•.. --':.J 

Presidente, dando seqüência à reunião,- passa ·a-palavra ao Conselheiro Ai­
rUan Nogueira da Gama, que apresenta parecer relativo ao· Processo n9 
2.024/82, em que a Diretoria Executiya do CEGRAF propõe correção de 
níveis de alguns enipregos do Plano de Classificação. Em seu parecer, o Con­
selheiro, diz textualmente que todas as correções estão perfeitamente justifi­
cadas. O -processo foi devidamente instruído pelos Setores competentes do 
CEGRAF, com a respecfiva repercussão financeira e vigência·a partir de 19 
de dezembro de 1982. Assim, à vista dos esclarecimentos apresentados, somos 
de parecer que devem ser aprovadas as correções de níveis de conformidade 
com a tabela anexa do presente processo, com os efeitos financeiros a partir 
de }9 de dezembro do ano em curso. A matéria é Colocada em discussão, e não 
havendo discordância por parte dos demais conselheiros, é aprovada. O Se~ 
nhor Presidente passa a palavra ao Diretor Executivo do CEGRAF, Senhor 
Marcos Vieira, para- qUe o mesmo apresente aO ConSelho as seguintes ma­
tériaS: labalho_na área adminiSttã.tiVa e industrial do CEGRAF. Após a apre­
sentaçãO das matérias pelo Senhor DiretoTExecutivo, Dr. Marcos Vieira, o 
Conselheiro Aimã.n Nogueira da Gama, solicita a palavra e esciÚece aos de­
rrials conselheiros que a gratificação natalina já tinha sido aUtorizada pela 
ComiSsãO Diretora e o que o COnselho deve autoriZar é o pagamerito da ex­
tensão da gratificação a todos os servidores, conforme esclarece o Senhor Di­
relOr"EXeciitlvO, nO Ofício n9 261/72-DE, encaminhado ao Excelentíssimo Se­
nhor Presidente e demais membros deste Conselho de Supervisão. O Senhor 
Presidente, Senadoi"-]orge Kalume retoma a palavra e coloca as matérias em 
voü.ção, serido aprovadas por unanimidade. Em seguida, passe. a palavra ao 
Dire{or Executivo dó CEGRAF, Dr. Marcos Vieira que comunica aOS de­
mais conselheiros a celebração de convênio" entre o Centro Gráfico e a Acade­
mia Brasiliense de Le;tras para editar obras selecionadas pela Mesa Díretó-ra 
daquela Agremiação; e também, sobre Q recebimento dos Ofícios n9s 700/82-
GP, emitido pelo Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal e n' 
701/82-DG, também, do TRE-DF, onde agradecem a cooperação deste CE­
GRAF para a realização das eleições de 15 de nov:embro, próximo passado, 
nesta Capital. Nada mais havendo a tratar e agradecendo a presença de to­
dos, o Senhor Presidente, Senador Jorge Kalume, declara encerrados ostra­
balhos, e para constar, eu Maurício Silva, Secretário do Conselho, lavrei a 
presente Ata que depois de lida e aprovada será assinada pelos demais 
mêmbrOS. Brãsilia-DF~_-9- de dezem)Jro de l982. -- Sen3dor Jorge Kalume, 
Presid_ente - A{man Nogueira da Gama, Membro - Luiz do Nascimento 
Monteiro, Membro - Sarah Abrahão, Membro - Luciano de Figueiredo 
Mesquita, Membro - Marcos Vieira, ~embrO. 
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Ata da 757 Reunião 

Ãs nove horas do dia quatorze de dezembro do ano de mil novecentos c 
oitenta e dois, no gabinete do Diretor Executivo do CEGRAF, sob a Presi­
dência do Excelentíssimo Senhor Senador Jorge Kalurne, com a presença dos 
Conselheiros Aimãn Nogueira da Gama, Luiz do Nascimento Monteiro, Sa­
rah Abrahão e Luciano de Figueiredo Mesquita; presentes também, Marcos 
Vieira, Geraldo Freire de Brito, Francisco Olímpio Pereira Marçal, Aloisio 
Barbosa de Souza, João de Morais Silva e Claudionor Moura Nunes, respec­
tivamente, Diretor Executivo, Diretor Adminístrativo, Diretor Industrial, 
Assessor Jurídico, Assessor Administrativo e AsSistente de Divisão do CE­
GRAF, reuniu:-se o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Senado 
Federal. Abertos os trabalhos o Senltor Presidente, Senador Jorge Kalume, 
passa a palavra ao Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro que apresenta 
parecer conclusivo e favorável sobre o processo n9 2003f82..:CEGRAF, refe­
rente a Tomada de Preços n9 008/82, para aquisição e instalação de chapas e 
dutos de aço ínox no setor de restaurante e cozinha do CEGRAF. Após a 
apresentação do parecer, o Presidente, retomando a palavra, coloca a discus­
são, e Qão- havendo quem se manifestasse em contrâiío a mesma foi aprovada. 
Em seguida, dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente concede, 
novamente, a palavra ao Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro que 
apresenta parecer referente ao processo n9 2011/81-CEGRAF, relativo a To­
mada de Preços n9 009/82, para aquisição de uma máquina próceásadora de 
chapas offset. Em seu parecer, o Conselheiro, esclarece que o processo está 
devidamente instruído, inclusive com autorização do Excelentíssimo Senhor 
Presidente deste Conselho de Supervisão e que diante do exposto, opina pela 
homologação da presente Tomada de Preços. Logo após, o Senhor Presiden­
te, coloca a matéria em discussão, e não havendo quem queira discutir, ames­
ma é colocada em votação e a seguir ê aprovada por -unanimidade. Passando­
se ao terceiro item da pauta, o Senhor Presidente, Senador Jorge Kalume, 
passa a palavra ao Conselheiro Aiina:it Nogueira da Gama, que apresenta aos 
demais membros deste Conselho de SuperviSão, parecer referente ao processo 
n9 2309/82, em que Diretoria Executiva do CEGRAF propõe a criação de 
empregos de Auxiliar Gráfico Administrativo e Auxiliar Gráfico InduStrial. 
Em seu parecer,-diz o Conselheiro que as razões que motivaram a Dire-toria a 
se preocupar com este assunto, se prende ao fato de que só_ mediante um cri­
tério de ingresso para novos_ servidores atravê-s dos empregos a serem criados, 
é que poderá se evitar injusttça para cOm Os-atuais. Após a conclusão favorá­
vel do parecer, o Senhor Presidente retoma a palavra e coloca a matéria em 
discussão. Não havendo quem queira-discutir, a mesma é aprovada. A seguir, 
o Conselheiro de Supervisão, ã.través do Seu Presidente, Senador Jorge Kalu­
me, em despacho exarado no processo n9 2311/82 autoriza, mediante aditivo 
a Tomada de Preços n• 06/82, que a firma ARTEC -Ar condicionado~ e En­
genharia Ltda. instale os equipamentos de resfriamento de água para ar conM 
dicionado, objeto daquela licitação. Passando-se ao quinto item da pauta, o 
Senhor Presidente, apresenta aos demais membros do Conselho, dois ofícios 
sjn9 da Fundação Guimarães Duque. O primeiro referente ao processo n9 
0890/82-CEGRAF, onde a Fundação diz da dificuldade em conseguir re­
cursos financeifàS para a concretização do Convênio firmado entre aquela 
Fundação ·e este Centro Gráfico para impressão de obras culturais de interes­
se da Fundação Guimarães Duque, sediada em Mossoró-RN.O segundo so­
licitando ao douto ConSelho de Supervisão a dispensa de débitos referente a 
notas de cobranças diversas, no valor de Cr$ 1.343.905,00 (Hum milhão, tre­
zentos e quarenta e três mil, novecentos e cinco cruzeiros) por se tratar de di­
fer~nça verificada entre o orçamento prévio e o recâlculo do orçamento reali­
zado após a impressão de obras, uma vez que a despesa foi empenhada pelos 
Orgãos Patrimoniais no valor do orçamento prévio. Após debates por parte 
de todos os Conselheiros, ficou aprovado _o se&uinie: 1 -O Convênio entre a 
Fundação Guimarães Duque e o CEGRAF fica sUSpenso, por falta de recur­
sos para atendimento do pleito; e 2 - Todos os débitos da Fundação para 
com o CEGRAF, até a presente data, ficain cancelados. Passando-se ao sexto 
item da pauta, o Senhor Diretor Executivo do CEGRAF, Dr. Marcos Vieira, 
faz a entrega ao Senhor Presidente 9este Conselho, dos o(ícios números 
268;269,270 e 27i/82-CEGRAF/DE, onde pleiteia a liberação dos débitos, 
ainda existentes na Seção de Con:tabilidade deste órgão, de Parlamentares, 
Terceiros"'e de P3.rtidos Políticos, teild6- em vista as dificuldades encontradas 
pelo Setor de CObrança para recebimento das presentes notas, conforme es~ 
clarece o Senhor Chefe da ~Seção de Contabilidade do CEGRAF, em docu­
mento anexo ao processo sjn9 do CEGRAF. Após várias considerações em 
torno do assunto, todos os membros do Coriselho decidem tornar sem efeito 
as referidas notas de cobranças, autorizando, assim, o imediato cancelamento 
dos dêbitos pela Seção de Contabilidade. Danâ_O conti:ituidade à reunião-, o 

Senhor Presidente, Senador Jorge Kalume. apresenta aos demais Conselhei­
ros o ofíciO -n9 0359/82-SP, do Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União- Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 7-12-
82, onde agradece a colaboração recebida e a presteza com que foram execu­
tadas tod-as as obras solicitadas por aquele Tribunal no ano de 1982 pelo CE­
GRAF, tecendo, ainda palavras elogiosas a toda a Direção do CEGRAF. 
Concluindo a leit_ura, o Senhor Senador, diz fazer daquelas palavras, tam­
bém, as suas. Finalizando a reunião, o Diretor Executivo, Dr. Marcos Vieira, 
faz a entrega de um exemplar a cada um dos Conselheiros do f9 Relatório de 
Atividade deste Conselho de Supervisão, referente ao período de agosto de 
1981 a dezembro de 1982, elaborado por niim, Maurício Silva, Secretário des­
te Conselho. Nada mais havendo a tratar. agradecendo a presença de todos, o 
Senhor Presidente, Senador Jorge Kalume, declara encerrados os trabalhos e 
para constar, Eu, Maurício Silva, Secretário deste Conselho, lavrei a presente 
Ata, que depois de -lída e aprovada será assinada pelos demais membros. 
Brasília-DF, 6 de janeiro de 1983.- Senador Jorge Kalume, Presidente- Ai­
man Nogueira da Gama, Vice-Presidente - Luiz do Nascimento Monteiro, 
Membro - Sarah Abrahão. Membro - Luciano de Figueiredo Mesquita, 
Membro - Marcos Vieira, Membro. 

Ata da 76• Reunião 

Ãs nove horas do dia dez de janeiro do ano de mil novecentos e oitenta e 
três no Gabinete do Diretor Executivo do CEGRAF, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Senador Jorge Kalume, com a presença dos Conse­
lheiros Aiman Nogueira da Gama, Luiz do Nascimento Monteiro, Sarah 
Abrahão e Luciano de Figueiredo Mesquita; presentes, também, Marcos 
Vieira, Geraldo Freire de Brito, MáriO Cesar Pinheiro Maia e Aloisio BarboM 
sa de Sousa, respectivamente, Diretor Executivo; Diretor Administrativo, Di­
retor Industrial e Assessor Jurídico do CEdRAF, reuniu-se o Conselho de 
Supervisão .do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF. Abertos os 
trabalhos, o Senador Jorge Kalume Presidente do Conselho, apresentou aos 
demais Conselheiros o processo número 001133/82- CEGRAF, para uma 
solução. Após debates e considerações sobre a matéria, o Conselho, por una­
nimidade, decidiu o seguinte: Decisão n9 00lf83. O Conselho de Supervisão 
do CEGRAF, considerando que a firma CONSTAT desistiu da cobrança de 
honorários, ·de juros e de correção mon·etáría,· concordando com a rescisão do 
contrato, corno consta do processo número 001133(82- CEGRAF, resolve 
determinar o sobrestamento do processo, ficando estabelecido que, caso a fir­
ma venha, futuramente, a manter quilquer ação contra o CEGRAF ou solici­
tar reexame da-decisão administrativa, o processo será reaberto, para a 
adoção das providênciaS cabíveiS. Brasília, 10 de janeiro de 1983.- Senador 
Jorge Kalume - PRESIDENTE; Aiman Nogueira da Gama ~- Vice-. 
Presidente, Luiz do Nascimento Monteiro - Membro, Sarah Abrahão -
Membro, Luciano de Figueiredo Mesquita - Membro, Marcos Vieira -
Membro. Dando continuidade à reunião o Senhor Presidente passa a palavra 
ao Diretor Executivo do CEGRAF, Dr. Marcos Vieira; que através do ofício 
número 003/83- CEGRAF-DE, solicita aos membros do Conselho autori­
zaçãO para aumentar 5 (cinco) vagas em cada classe do Emprego de Auxiliar 
Gráfico Industrial, Classe A, B, C e b, constantes do quadro n9 01, anexo do 
Ato n'? 001/82, deste Conselho de Supervisão. Após Considerações por parte 
de todos os Conselheiros, a matéria é aprovada. Nada mais havendo a tratar, 
agradecendo a presença de todos, o "Senhor Presidente- Senador Jorge Ka­
lume, declara encerrados os trabalhos e para constar, Eu Maurício Silva, Sew 
cretário deste Conselho, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada 
será assinada pelos demais membros. Brasília- DF., 20 de janeiro de 1983. 
- Senador Jorge Kalume, Presidente - Aiman Nogueira da Gama, Vice­
Presidente - Luiz do Nascimento MOnteiro, MembTo - Sarah Abrahão, 
Membro - Luciano de Figueiredo Mesquita; Membro - MarcoS Vieira, 
Membro. 

Ata da 77• Reunião 

Às dez horas do dia vinte e seis de janeiro do ano de mil noveçentos e oi­
tenta e três, no Gabinete da Diretoiia Executiva do CEGRAF, sob a Presi­
dência do Excelentíssimo Senh.or_S~nado_r Jorge Kalume, com a presença dos 
Conselheiros Aiman Nogueira da Gama, Luiz do Nascimento Monteiro, Sa­
rah Abrahão e Luciano de Figueiredo Mesquita; presentes, também, Marcos 
Vieira, Geraldo Freire de Brito, Francísco Olímpio Pereira Marçal, Mãrio 
C-ésar Pinheiro Maia, Aloisio Barboza di s·ousa,"João de Moraes Silva, John 
Fielding Aspin e Claudionor Moura Nunes, respectivamente, Diretor Execu­
tivo, Diretor Administrativo, Diretor Industrial, Encarregado da Divisão. In­
dustrial, Assessor Jurídico, Assessor Admiiíistrativo, Auditor e Assistente de 
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Divisão do CEGRAF, reuniu-se o Conselho de Supervisão do Centro Gráfi­
co do Senado Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador 
Jorge Kalume, passou a palavra ao Diretor ExecutívO do CEGRAF, Dr. 
M:..u..;os Vleira, que exp-õ-e aos-demais Conselheiros, as medidas adotadas na 
recepção dos novos Servidores, apresentando, após leitura, o planejamento 
do J<? Treinamento Introdutório na ãrca de Educação Empresarial para o Ser­
vidor Novo. A seguir, continuando com a palavra, o Diretor_ Executiv9_, faz a 
entrega ao Conselheiro Aiman Nogueira da Gama, na qualidade de Diretor­
Geral do Senado Federal, de um exemplar do 2' Plano Diretor do CEGRAF, 
para o exercício de 1983. Retomando a palavra, o Senhor Senador Jorge Ka­
lume, apresenta aos demais Conselheiros o oficio n9 9/83 CEGRAF~DE, 
onde o Diretor- Executivo solicita autorização para criar e implantar no CE~ 
GRAF, os seguintes Setores de Trabalho: I) Setor de Coorden_ação de Trei~ 
namento Profiss-ionalizante - Subordinado à Diretoria Administrativa; 2) 
Setor de Assfstência Social Integral - Subordhlado ao Serviço Médico; 3) 
Setor de Controle de Publicações Impressas- Subordinado à Dircto-iici Exe~ 
cutiva; e 4) Setor de Expedientes- Subordinado à Assessoria Técnica. Após 
consideraçõ_és por todos os Conselheiros, a matériaTo1 ãprovada. Dando con­
tinuidade à reunião, o Diretor Executivo, utilizando~se da palavra diz aos de­
mais Conselheiros que no dia I" de Fevereiro _fará a en"trega ao _Djf~tor~Geral 
do Senado Federal, de um ofício -encaminhando uma carta para o Presidente 
do Senado Federal, onde colo_cará_à disposição o Caigo de DiretOr Executivo 

-do CEGRAF, continuando co"m a _p-alavra, o Dr. Marcos Vieira, fala da ex­
traordinária administração do Senador Jorge Kalume no Conselho de Super~ 
visão. A seguir, o senhor Presidente, franqueia a palavra; quando, então, o 
Conselheiro Luciano de Figueiredõ Mesquita, diz fazer das palavras do orre­
tor Ext:-cutivo, tambérii., as suas. A_seguir o Conse1heiro Aiman Nogueira: da 
Gama diz que na qualidade de Vice~ Presidente deste Conselho de Supervisão 
não poderia deixar de externar sua satisfaç_ão e s_eu orgulho de ter podido par­
ticipar deste Conselho, sob a Presidência do ilustre Senador Jorge Kalume, 
que soube imprimir um modelo administrativo moderno e dinâmico no CE~ 
GRAF. Logo após, o Senador Jorge Kalume, retomando a palavra, agradece 
a todos e diz que está satisfeíto com os· resultados obtidos na-atual adm"inis~ 
tração do CEGRAF. Finalizando, o Serihor Presidente, fala que se julga or~ 
gulhoso de ter convivido !;Om tõdos os Membros da Diretoria do CEGRAF e 
Com os l'vferilbros dest-e Conselho de SuperviSãO. Nada nlais havendo a tratar, 
agradecendo a presença de todos, o Senhor Presidimte, Senador Jorge Kalu­
me, declara encerrados os trabalhos, e para constar, Eu, Maurício Silva, Se~ 

-cretário deste Conselho, lavrei a pres-ente Ata_ que depois de lida e aprovada 
será assinada pelos demais membros. Brasília-DF, 31 de janeiro de 1983.­
Senador Jorge Kalume, Presidente do Conselho de Supervisãõ-:......... Aiman No~ 
gueira da Gaúw, Vice-Presidente_ - Luiz do Nªscimento Monteiro, -
Merribro - Sarah Abrahào, Membro __;,_ LU.CliiizO-de Fiiueire(fo Mesquista, 
Membro --Marcos Vieira, Membro. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS (CT) 

A TA DA 4• REUNIÃO (EXTRAORDINÃR!A), 
REALIZADA EM 29 DE SETEMBRO DE 1982 

Ãs dez horas do dia Vinte c nove de setembro de mil novecentos e oitenta 
c dois, na Sala de_Reuniões da ComissãO, na Ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores Senadores Vicente Vuolo, Presidente, Luiz Cavalcante, 
Aloysio Chaves, Saldanha Derzí c José Fragelli, reún-e-Se a- Comissão de 
Transportes, Comunicações e· 06nis Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores _Senadores 
Benedito Ferreira, Milton Cabrãl, Lázaro Barboza, Alberto Silva e Gastão 
Müller. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos c dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. Prosseguindo, o Sr. Presidente escJarece que a presente reunião" se~desti~ 
na a debater e colher dados sobre a construção_ da Ponte Rodo ferroviária 
sobre o rio Purãriá. E"m seguida, o -Sr. -Presidente cõnvida os Engenheiros 
Túlio Guida e Jayme Mason, representantes da Firma SONDOTf:CNICA­
ENGENHARIA DE SOLOS S/ A, para fazer uma exposição a-respeito do 
andamento do projeto; e, parã-J:úii'ticipar dcis debates, os Senhores Ademir 
Alvares, Prefeito de Urâní:a; Edson de Freitas, ex~prefeitO de Jales e Presiden~ 
te do PMDB de Mato Grosso:· José Pereira di AzeveJo, Presidente da 
AMOP: José Eduardo do Espírito Santo, Assessor do Senador Vicente Vuo­
lo: e, demais convidados. Encerrada a exposição e os debates, o SenhOr PreSi­
dente, Senador Vicente Vuolo, a-gradece o comparecimento de todos, e deter­
mina que as notas taquigrãficãs- desta reunião, tão logo s~j'!m trad~:~zidas se­
jam publicadas em anexo a esta Ata. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, lavrando eu, Marceli­
no dos Santos Camclto, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 4• REUNIÃO DA COMISSAO DE TRANSPOR­
TES, COMUNICAÇ0ES E OBRAS POBUCAS, REALIZADA EM 29 DE 
SETEMBRO DE 1982, REFERENTE A PALESTRA pROFERIDA. PE­
LOS ENGENHEIROS TOLIO GUIDA E JAYME MASON, DA FIRMA 
SONDOTECNICA-ENGENHARIA DE SOLOS S/ A. SOBRE A CONS­
TRUÇÃO DA PONTE RODOEERROVIÀRIA SOBRE O RIO PARANJ, 
QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE, SENADOR VICENTE V[IOLC4,-
PRESIDENTE: SENADOR VICENTE VUOLO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENEDITO FERREIRA 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÃFICO DA REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo) - Dando início a essa reunião­
extraordinária da Comissão de TransporteSoé CÕÍnunícaÇõés-âo Seriado-Fe­
deral, eu gostaria de convidar para participar da mesa o Diretor-Geral do 
DNER. I Pausa.) 

S. $'1- não está presente. 
Gostariã. de convidã"r- o -senadOr I.uiz Cãva1Cãilte. (Palmas.) 
Convido o Senador-Saldanha Defzi, que é do-M-ato Gros~o do Sul mas 

que vai nos prestigiar a(}!li pOr -poucO ·tempO, em· Virt_Ude de um outro traba­
lho em comissão que preside. Mas vai ficar aqui rios prestigiando, no início 
dessa reunião'. (Palmas.) 

Convido o ilustre representante do Estado do Amazonas, Senador Evan­
dro Carreira. (Palmas.) 

Convido o Presidente deste __ valorosa e grande responsâv_el por toda ess~ 
no_ssa lula aqui no S-en"ado, em prol da construção da nossa ponte, que é a As­
sociação dos Municípios Paulistas. (Palmas.) 

E, por último, gostaria de_convidar o representante da firma empreiteira 
que está elaborando o projeto construtivo e- definitívo da ponte rodoferro­
viária, sobre o elo Paraná, cujo Presidentç Qr_._Jaime.se ~ncontra no exterior, 
In as aqui sC fez rePresentar por um -dos- seus diretores, Dr. Túlio Guida, a 
quem convido para participar da mesa. ( Paln-zas.) 
- _Os demais membros da Co))1iss.ã_o c.ori_sidererri-se parücipã.ntes aqui co· 
nosco, da_ Mesa, também. 

Autoridades_ presentes; ilustres componentes da n.ossa Mesa; prefeitos e 
representantes -do Município do Oeste de São Paulo, Dr. Edson de Freitas, 
ex-Prefeito de Jales, um grande batalhador também por essa obra, e atual 
Presidente do Partido do PMDB do M_atCdJ_r_Q-~so; Ex'S rep~esenümtes da 
Sondotêcnica: 

Lamentamos grandemente a ausência do Diretor do DNER, que nos en­
viou Um telegrama, mas que não-justifica de forp1a alguma a sua ausência 
numa reunião tão importante como esta._ 

Meus senhores, antes de passar a palavra aos senhores expositores da fir­
ma Sondotécnica, eu gostaria aqui de fazer um breve resumo para jUstificar 
esta _nossa reunião. 

A Comissão-de Transportes, ComunícaÇões e Obras Públicas do Senado 
Federal reune~se hoje por convocação extr-aordinária de sua Presidência, para 
tornar c-onhecimento do andamento de uma obra do mais alto interesse para 
o desenvolvimento nacional, e de forrrla ffiuito específica para o desenvolvi­
mento humano e racional dos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul 
e da própria Amazônia. Há muitOS anOS, luta-se para a construção da ponte 
rodoferroviária sobre o rio Paraná, entre os Municípios de Rubinéia, em São 
Paulo, e Aparecida do Taboado,-que hoje pertence ao Estado d_e Mato Gros­
so do SuL Considerando~se que será através desta obra que se poderá pensar 
em tennos efetivos no prolongamento dos trilhos ferroviários da antiga estra­

. da de ferro Araguarense até a cidade de Cuiabá. Embora a idéia da ponte e da 
ferrovia seja defendida há quase um século, foi na década de 50 que ela efeti­
vamente torriou vulto, ganhou a simpatia popular, o apoio de autoridades e o 
aval de todos aqueles que se interessam pelO desenvOlvimento nacional e pela 
revitalização das ferroviaS brasileiras. Muitas delas, em nossos dias, transfor­
madas quase que em Sl,!catas, tal o desprez_o que a elas devota a administração 
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pública de um modo geral. Mas, foi no início doS cinos 70, no interior do Es­
tado de São Paulo, ou mais precisamente, na região Oesle-âaquele Estado, 
que a luta tomou uma dimensão bem maior, chegando-se naquela época,- por 
decisão do ex-Presidente Garrastazu Médici, tomada através do MinistériO 
dos Transportes, a se constituir numa comissão téCnica de alto nível, para 
opinar sobre a viabilidade do empreendimento. Conhecido o parecer da Co­
missão preSidida pelo Engenheiro Ney Saraiva, do DNER, e integrada pelos 
engenheiros Jorge Asen, de São Paulo, e Domingos lgresias Valério, do Mato 
Grosso, francamente favorável à obra, pensava-se que tudo, a partir daquele 
instante, estiVesse resolvido, e que o Governo, afinal, determinasse o início da 
construção da ponte sobre o rio Paraná. Mas tudo, como sempre, não passou 
de um grande sonho. O próprio Ministro dos Transportes da época, durante 
visifã~realizada a Cuiabá, descartava qualquer possibilidade de o Governo en­
campar o parecer da Comissão, e nele se basear, como se esperava, para de­
terminar a construção da obra. A ponte- dizia o ex-Ministro - não é as~ 
sunto prioritário para o Governo, mesmo porque o serviÇo de balsa, que fun­
cionava e ainda funciona no local, atendia satisfatoriamente às necessidades 
regionais. E mais, que a ponte representava um investimento _que o Governo 
não tinha condições de fazer. 

Devo dizer, apenas para que sejam bem fixados os fatos históricos que 
cercam a luta pela construção dessa obra, que o Ministro -dos Transportes, 
naquela época, era o Sr. Mário Andreazza, o Dii'etor-Geral do DNER- ve­
jam bem- o Sr. Resende, e o Presidente do GEJPOl', o Sr. Cloraldíno Seve­
ro. Nenhum deles, seguramente, favorável nem à ponte, quanto mais à ferro­
via para Cuiabá. 

Eleito Deputado Federal pelo Estado de Mato Grosso, e inspirado no 
trabalho de muitos mato-grossenses, e na persistência com que a AMOP­
Associação dos Municípíos Oeste Paulista, defendia a concretização dessas 
obras, tive a oportunidade de apresentar à Câmara Federal projeto de lei alte­
rando o Plano Nacional de Viação, para nele incluir a ligação ferrovíária de 
Cuiabá num Sistema Ferroviário N acionai, a partir do prolOngamento dos 
trilhos da antiga estrada de ferro Araguarense,J!_Oje incorporada à FEPASA. 

O projetO segUiu- os- seus- trâmites _legais_~_á.Jjás, o úr:tico. Foi aprovado 
pelo Congresso Nacional, sancionado pelo ex-Presidente Ernesto Geisel, e 
transformado na Lei n9 6.346._Um novo horizonte então se abriu diante de to­
dos nós, para que afinal a luta de tantos anos fosse coroada de pleno êxito. 
Mas aí, o que era evidente ficou claro demais; o Ministê"rió dos Transportes e 
a maioria dos seus órgãos, e não o Presidente da República, eram contrários à 
implantação da ponte, e tudo foi por eles feitO a-partir-de então, para se tu­
multuar o processo de construção da obra, numa antevisão de que construída 
a ponte não se terlã mais COndições polítícas par-a ·se impedir o prolongamen­
to dos trilhos da FEPASA até Cuiabá. E é neSs-e tu'inulto que a obra vive até 
hoje, muito embora um passo muito imporümfeteriha sido dado nesse perío­
do, com a contratação da Sondotécnica, pelo DNER, através de concorrência 
pública, para elaboração do projeto_ construtivo da ponte, já que o anteproje­
to jâ tenha sido feito pela firma Figueiredo Ferraz. 

Há que se assinalar, todavia, que a contratação dessa firma-não se deu 
sem muita luta, que se desdobrou em vários capítuios. O primeiro deles- e 
aí é preciso que -se façajustiç3 ã.o Presidente Figueiredo- foi o compromisso 
assumido pelo Chefe da Nação durante a solenidade de abertura do V Ericon­
tro do Oeste Brasileiro, realizado em 1979, na Cidade de Três Lagoas, no 
Mato Grosso do Sul, quando Sua Excelêncía;- em prOriuõcía.mento .que ál­
cançou.a mais ·alta repercussão, disse que a ponte seria construída· pela sua 
adminiStração. Tenho a gravação do seu discurso, inclusive. O segundo- e 
aí também é prec~so que se faça justiça- foi o compromisso asSumido.êcum­
prido, pelo ex-Governador de São Paulo, Sr. Paulo Maluf, de que o ~Go"vCrno 
daquele Estado particiParia com so% do custo do empreendimento, o qUe. foi 
efetivarriente solCntza'do mediante convênio_ firmado com o Dep_arta~ento 
Nacional de Estrada e Rodagem. O terceiro- e aí ajus-tiçã. não é ma_is' deVida 
-fOi quãrid6 à DN ER, em 198 J, concordou realizar em Cuiábâ, antiga sede 
do Governo' em Mato Grosso, no Palácio Alencastro, a solenidade de· assina­
tura do contrato com·a firma Sondo técnica, vencedora da c_oncorrência 'reali­
zada," para que 'ela, dentrO de um prazo estabelecido no próprio dociirrlenio, 
elaborasse o projeto.construtivo da ponte. A essa s_olenidade, <ilén(do~ex­
Diretor-Geral do DNER, Sr. David Elquind, e do Diretor Presiderite da SoU R 

dotécnica, Sr. Roberto Médici, estiveram· presetrres o atual Governador_ do . 
.Mato Grosso, o Governaâor do Mato Gfosso do Sul, Sr. Pedro Pedfo's_sian, o 
Governador pauUSta, Sr. Paulo Maluf, toda_a diretoria e integrari"tes.da Asso­
ciação dos Municípios do Oeste Paulista, representantes paulist'as'e mato­
grossenses do Congresso Nacional, deputados estaduais, prefeitoS_ e_ veieado­
res dos três Estados·, 'representantes de inúmeras entidades de classe~ -peSsoas e 

/,. ;.. 

técOicos que há anos acompanham o d-esenrolar dessa luta, ou delas partici­
pam diretamente. Acontece, porém, s_em que se saiba até hoje a razão que de­
terminou esse procedimento adminsitrativo por parte do DNER,jâ então di­
rigido pelo Sr. Cloraldino Soares, hoje Ministro dos Transportes - azar o 
nosso -_que o contrato foi firmado em janeiro de 1981, na cidade_de Cuiabâ, 
foi esquecido ou ariulado por um outro assinado enljunho do mesmo ano, no 
Rio de Janeiro, que embora n'ão muito_ diferente do primeiro, pelo ao menos 
em sua redação- vejam bem -apresentava como grande novidade o fato 
de que o trabalho contratado poderia se estender por mais 6 meses no míni­
mo, isto é, para depois do ano eleitoral de 1982. Presumo, mas acreditando 
que essa seja a verdade, que os idealizadores da alteração contratual já então 
imaginaVam que a partir da legiSlatura a se iniciar em março do próximo ano, 
não tornará a existir no Congresso N acionai, tanto no Senado como na Câ­
mara, alguém que faça como tenho procurado fazer, esse trabalho diuturno 
ém defesa da cOnstruÇão da ponte sobre o rio Paraná, e do prolongamento 
dos trilhos ferroviáriOs até a minha querida cidade de Cu-iabá. 

Para muitos que já conheciam o meu estado de saúde, e que sabiam que 
dificilmente encontraria forças físicas para concorrer no momento a uma 

_ nova_eleição, não só em fr.iilção da minha saúde, mas também em função de 
planos díabólicos entãQarquitetadOs Para me liquidar politicamente-, o Sena­
dor que preside esta comissão já deveria estar morto e sepultado antes do 
pleito de I 5 de novembro. Mas, quem assim pensou não esteve correto em 
suas previsões. De fato, pelas razões enumeradas, não serei candidato à ree­
leição, mas continuo vivo e viverei ·aí ri. da, cOmo espero viver por mais tempo. 

·Enquanto viver, durante este final de meu mandato de Senador, conquistado 
pelo voto direto do povo, ou como simples cidadão mato-grossense, lado de 
outros companheifos que serão conduzidos ao Congresso N acionai, não dei­
xarei de lutar e nem perder a minha voz em defesa da construção da ponte ro­
doferroviária e da ferrovia para Cuiabá, que se transformaram não numa luta 
isolada de um político, mas na luta de uma geração de brasileiros que sonhou 
por um futuro melhor para o seu País. (Muito bem! Palmas.) 

E digo mais, nem que para iSso enfrente, como tenho enfrentado, a fúria -
dos poderosos, o poder das multinacionais e as artimanhas dos tecnocratas 
que o Governo mantém a seu serviço, tanto no Ministério dos Transportes, 
como nos vários órgãos subordinados a esse Ministérío, quase todos eles com 
raríssimas e honrosas exceções, contrários à ponte e a toda alternativa válida 
que se oferece para que um dia a capital de Mato Grosso venha a contar, 
como reclama, com a sua tão sOnhada ferrovia. Se a fúria dos poderosos que 
se evidenciou no episódio" do lançamento de um autêntico paraquedista, que 
nada _tem a ver com o meu Estado, embora nele tenha nascido acidentalmen­
te, ..como candidato preferencial ao Senado pelo PDS, contrariando não só o 
bom senso, mas as normas mais elementares de convivência POlítica, como 
deixei claro em discurso que fiz na tribuna do Senado Federal. Se o poder das 
multinacionais é ríiais do que presente em meu Estado, princiPalmente no se­
~or de tr~~sport~CJ· todo ele_ depende das rq_9as do caminhã~ que consomem a 
gasolina e o diesel_ que nã_o temos. Se tudo isso forma a grande muralha que 
estou enfrentando, com um sacrifício Pessoai n1uito grande, mas gostosamen­
te realizado, porque representa a posiçã-o COnsciente de um político conscien­
te, no caso das artimanhas dos tecnocratas, a evidência é ma-is do que clara, já 
que é simplesmente a própria-vontade ·dos tecnocratas, 

Se não, vejamos: o projeto de lei de minha autoria, ainda com Deputado, 
que inclui na relação descritiva das feJ:rqvias do Plano Nacional de Viação, a 
ligação São Paulo-Cuiabá, segundo a rOta RU.binéiil·AParecida do Taboado­
Rondonópolis-Cuiabá, que é a que inais interessa ao meu Estado, à Amazô­
nia e ao País, foi sanCionado pelo ex-Presidente Ernesto Geisel, no dia 6 de ju­
lho de 1976. Nesse mesmo ano, e O aquele mesmo mês, com o projeto já trans-

-Toi'inã.do_na Lei n<? 6.346, o GEIPOT procede ao que denominou de estudo 
preliminar sobre a ligaçãO ferroviária Cuiabá, que POrtanto ainda não existia, 
analisando novas hipóteses alternatiVas de traçado ferroviãdo ligando Cuia- c 

bá ao sist~ma ferroviário existente, e concluiu, --:-- iSso ·é de pasmar - reco· 
mendando a indicação da -rota ferroViáfia, · Segllrido o eixo Cuiabá­
Rondonópolis - Jataí~Itumbiara e. Uberlândül, como Uma alternativa rri.ais 
vantajosa entre as· estudadas. E o_ mais grave e importante, informando o pró· 
prio-GEIPOT, para espanto geral df:: todos aqueles q'ue acompanham atenta­
merite esses_ fato&, que mesmo aquelá lig~ção fe'rroviãria não constava do Pro­
grama de Desenvolvimento Ferroviârlo 75-79, e. que assim não estava con­
templada com recursos financeiros paia O 'pÍ'ojeto em coildição. Ora, ou o. ex­
Presidente Geisel tinha conhecimento_ dessa situação ao sancionar o projeto 

· deJei de minha autoria, ou S. Ex•, de forma lamentável, foi conduzido à prá­
tica de _um erro; Ou, o que é máís"lógico, vítim-a também das artimanhas de 

. seus próprios auxiliares. os tecnocratas· que hâ anos praticamente dominam 
todo o Ministério dos Transportes, e que .. não s~ hripor(am jã que este é o seu 
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desejo, com a desmoralização da classe política brasileira. Mas o fato é que, 
mesmo diante de todas essas arthrianhas, já conseguimOs andar muito, até 
que, usando de minhas prerrogativas de Presidente de~_t_a_ Comissão, reSolv_i 
solicitar a presença do DNER~--ã.Usente, e os Senhores sabem o motivo por­
que, e da Sondotécnica nesta reuilião, para qúe -ãrrlbós pu.dessem expor em 
que se encontra o serviço contratado. 

Diante disso, e para deixar bem claro que ainda não morri, e que essa 
luta continuará sem a minha presença no Senado, já que ela - repito - é 
uma comum de milhares de brasileiros, é que, com muito respeito, agradecen­
do a presença honrosa de tantas autoridades e de tantos companheiros, passo 
a palavra ao representante legal da Sondo_técnica, que certamente esclarecerá 
a todos nós _o_ serviço até aqui por ela executado. (Palmas.) 

Com a pãlavra õ Dr. Túlio Guida, representante _da Sondo técnica. 

O SR. TÜLIO GUIO A- Desejo, inicialmente, em nome da direção da 
empresa Sondotécnica, apresentar os cumprimentos aos ilustres membros da 
Comissão de Transportes do Senado, e a todas as autoridades presentes a esta 
reunião. 

A minha participação será ap-enas introdutória, porcJ.ue, como a maior 
parte dos assuntos que serão expostos serão de natureza técnica, a expoSição 
será feita Pelo projetista da nossa equipe, Engenheiro Jaime Masson, a quem 
passo a palavra. 

O SR. JAIME MASSON- Sr. Presidente, Senadores, demais autorida­
des presentes, iremos esclarecer e estoriar brevemente o desenvolvimento do 
projeto da ponte entre Rubinéia e Apárecida -do Taboado, contratada pela 
Sondotécnica com o D_N ER. Faremos um relato geral da situação que encon­
tramos ao assumirmos o projeto desta obra mediante a contratação, e apre­
sentaremos também os aspectos técnicos mais relevantes do projeto, das difi­
culdades técnicas dessa obra, a situação em que ele se encontra e a época em 
que será concluído. Eu pediria autorização para me moVimentar um pouco 
aqui junto dos mapas e das plantas e projetores, de J?Odo a esclarecer esses 
aspectos. __ __ 

Em primeiro lugar, o local da ponte planejada e estudada pelo GEIPOT. 
Assinalado no mapa no rio Paraná, nos locais das possíveis traVessias. Temos 
uma ilha que existia-no rio Paraná, a ilha Grande, ql.!e foj sybq~.ersa in_undada 
pelo enchimento do reservatório da Ilha Solteira, e a chamada Ilha Grande, 
que hoje em dia não mais existe. · --=-- -, __ -· _ 

A cidade de Rubinéia; C[t.ie fiCa iri8.is oii rnenoS-nessã põslção aproxima­
damente, e a cidade de Aparecida do Taboado, nesta região. 

O traçado inicialmente escolhido pelo GEIPOT é o que estã indicado 
maiS à jusante de todos, foi localizado no trecho de riienor largura do do, no 
antigo leito do rio. 

Para os senhores terem uma idéia dos problemas técnicos que existem 
para esta obra, com o enchimento do reservatório da Ilha Solteira, nós pode­
mos ter em certas ocasiões lâminas d'água da ordem média de40 a 45 metros. 
Sendo que na antiga calha mais profunda do rio, esta profundidade chega às 
vezes a 60 metros, neste traçado inicialmente planejado. 

Quando nós contratamos o projeto da obra do DNER, um dos escopos 
da contratação era que fossem pesquisadas locais alternativos para o projeto, 
de modo a fugir um pouco dos graves problemas técnicos que nós teríamos 
que resolver. Tínhamos que pesquisar dentro de uma certa região, que incluía 
o maciço da antiga Ilha Grande, alguns locais alternativos de_ travessia. O 
nosso contrato incluía os estudOs de campo, topografia, baiim-etfia e a iealí­
zação do plano de sondagens, geotécnica, geológicas, de cada um desses "lo­
cais, ou dos locais mais aconselháveis, além do projeto estrutural da ohfa, e 
uma otimização do traçado da ligaçãO. Esse era o esCopo do nosso contrato. 

Dentro desse espírito, nós esColliemos, após um exame preliminar da si­
tuação, alguns locais possíveis e alternativos de travessia, para o cotejo e con­
fronto com o local inicialmente selecionado pelo GEIPOT. Escolhemos 4 
áreas, que nós chamamos de ârea I, logo acima do antigo local; ãrea 2 e 3 pas­
sando pelo miolo da Ilha Grande e a área 4 no extremo superior da mesma 
ilha. Foram locais que nós selecion·amos mediante exames preliminares das 
profundidades. 

Nesses locais, fizem-oS Uril levantamento batimétrico, profundidade do 
rio-e do andamento do leito do rio. Esses levantamentos batimétriCoS, fOrani. 
encaminhados no primeiro relatório ao DNER, além de uma análise por nós 
feita. Esses levantamentos nos possibilitaram a ter uma idéia preliminar onde 
seria-póSsív"el ou mais aconselhâvellocalizar a ponte. Em especial, no que se 
refere ao comprimento da ponte, e uma possível zona de menor profundida­
de, ao longo do antigo maciço da ilha. Se nós c~mseguísserilos, no ni.iolo da 
ilha, um trecho de profundidades pequenas que pudéssemos aterrar, um ater-

ro é muito mais baratO do -que-urna ponte, especialmente Para a profundidade 
dessa ponte. 

No primeiro exame, nOs-constatamos que a região intermediària da ilha 
flnha profundidades de lâmina d'água superioies a 20 e 25 metros, num tre­
cho de mais de I quilômetro. O comprimento total da travessia seria proibiti­
vo, além de uma Ob!a muito car_a de aterro. O antigo traçado, escolhido pelo 
GEIPOT; tinha uma profundidade muito grande, e chegava às vezes a 65 me­
tros, e não havia nenhuma possibilidade de fracionar a ponte em alguns se~ 
guimentos. Do ponto de vista técnico, é mUitO importante nós conseguirmos 
pontos de apoio, lançamentos intermediários, de modo a fracionar o desen­
volvimento da ponte. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo)- Convida o Senador José Fra­
gelli e a Senadora Dulce Braga, pelo Estado_ de São Paulo, para participarem 
da mesa. 

A SR• DULCE BRAGA - ( lnaudíve/.) 

O SR. JAIME MASSON- No primeiro exame do assunto, chegamos à 
conclusão que as duas locações mais interessantes da ponte seriam ou no ex­
tremo de jusa,nte da ilha, nós denominamos de áre~ 1, ou o outro extrerp.o, 
pelo o exame das profundidades através da batimetria. Concentramos os nos:.. 
sos esforços nesses pontos. 

Óbviarnente, essas duas locações iinplícariam em desenvolvimentos dife­
rentes das ligações por terra da rodovia e da ferrovia. Isso talvez possa ser 
mostrado com mais clareza num mapa. Nós nos fixamos nesses dois locais. 

Aqui estã Rubinéia e lã está Aparecida do Taboado A área l, indicada 
esquematicamente aqui, e a área 4 que está iridicada aqui. Obviamente, os de­
senvolvimenfos dos traçados rodo ferroviário eram diferentes nas duas locali­
zações. Era necessáriO- Otimizar os custos, fazer urna comparação de custos 
globais das duas soluções optativas. Essa análise de custo foi feita, u:ma a-náli­
se bastante detalhada, foi resumida nos nossos relatórios. Poderemos depois 
ap:re~entar aos interessados os números a que nós chegamos. Chegamos à 
conclu-são que esta travessia, apesar de implicar num desenvolvimento rodo­
ferroviáriO um pOuquinho maior, era bem mais conveniente, porque tinha a 
seu favor alguns aspectos importantes. Era poSsível diminuir o compriniento 
da ponte de uns 300 metros, para um total de 2.400, 2~500 metros, e, além dis.:. 
so, o custo da ponte é muito superior ao custo âas ligações terrestres, além de 
acrescer o fato de que nós temos as ja-zidas na~urais 4e materiais para a cons­
trução dos aterros prinCiPalmente, do concreto da obra, as pedreiras, as jazi­
das todas localizadas nessa área, com um grande encurtamento da distância 
de transporte-. Analisados os aspectos técnicos, econômicos e de profundida­
de, nós selecionamos esse local de travessia, e iniciamos os cistüdos de sonda­
ge"ns, ge-otécnicas e geológicas desse local. As profundidades também se apre­
sentáva:m-ligeiramente ~m melhores condições, na área 4, que é a ãrea mais à 
montante do que na área 1. Profundidades menores, rÚenor comprimento de 
ponte e proximidade das jazidas de materiais. Passarhos a realizar as sonda­
gens neste local. Essas sondagens estão reproduzidas aqui, o perfil de sonda­
gens. Os senhores vêem aí o perfil deformado, a escala horizontal é muito me~ 
no r do que a escala vertical em profundidade. Os senhores vêem um perfil de­
formado no eixo- da travessia, _neste mesmo local. E aqui está um afloramento 
da Ilha Grande. Temos aqui o Mato Grosso do Sul e o lado de São Paulo. As 
distâncias que medeiam esses pontos são aproximadamente 1.500 metros e a 
ponte ficaria quase simétrica. Um fato muito importante do projeto, da con­
cepção técnica, é a exístência desta elevação da ilha, o que nos possibilitoU di­
vidir a- ponte em dois trechos, e adotar uma concepção do projeto, que nos 
permitiu- ãiicorar os extremos da ponte nesses pontos e colocar juntas no cen­
tro da ponte, numa região intermediária: Com isso, nós passamos a absorver 
grandes esforços - toda a ponte ferroviária tem, noS locais extremos, nos 
quatros extremos, colocando juntas no meio, numa situação simétrica. Técni~ 
camente isso foft.irria enorme vantágens, em face da grande profundidade de 
lâmina d'água que nós- temos aí. 

Para que os Srs. Senadores e autoridades presentes tenham uma idêia, 
essa é a ponte de maior lâmina d'água do mundo que eu consegui encontrar 
na literatura. Pesquisei a literatura interfiãciónal toda, e não existe, que eu 
saiba, nephum outro caso com lâmina d'água tão grande. B uma obra de difi­
culdades téc_nicas b~stan~e grand~. Por i~SO, __ ~sa s~bdivisão- para nós é im­
portante, porque po-demos dividir a ponte em dois trechos. O resultado das 
sondagens, os senhores vêem, indicaram que o maciço e basalto de muito boa 
qualidade, o que nos possibilita então a fazer fundações com tubulões perfu­
rados na rocha, ancorados lá embaixo. 

O basalto pr<:({icamente se inicia no furido do rio, não temo-s pratica·men~ 
te sobreposição dê:" material terroso nesta zona toda central. Os aterros co­
meçam a aparecer6ó junto das margens. Em face desta constatação, desses 
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estudos, nós propusemos ao DNER a solução de um projeto. Nosso consenso 
de um projeto partiu de uma ponte com dois trechos, de aproximadamente 
1.200 metros, juntas de construção exatamente no meio - essa também é 
uma concepção bastante moderna, pela primeira vez no Brasil. Os apoios, os 
pilares da ponte nós usamos os próprios fubUiões, as próprias fundaÇões que 
saem lá de baixõ- e vão -ãtê a -estrUtura da ponte. Os iubulões ficam fixos no 
maciço rochoso, no fundo do leito do rio, e vão até a supel-estrutura da ponte. 
São 6 iubulões com ar)ci"ió~-tubulões de 2m. de diâmetro, e que terão mais ou 
menos, em alguns pontos, 50 metros de altura. Os senhores têm aqui uma ide­

'iã- da seção da ponte. Depois faref unias observações a respeito das alternati­
vas que nós usamos antes de chegarmos a um conceito final do projeto. 

A secção transversal da ponte, depois de vários estudos e alternativas es­
tá consubstanciada nestes desenhos. Temos aqui a pista rodoviária e a Pista 
ferroviária excêiúrica. E: uma obra toda em concreto pronto, uma seção va­
riável, altura variável. Os tubulões vão funciOnar como pilares. A seção da 
ponte é variável, e vai ser construída pela técnica de valores progressivos. Nós 
implantamos os tubulões, completamos in loco os escoramentos do primeiro 
trecho, e depois vamos avançando para um lado e para o outro, com balanços 
sucessivos, em trechos de 3 metros e 40, até chegarmos na zona central de 
cada vão. Esses trechos centrais só serão fechados depois do final da obra, 
porque nós temos que deixar o concreto todo sofrer adaptação, para diminuli 
o movimento das juntas que vão existir na região ci:ittral da ponte. Vamos ter 
uma mobitização de 3Q_cm, para isto precis-amos de umas juntas especiais de 
trilho que permita esse movimento, e mais outras úi.mbém para a ponte rodo­
viária, garantindo esses moVirrieritOS: ESses problerrias são todos técnicos e jã 
resolvidos. Temos em cada apoio 6 tubulões, são tubulações muito grandes, 
50-metros· de alttira, e que cada tubiilãõ-desse-ã-bs_orve uma carga de 1.500 e 
1.600 toneladas. Os vãos são de 80 metr6S~-e nõ apoio nóS femOS 80 metroS; 
sendo que o vão livre é de 68 metros. A PORTOBRÂS exigiu a Inan-uteflção 
de vãos navegáveis, um de 90 metros ou dois vãos navegâveis de· 60 metros. O 
projeto tambérri tem que atender os imperativos da navegação. O desenvolvi­
mento da ponte faz uma curva vertical, de modo a deixar fivre um vão de na­
vegação de I O metros e 60 metros duas vez_es. _ 

Essa a idéia conceitual do projeto. Para chegarmos a ela, nós analisamos 
mais 3 alternativas de solução, todas elas obviamente baseadas na mesma 
conceituação. 

Uma outra solução estudada foi a que está esquematizada aqui, um cha­
mado Lançamento Incrementai. E uma técnica de construção que não usa­
mos no Brasil aínda, não usamos em concreto, fá usaffiõs em aço:A idéia des­
sa técriiCa construtiva é a seguinte: fazeinos Quatro canfeiros de pré­
fabricação no_s extremos, nos encontros, e a POnta teria Uma seção -semelhante 
a esta que estão aqui, com pequenas alterações. Ela seria fabricada em tre­
chos de 25 metros, e com um sistema de macacos levantamos e empurramos. 
Depois, fabricamos outro trecho de 25 metros e emendamos naquele, e assim 
por diante. A ponte é produzida continuamente, em trechos, e os incrementos 
são lançados, empurrados por macacos. De modo que em quatro pontos de 
lançamentos, quatro canteiros pequenos, nós lançamos toda a estrutura em 
direção ao centro. Essa variante de construção, nós estudamos com a assesso­
ria de um grande escritório em p.i"o}etos alemão, do Professor Fritz ... 

Em termos de preços, custos da mesma ordem da solução que nós esco­
lhemos, mas a que nós acabamos optando é uma solução muito mais adapta-­
da tecnicamente pelas empresas brasileiras. 

( inaudível) 
Uma outra solução metálica é a viga mista, u~a parte da séção em aço e 

o tabuleiro em conci"eto. U" cotejo de custõSJeito,-o Cálculo de-Custos nos deu 
preços bem mais altos para estas soluções. Então nós as abandonamos. Foi 
analisada a possibilidade, em fase de anteprojeto, e apresentadas as nossas 
conclusões ao DNER. Nós temos todos esses dados numéricos~:iCho que se~ 
ri"a talvez ocioso dá~los aqui, mas podemos fornece-los a quem quiser. 

De momento, nós estamos desenvolvendo, jã no estágio final, _o projeto 
executivo da alternativa escolhida, em balanços progressivos. Nós devemos 
concluir este projeto, nOSso prazo contratual, para entrega de uma minuta do 
nosso relatóiiO ao DNER, para análise final, é 22 de novembro, se não me en­
gano. Nós já esüürios muito adi;;mta_Q,os, estam.os com a ponte toda calculada, 
uma parte dos desenhos já feitos, estamOs elaborando os--deiã.lheS finaís, e de­
vemos cumprir nossaS Clãusulas contratuais. Eu queria salientar que os 
problemas técnicos que essa obra encerra são problemas fora do comum. É 
uma ponte com uma profundidade de lâm1na dág-ua íilüsitada;-nãO só parã as 
condições brasileiras como para as condiÇões internacionais. A técnica brasi­
leira tem todas as condições, nossa técnica de construção, as nosSas firmás 
empreiteiras têm todas as condições de realizã~la, nõs temos os equipamentos 
disponíveis no Brasil para realizarmos essa obra, mas os custos não são pe-

quenos. Para os senhores presentes terem uma idéia da ordem de grandeza, 
há seis meses, quando_ nós entregamos o ant~projeto, a variante mais econô­
mica que recomendamos custava em torno, Os aterros custam uns 10% ou 
nem -isto, os aterros de chegada da ponte, se não me engano era em torno de 
11 bilhões de cruzeiros. Nós temos esses dados aqui, o custo da obra estrutu­
·rar é de ·r r bilhões de crUzeiros. Hoje nós já devemos contar, decorridos 6 me­
ses desse orçamento, com uma correção de custo que todos os_senhores aqui 
conhecem, com a inflaçã-o brasileira, já -devemos ter mais 50% em cima: disso, 
hoje. Essa ponte, hoje, deverá estar orçada em 16, 17 bilhões de cruzeiros 
atualmente. 

Essas são as irifármações técn"icas d~ caráter geral, e se os senhores pre­
sentes quiserem rilais detalhes técnicos ilós podemos fornecer. Acredito que 
encerraria a exposiÇão aqui, e colocaríamos toda a nossa equipe à disposição 
do plenário parã pàguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo)- Eu gostaria que deixasse bem 
claro a da~a exata do término do projeto. 

O SR. JAIME MASSON - O prazo contratual é 22 de novembro, en­
trega da mfnuta. Não é a impressão final do relatório. Para o exame final 
também é 22 _de novembro._ 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo) - Depois o DNER iria opinar 
sobre essa minuta? 

O SR. JAIME MASSON- Iria opinar e depois nos mandaria imprimir 
o trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo)- Diante do que nós ouvimos, 
eu coloco a palavra livre para quem desejar fazer alguma pergunta ao exposi­
tor da matéria. Pedimos a apresentação. 

O SRc ADEMIR ALVES ~Prefeito de Urânia, Secretário âa Asso­
ciação dos Municíifios do Oeste Paulista. 

Meu caro representary_te da Sondotécnica, nós gostaríamos de saber se a 
minuta desse projeto, terminâda em 22-11-82, o DNER opinando favoravel­
mente sobre essa minuta, quando efetivamente estaria definitivamente con­
duído es-se Projeto, com rTIInuta e tudo, para que a obra pudesse ser acionada, 
a fim de ser colqcada em concorrência- pública? 

O SR. JAIME MASSON - Nós não podemos precisar o prazo que o 
DNER levaria para opinar sobre a nossa minuta. A título informativo, quer 
dizer, não podemos assumir nenhum compromisso nesse sentido porque nos 
transcende, o DNER normalmente leva 1 mês examinando. Depois, nos dâ 
autorização e nos manda imprimir o relatório. A parte gráfica, de arrumação, 
acredito que seja de 45 dias, e então ficaria definitivamente concluído o nosso 
trabalho. Entregue ao DNER, este faria a licitação quando entendesse que 
devesse fazê-lo. As perspectivas, em geral, são essas. 

O SR. ADEMIR ALVES - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo)- Alguém mais quer fazer uso 
da palavra? 

O SR. EDSON FREITAS - Gostaria de saber se além de perguntas eu 
posso tecer alguma consideração em cima do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo)- Perfeitamente. Dentro de um 
prazo mais ou menos limitado. 

O SR. EDSON FREITAS- Nós ouvimos aLa exposição do represen­
tante da SOUd_Oiénica, -que· nOs. informoU bem ·das dificÚidades têcnicas quere­
presenta. Mas nOS informou também qÜe essaS dificuldades técnicas são am­
plamente superadas pela tecnologia brasileira. Essa obra é uma reivindicação 
de quase I século, como bem disse o Senador, ficou escrito em livro de Eucli~ 
des da Cunha em 1901. E até hoje não _foi levada avante em razão do chama­
do custo, não tem razão, não existe out--ro fator que tenha obstaculado a exe­
cução disto_senão _o chamado custo. Eu lamento de início, quero dizer, a au­
sência dos srs. representantes ~o GoverJlO nesta reunião, que seria o DNER. 
Como cidadão, quero pedir desculpas aos senhores por não ter me identifica­
do: Edson Freitas, ex-Prefeito da cidade de Jales, e atualmente Presidente do 
PMDB de Mato Gi"osso. Jà qUe fãlei nesse assunfo, quero explicar que a nos­
sa Vindã-aqui é exatamente para dizer que também nos engajamos nessa luta 
de longa d_atª', no tempo em que exercemos o poder em São Pau.lo, numa pe­
quena cidade. E, apesar de representarmos um partido de oposiçãO, em se tra­
tándo de uma obrã. do intereSse Púbficõ, de irlte-fCSse nacional, como é ~s_a, «:= 

aié internacional, porque ela Vai encurtar e possibilitar num fu_turo bc;;m ~ais. 
-remoto u-ffia ligação do Atlântico com- o Pacífico, atraVés do Brasil-Peru, se 

nóS quisermoS _sOnhaf- mais longe. Para riÓs não eXiste, estamos aqui hoje 
cumprirÍlentando o Senador_ Vuolo, nós estamos prestigiando na medida em 
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que a nossa presença possa prestigiar essa figUnl çle~homem público; que vem 
lutando com todo o entusiasmo_ em chria de uma obra de tal envergadura, de 
tal significação para todos nós. Devo informar ·aos· meus ex.:Colegas de São 
Paulo, que estão_ hoje represerltando a Associação_ dos Municípios daquela 
nossa região, que no novo-Estado que eu abracei, que é o Mato Grosso, esta­
mos presidindo um partido que elaborou um plano de Govern_o e disputa 
uma eleição de Gove_rno cOin possibilidades de vitória: E-para satisfação dos 
senhores, esse futuro governo de Mato Grosso incluiu no seu plano de iraba­
lho essa obra~ De sorte que já enfrentamos essa-luta no _t~mpo em que não 
tínhamos nenhum governador a fav()r, nenhum presidente, nenhum ministro, 
nenhum secretário de Estado. E me perdoe o Dr. Fragelli, que nos recebeu 
tão cortesmente no Palácio Alencastro, numa época quando nós morávamos 
em São Paulo. Ele mesmo, através _dos seus tecnocrata-s-, já bem definidos 
aqui, abraçava teoricamente a obra, mas na prática o seu-Diretor do DER­
MA T não apoiava; não ·aprovava, nós sabíamos-e lutávamos_ inclusive contra 
esse tecnocrata lá dentro. 

Vamos lutar daqui para ·a frente baseados nessa tese de que essa obra é 
cara, mas ê cara dentro de uma filosofia de governo que age corno uma em­
presa privada, que investe naquilo que reveste em lucro imedíato. Se nós pen­
sarmos em termos de futur_o, em termos de desenvolvimento, ao longo dos 
tempos, e não no imediatiSmo, eSsa Obra não representa-Dada para a nossa 
grandeza, para o que desejamos. 

Uma outra coisa que desejo falar em nome dos ex-Prçfcito-ª-'-- acredito que 
até dos Prefeitos que aqui estão: nós nunca viemos a nenhum governo pedir 
essa obra. E preciso que en_tendam_diferente, que essa obra não beneficia o 
meu município exclusivamente. O_que nós Viemós-Tazér_é-, primeiro, oferecer 
o levantamento de um problema de interesse nacional, que às vezes os gover­
nantes lá do seu gabínete_não tê_rlfcóOhccimento, e nós moradores da região 
descobrimos. Segundo, oferecer até a nossa colaboração, nós temos oferecido 
através dos longos anos de luta que a AMOP vem enfrentando. Se pensarmos 
no custo dela, dividido pela União, dividido pelo Estado de Sã.o.Paulo que se 
propõe a custear a me.tade, dividido pelo Estado de Mato Grosso que poderá 
custear uma parte, dividida até com a contribuiÇão âas prefeituras interesSa­
das nos vários estados, e agora oUtro estado vigoroso que nasce nesse país, 
que também é interessado direto, nOsso -irmão Má to Grosso do Sul, nós en­
tendemos que ela representa para nós todos um custo irrisório. E ainda eXis­
tem opções de empresas-de capital misto;·com a particípação desses governos 
e_o capital privado. Aí, então, naturalmente, com direito a exploração de pe­
dágio. E como _nós_mesmos tivemos oporturiidade de __ dJzer ao Exm9. S~. ex­
Presidente Garrastazu M~ici, se governo nenhum quiser n~dã com nada, la­
mento não poder dizer isso na frente dos Srs. Diretores- d9 O.NER, que nos 
autorizem a construir através_ da organização de urna e_mpresa de capital pri­
vado, para construir essa obra e explorar o pedágio dela. O-que não podemos 
é diànte de um obstáculo, toda essa gama de_ homens recu<!_r, simplesmente re­
cuar porque é difícil, é -iriviável. Lamentavelmente, ontem, eu viajava num 
avião junto com um Secretário de Estado, do meu Estado, e ~u vi qu_ando ele 
disse; ferrovia__ para Mato Grosso é inviável. Graç_a_s_a:_ Deus ele não é Secre­
tário de Transporte, 'é uma pesSoa- qUe nã·o entende nada do que está falando .. 
Opiná em cima de um assunto que ele não estudou, e nós estamos opinando 
porque estudamos mais oíto anoS' tsso, trabalhamos em cirila disso. EstivemOs 
em.dezenas de reuniões çOnf_áu~Orídãd~s. estudamos com técnicos e estamos 
dando uma opinião mais ou menoS cã.lCada, e agora referendada pelo repre­
sentante da Sondotécnica. :E realmente difícil, mas essa dificuldade há de re~ 
presentar para nós, técnicos brasíleiro.s, e homens públicos brasileirOs longe 
de um desânimo, de um desestímulo, ela há de representar para nós uni desa­
fio. E é isso que eSpero dos se-nhores técnicos que hoje comandam _o_nosso de­
senvolVimento, e dos senhores homens públicos, que enfrentemos isso aí 
como um desafio e esqueçamos o custo aparente, porque o custo real terá que 
ser deduzido dele os _benefícios que ela nos prestará. 

As discussões das várias opções ·ae traçado, vamos deü;:ar para o campo 
político, para as lutas futuras que advirào. Estamos satiSfeitos·em pai-te, de · 
saber que em novembro teremos o-término desse projeto, estamos satisfeitos 
em saber que o Senador Vuolo, como ele afirmou, ·está vivo e recuperãiido a 
sua saúde, e em novembro ainda serâ Senador. Nós queremos esclarecer aos_ 
colegas prefeitos, o Senador foi subm~tido a uma severa intervenção cirúrgi­
ca, houve realmente quem até desejasse a sua morte, mas nós, Senador, sabe­
mos que o Sr. está se recuperando, já está bom, e confiamo_s na: sua ·atuação. 

Queremos dizer que para vir aqUi o meu Partido fez urna reunião de dire­
toria e autoriwu a_ nossa vinda, para que fique, de uma vez por todas, mani­
festada a intenção de que na hora d_e Brasil nós não tenlos rancores parti­
dários corno_ muita gente pensa e afirma. (Palmas.) 

Cumprimento, Senador, e faço votos pessoais de que o Sr. vivá -conosCO 
muitos anos e goze conosco as comemorações da vitória dessa luta. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo) - Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ALVES - Senador Vicente Vuolo, credenciados 
que fomos em nome da Associação dos Municípíos do Oeste Paulista, quería­
mos aqui externar, publicamente, o nosso recQnhecimento pelo vosso bri­
lhante trabalho e dizer aqui que, a AMOP, está sempre presente ao longo des­
ses seis anos de cãminhada, quer seja inicialmente com Agnaldo Pavarini, 
quer seja cOm Batista Álvares Campos, e hoje presente José Pereira de Azeve­
do, está atenta e apoiando a construção dessa ponte rodoferroviária sobre o 
Rio Paraná, porque -este é. Um sonho, a ligaçãO dos trilhos da FEPASA até 
Cuiabá, porque isto vai representar a interiorização do desenvolvirriento, 
maior facilidade de escoamento dos produtos agrícolas, nessa região que é de 
grande produção agrícol~, e a facilidade de e~coamento até o_Porto de San­
tos. 

Essa obra que é de interesse do Estado de São Paulo, do Estado do Mato 
Grosso e do Estado do Amazonas, também representará, numa época de difi­
culdades financeiras, emprego para muita gente, porque a sua construção de­
mandará muita mão-de-obra. _O se~ custo, numa época de dificuldades, é 
grande, mas através do esforço_ comum, através da união d~s partidos, acima 
dos intei:'esses políticos, poderemos ver concretizada essa realidade. 

Que~em<is aqui, publícamente;-hipotecar o apoio da Associação dos Mu­
nicípios do Oeste Paulista, que através dOs seus componentes, liderados por 
José Pereira de Azevedo, está aqui presente na pesSoa dos seguintes Prefeitos:­
Ademir ÃlvareS, que vos fala, Prefeito de Urânia; Batista Álvares Campos, 
Prefeíto de Palmeira do Oeste; Demétrio Marcos de Oliveira, de Indiaporã; 
J9sé _C~mara Lopes, de Santana da Ponte ~ensa; Manoel Á vila, de Santa Rita 
do Oeste; João L_uquet de Santa Clara _do Oeste; Delio Saguin:i, Prefeito de 
Pedranópolis; José Carlos Dias, representante do Prefeito de Santa Fé do Sul; 
Mário Rodrigues de Santana, representando o Prefeito de Aparecida do Oes­
te; Rivaldo Carneiro representando o PrefeifO de Rubinéia; Percival Guilher­
me da Silva, representante do Prefeito de Meridiano; Edeval Oliveira Rodri.­
gues, representando .o _Prefeiro de Jales. 

Emocionados, sentimos as suas palavras e o quanto V. Ex• quer essa 
obra se concretize e se torne realidade. Nós anotamos.aqui que, da idéia in'i- · 
cial, em 1970, hoje o projeto jã evoluiu, porque em 1979, no V Encontro do 
Oeste .B-rasileiro, o Presidente João Figueiredo g~raniiu a construção dessa 
obra; o ex-Governador Paulo Maluf garantia ·que O Estado de São Paulo en­
traria com 50% se essa obra fosse concr~ti~ada, e em 1981, numa sOlenidade 
em Cuiábá, foi conveniado com a Sondotécnica o projeto dessa obra, que se 
conclui em novembro. 

Queremos agradecer a presença dos ilustres Senadores dos dive~:sos Esta­
dos aqui presentes, que muito nos honra, e dizer a V. Ex• que somoS também 
prefeitos em fins de mandato, mas estaremos com a bandeira levantada com 
V. Ex•, porque esta obra está acima dos interesses de cada_um de nós. é de in­
teresse da Naçã-O brasileira, é interesse do BraSil, e ela será realizada parare­
dençãO do Oeste do Mato Grosso e da Amazônia. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. JOSÉ EDUARDO E. SANTO - Sr. Presidente, ainda que aparen­
temente a pergunta seja irrelevante, diante da afirmação do técnico da Sondo­
técnica, de que o projeto, que está sendo por ela elaborado, estará concluído 
em novembro deste ano, cumprindo-se posteriormente os prazos do DNER 
para determinação da confecção finaLou não do projeto, para posterior aber­
tura de concorrência destinada à implantação da obra em si, ainda que apa­
reritemente irrelevante diante desse fato citado, gostaria de indagar ao repre­
sentante legal da Sondotécnica, Dr. Túlio Guida: Qual a razão que determi­
nou a- anulação do contrato assinado em Cuiabá em janeiro de 1981, para 
que, em lugar.daquele contrato, fosse firmado um outro contrato em junho 
de 1981, na cidade do Rio de Janeiro? S. S• pode nos informar a razão desse 
fato? 

O SR. TúLIO GUIDO- Nós não temos as razões que ocasionaram 
esse fato. Suponho que sejam problemas de ordem administrativa, ligados à 
existência de empenhos, quer dizer, de dinheiro para fazer o projeto. Isso é 
apenas uma opinião, não é uma informação que eventualmente possa corres­
ponder à realidade. Esta resposta, provavelmente, quem tería melhor con­
dição de dar é o DNER. A partir do momento em que assinamos o contrato, 
em Cuiabá, eu estive presente, estivemos à disposiÇão do órgão para que o 
trabalho fosse iniciado. Isso só_ oc.orreu em junho, quando fomos convocados 
para a assinatura de um novo contrato, contrato esse que posteriormente foi 
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referendado pelo Conselho de Direção do DNER; e iniciado em junho de 
1981, como já anteriormente posto. 

O SR. JOSÉ EDUARDO E. SANTO - Houve alguma alteração de 
preço, Dr. Guido? 

O SR. TÜLIO GUIDO - Não. 

O SR. JOSE: EDUARDO E. SANTO- Em relação ao contrato assina­
do em Cuiabá para o contrato assinado no RiO de Janeiro. 

O SR. TÜLIO GUIDO- Não, porque os contratos que o DNER licita 
se baseiam hum preço de referência que é o chamado preço inicial. Todos os 
contratos que duram, que têm uma vigência, digamos assim, maior do que 
seis meses, automaticamente São contratos paSSíveis de reajustamento. É por 
isso que O nosso contrato, a preços iniciais, era um contrato da ordem de 30 
milhões de cruzeiros, e ele custará aos cofres -da União cerca de 80 milhões, 
em função da correção monetária que ocorreu neste período, mas em termos 
de objetivos, em termos de preços, o CQntrato que assinamos em Cuiãbá é ab­
solutamente idêntico ao contrato que tornamos a assinar em junho de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo) -Continua livre a palavra. 
Ningu_ém dCsCJando fazer uso da mesma, concedo a palavra ao nobre Se­

nador José Fragelli. 

O SR. JOSE: FRAGELLI- Sr. Presidente, Srs. membros da Mesa, Srs. 
Prefeitos e demais represcntantes:-

De qualquer maneira eu ia usar da palavra para prestar uma justa home­
nagem ao Senador Vicente Vuolo, pelo trabalho incansável que ele vem de­
senvolvendo há anos com o objetivo de vencer todas as etapas que são neces­
sárias para que tivesse -rrucíõ a Construção de uma ferrovia demandando o 
norte de Mato Grosso à Capital do nosso __ Estado. 

O Senador Vicente Vuolo é um homem que se distingue justamente pela 
sua tenacidade, é um batalhador incansável, como polítiCO,-Como Deputado 
Estadual, corno Parlamentar, tendo essa qualidade que não é comum de per­
sistir nos seus -ObjetiV-oS.---

De sorte que eu usaria da palavra para prestar essa homenagem e dar o 
meu testemunho da Juta desenvolvida pelo Deputado Vuolo, no tempo em 
que juntos trabalhávamos em Mato Grosso, depois pelo Deputado Federal e 
agora pelo Senador, e ele tem toda a razão porque a ferrovia pai-a Cuiabá, 
como ete mesmo recordou de uma página de Euclides da Cunha, não é apenas 
urna aspiração mas é urna necessidade de ordem nacional, além daquelas van­
tagens que há de colher Mato Grosso, e eu diria o norte de Mato Grosso, com 
a construção de uma ro-dovia. 

Fernando de Azevedo, na sua obra "Um trem corre para o Oeste'\ mos­
tra como Cuiabá é um poilto central para onde deve convergir todas as for­
mas de comunicação: aérea, "fluvial, rodoviária, ferroviária, porque realmen­
te, vamos dizer assim, Cuiabá é e permanecerá por muítõ tempo como a gran­
de base de operação para a efetiVa ocupação de _toda a_Amazônia. E só este 
fato mostra o caráter naciOnal de uma obra como esta. Mas, não vamos nos 
aprofundar, porque é desnecessário. Mas os grandes resultados que colheria 
Mato Grosso, que colheria o Brasil, que colheria uma parte do Estado de 
Mato Grosso do Sul, esta região toda de São Paulo, representada pelos seus 
dignos e ilustres prefeitos, Que fazem rnuitO bem em se interessar tanto quan­
to os mato-grossenses por esta realização, porque acho que até é falarmos 
sobre o óbvio. 

Também quero fazer- uma pequena apreciação pelo que disse o ex­
prefeito de Jales, que mais de uma vez compareceu à Cuiabá, e era um dos 
mais entusiastas na defesa da construção dessa pOnte, com-O parece que uma 
preliminar para o início e a posterior implantação de toda essa ferrovia. Acho 
que o meu diretor do DR de Mato Grosso, MarCelo Miranda, hoje candidato 
a Senador, ele não era contrário, nein etnambém era, nunca fui e nem pode­
ria ser cOntrário à construção d_es_sa ponte e m-uito menos des-sa rodovia. O 
que não quis, acho que o Sr. ex-prefeito de Jales deve lembrar, é fazer um 
compromisso pelo Estado de Mato Grosso, po"rque não tinha a menor con­
dição de colaborar financeiramente numa obra como essa. Basta dizer qUe, 
naquele meu primeiro ano de administraçãO, a receita prevista e -realizada 
com pouco mais-de arrecadação era de 169 milhões de cruzeiros, e o Estado se 
encontrava numa situação financeira bastante precária, naquele meu primei­
ro ano de administração. E eu sempre fui;coiTIO S3.be o Senador Vicente Vuo­
lo, tremendamente contrário a prometer e não fiZer, a assumir compromi"ssos 
e não cumpri-los. Muitas das pessoas que me conhecem e fazem política co­
migo sempre disseram: você nem parece político., você não gosta de prometer 
as coisas que às vezes pode prometer e chega até a realizar, mas não assume 
compromissos prévios. Realmente, acho que_ posso dizer que_cheguei a reali­
zar mais do que aquilo a que me comprometi a fazer. Esta não é uma prática 

comum entre os políticos, mas é do meu temperamento. Então, sempre fui fa­
vorável à construção, mas quero relembrar que, mesmo naquela época, as in­
formações que tínhamos do DNER quanto à viabilidade financeira ilão erain 
favoráveis. O Sr. Freitas deve se lembrar que eu disse: eu dou uma contri­
buição simbólica para a construção da ponte, e não uma contribuição efetiva, 
comparável a São Paulo que é, como sempre digo, a maior Nação do Brasil. 
Eu não podia fazer urna promessa concreta em relação ao que São Paulo po­
dia fazer. Mesmo assim quero alertar para o seguinte: acho que compromis­
sos como esses devem ir além de uma simples manifestação. Por exemplo, 
compromisso de São Paulo, concorrer com 50%. Acho que isso já devia cons­
tar pelo menos uma parte, aquela parte de urna etapa. Não sei se consta do 
orçamento de São Paulo hoje. Se não se tomar uma medida dessa, fica s"ini- · 
plesmente na promessa- vamos falar com toda franqueza aqui. Se São -Pau:.­
lo diz: eu vou-eii[f-ú com 5"0% e 'nã(i coloca-no seu orçamento alguma parte 
desses 50%,- eStá fazendo aquilo que eu não quis fazer, prometer e não reali­
zar.Por sua vez, o DNER deve fazer entrar também na sua programação, 
cámo aliás é da maneira do DNER aqui- coloca no seu programa de traba­
lho determinadas rodovias, se for uma ferrovia e já coloca ou, como se diz ho­
je, aloca alguns recursos. De sorte que simplesmente manifestar o desejo, a 
vontade, a promessa de determinadas iniCiativas e não adotar _medidas con­
cretas é a mesma coisa que ficar em branco. Isso que acho que os Srs. devem 
reivindicar mais duramente, tanto do Governo Federal quanto de SàQ Paulo, 
e se alguma coisa do Gov~rno de Mato Grosso puder também contribuir, que 
não sei se pode contribuir, não conheço as condições atuais das finanças do 
Estado de Mato Grosso. Mas, alguma coisa, corno, por exemplo: todas as 
obras de Urubupungá, Mato Grosso sempre entrou com alguns recursos, mas 
contribuição simbólica, e Urubupungá lá se e_ncontra feita por São Paulo, 
sem contribuição quase nenhuma do Governo Federal, muito pequena. Mas, 
por exemplo. a questão de Urubupungã, se me permitem recordar, foi um ex­
Governado? de Mato Grosso quem lançou a idéia, o grande c saudoso· ex­
Governador Lucas Nogueira quem aceitou essa idéia e a materializou imedia­
tamente. Vejam b~m. _ _LJrubupungá o Governador Lucas Nogueira não ficou 
nas promessas e riem nos projetos. Imediatamente S. Ex• tomou todas as me­
didas para iniciar a grande obra de Urubupungã, primeiro em Jupiá, depois 
em Ilha Solteira. Mas aquele Governador transformou uma promessa em 
atos, pode-se dizer imediatamente. Acho que é isso que se precisa fazer aqui -
no caso. Te-mos· aqui essá medida preliminar da construção da ponte, o proje­
to. É preciso que o Governo Federal e o Governo do Estado de São Paulo jâ 
dêem contribuições efetiyas e concretas para isso, senão a coisa vai ficar sim­
plesmente no vício político de_ prometer e não fazer. 

Era isso que queria dizer. Nós nunca fomos contrário. 

Quero recordar que o Dr. Marcelo Miranda, naquela época, defendia 
muito a i-(fé-ia-de urna ponte ali no Porto Alencastro, mãs Uina poOte pequenã 
que não interferiria nesta, poikUSa dO fluxo já de drc_:ufação, etc., qúe havia 
no sul de Minas, nessa região tambéin de São Paulo com a parte de Mato 
Grosso do Sul. Pois bem, vejam os Srs. corno são as coisas. Nós fomos a Belo 
Horizonte., fizemos u-ma reuniãõ c-om- O Ministro Mário Andreazza, foi assi:.­
nado um convênio entre o Governo Federal, o Governo de Minas Gerais e o 
Governo de Mato Grosso do Sul e nem a ponte do Alencastro está aqui. E 
nós mandamos colocar no orçamento de_ Mato Grosso a primeira contri­
buição, mas nem assim ·saiu, porque as partes maiores não foram concretiza­
das. Então, desejo terminar dizendo que essa luta do Senador Vicente Vuolo e 
de todos os Srs. Prefeitos desta região, qu-e Vêin desde 1970, 1971, deve ser le­
vada avante. E com a palavra autorizada de S. Ex', o Sr. Senador, e com o 
empenho de todos os Srs., vamos ver se se transformam esses objetivos e essas 
íntenções em atos concretos. 

O meu voto, o meu desejo ~qui é para que realmente se realize uma obra 
de envergadura nacional, como essa ponte, e depois a ferrovia para Cuiabá. 
Mui to obrigado aos Srs. (Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo)- concedo a palavra ao nobre 
Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Meus Srs., não sou paulista, não sou 
mato-grossense, sou alagoano. 

O SR.- Mas fez muito por Mato Grosso, mesmo morando lá no Norte. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Já revelou o meu segredo. (Risos.) 
Por dois anos comi lá do rio Dourado saborosos jaús e por outros dois 

anos comi os mais ainda saborosos pacus de Cuia"bá. Pela primeira vez, qua"i-1-
do tenente do Exército, servindo numa comiSsão de obr3s, trabalhei para ·a 
construção da estrada Cuiabá-Câceres-Vila Bela. A sede da comissão era em 
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Porto Espiridião-, isSo n-ós ailoS(le 1944-45. Depois, nos anos de 1950-5l,já 
capitão, quando servi em Cuiabá, trabalhei na constr-ução da Es-trada 
Cuiabá-Rosário do Oeste-Vilhena, que eu palmilhei todo este trecho. Então, 
daí os meus amores, o meu iflteresse por tudo que diz respeito ao Mato Gros-_ 
so do Vuolo e do Fragelli. 

Pedi a palavra, pedi ao Vuolo que me a concedesse, para dizer uma coisa: 
jã vai para quase vinte e dois anos que sou parlamentar na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal e não me lembro, nestes vinte e dois anos de fre­
qüência nesta Casa - modéstia_ à parte, sõu- dos rilà.ls assíduos - não me 
lembro, eminente Senador Vuolo, de um convite nosso, de Presidente de Co­
missão a qualquer autoridade que tivesse sido desatendido da maneira como 
foi desatendido o seu convite ao Ministro dos TrarispOrtes, ao Diretor do De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem, para virem ou se fazerem re­
presentar a esta reunião-. Sinceramente, -íst(i"C<:imO que alenta-pãra a-abertura 
política preconizada e tão exercitada do Presidente Figueireâo, isto atenta. 
mesmo à mão estendida do Presidente; enfim, atenta parã a- mais cóniezínha 
regra de civilidade. Daí a minha estranheza, o meu dc::saponta~ento, por não 
ver representantes, senão aqueles excelsas figuras, pelo menos, sem represen­
tantes_ aqui ao _nosso lado. 

~para concluir, quero ofet-ecer~me para constituir a niaiS débil vara, do 
imenso feixe de varas, que ao lado desta aroeira_que se chama Vuolo vai lutar 
para a concretização da construção da ponte sobre o Rio Paraná. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo)- Com a palavra o Presidente da 
AMOP. 

O SR. JOSl:. PEREIRA- Ouvimos ateiltiünenle a explicação do repre­
sentante da Sondo técnica, que nos informou qUe O 1éiinTrio deSte- projeto fica 
para novembro. Como Presidente da Associação dos Municípios do Oeste 
Paulista- AMOP- gostaria de pedir ao Sr., pelo menos uma informação, 
se nós não podíamos lutar para que fosse colocada uma r.eserva no Orçamen­
to federal, enquanto nós, prefeitos de São Paulo, faríamos estç trabalho jun­
tamente com nosso Governador, para que pudéssemos rr adiantando de fato 
o trabalho que nós vimos fazendo ao longo de muitos anos. Se_o Sr. nos aju­
dar em Brasília, nós iremos-contar; tãrribém, com o apoio- de Sãó Paulo. Tal­
vez possamos chegar mais rápido a este sinal verde que pode ser dado pelo 
ONER. Esta é ·a minha pergunta formulada ao Senhor. 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo) - Infelizmente, das prerrogati­
vas importantes que o Poder Legislativo perdeu, uma foi a de não poder legis­
lar sobre o Orçamento cria~ndo despesas. Isso nos tem dificultado profunda­
mente. Mas eu não aceito~- enl. hipótese alguma, e farei -iliida, antes do térmi­
no do meu mandato, um pronunciamento severo, enérglC:o, de denúncia mais 
forte, para que conste, inclusivC:, da primeira etapa do livro que vou lançar em 
dezembro sobre ferrovia,- e; ·rriuito" especialmente, soOre- eSte nosSo projeto. 
Farei, como disse, um pronunciamento, no Senado, lamentando a ausência 
do DNER nesta reunião tão impó:darlfe, e discõrdãndo com a desculpa de 
Preço de obra. Gastar dinheiro, jOg-ar-dinheiro frirã-da Nação é o que estão 
fazendo por política, e, hoje, está provado com a candidãtura do Sr. Eliseu 
Resende, no Estado de Minas Gerais, (Palmas) gastando bilhões e bilhões de 
cruzeiros, por projetos absurdos, p·or projetos que poderiam ser simplificados 
a um terço, como é o caso,· por exemplo que nos envergOnha, digo isSo a qual­
quer elemento do GovernO, fiel ao Presidente Figueiredo, mas consciellte das 
responsabilidades e das posições aqui desta Casa e do compromisso com meu 
povo ...... este projeto absurdo da FerroVia do Aço, que era pá.ra ser feito e cOn­
cluído há três anos. Já se vão oito anós, se não me engano, todo ele feito atra­
vés de túneis e de viadutos, gastando, isto siin, trilhões e trilhões de cruzeiros 
e nãO de vip.te bilhões que precisamos para fazer Uma po-,-rite conio eSta, alta-· 
mentç. írilpottante para a verdadeira integraÇão·naciionâl. -Entâo, eú-aínda vou 
deixar. Por isto, eu sinto a ausênCia~ do DNER aquf,-deste-DNER troca; "tro­
ca, confoiroe disse no iníCio das minhas palavras. Ontem, era o Ministro An­
dreazza, um homem comprometido com o rodoviaris-rlló, CO"in as multinacio­
nais, com o asfalto, com as empresas, com as metalúrgicas. Eliseu Resende é 
o atual Ministro, todos eles contrários à mentalidade ferroviária. Sabemos 
que num Brasil, um País como õ nosso, precisamos de meios de transportes 
não só rodoviários, como ferroViários, hidroviárí6-S, ·pnnCipãlmen-t"e-, lá no 
nosso_ Estado, naquele Mato Grosso, onde está a solução, não é só para o 
Brasil, mas para o mundo. Aquele Estado tem condições de ser o grande pólo 
agrícola nacional, alimentando o Brasil, e o Brasil alimentando o mundo. _Lá 
podemos substituir o petróleo facilmente pelo alimento; porque temos a cer­
teza de uma agricultura certa, sem riscos, com as melhores terras do mundo, 
com ~ regularidade do tempo, com o lavrador que não conhece, não sabe o 

que é geada, que tem dia marcado na folhinha e no relógio, hora certa parar 
chover e parar de chover. 

Então, precisamos de quê? De harispo-rtes, de todo o tipo de transporte. 
Veja o que a Rússia faz, OS EsÚào-s Unidos e 3. Alemanha·, em matéria de in­
vesúffientõs êõrn ferroVia. Aquí no 'Brasíl é exatamente o contrário. Agorã, o 
que eu vejo, o_ que me dói é que do meu Estado, que Deus não permita, venha 
para minha cadeira um homem altamente comprometido com as multinacio~ 
nais, um Roberto Campos, conhecido por todos como homem sem qualquer 
brasilidade, quanto mais sem qualquer mato-grossensismo. ~ esse homem 
que queretri colocai" rio meu lugar. Por que ele não apareceu com a sua cultu~ 
ra, ·com a sua inteligência, com o seu prestígio para nos ajudar nesta luta que 
não tem multinacional, e quem vai faZer são os engênheiros brasileiros, que 
estão exportando a sua técnica para o exterior, a matéria-prima está aqui 
mesmo no Brasil? Mas o que querem é o domínio, cada vez mais, das multi­
nacionais.- E agora, como Se não bastasse a criação- de Lula, metalúrgico, 
ameaçam, agora, o meu Estado, nem Deus permita, da vinda desse alienígena 
que é o Sr. Roberto Campos. Quer implantar ali o ... Lula agrícola", o Lula do 
Campo, porque certame~ te as multinacioitais já-estão prep-aradas para inva· 

· dir aquelas terras que são as melhores do mundo e lã in~talarem o seu quartel 
general, a exemplo do que fizeram com as indústrias metalúrgicas em São 
Paulo. 

Então, minha gente, infelizmente eu tive esse grave problema, mas tenho 
fé em Deus em vencer a minha doença para continuar essa nossa luta. (Muito 
bem! Paimas.) - - - -

Emodóilado, os Srs. me perdoem, nós iremos fazê-la, e o meu filho esta­
rã lá pãra assumir a ininli8.- baildeira, ao lido -de todos os Srs. Um abraço, -
meus agradecimentos. 

Senador Fragelli, um pedido todo especial: seja uma bandeira, com a sua 
inteligência, que é muito grande, cõf.n o respeito que o seu nome impõem no 
meu Mato GrOsso~ não só em seu Mato Grosso do Sul, mas em todo o País, 
como homem de bem, honrado, honesto. Eu lhe peço, não esqueça, seja ami· 
go da AMOP (muito bem! Palmas) e não -deixem essa bandeira morrer, por­
que aqui nós Já-temos i promessa desse outrO_- meu ilustre e querido colega, 
que ajudou desbravar Mato Grosso, que é o Senador Luiz Cavalcante. Va­
mos, Sondotécnica, termine a sua parte, no mês de novembro. Vou cobrar 
com muita energia mesmo, com muítB. força e váu' exigir a Presença -do _ 
DNER, não vou convidar, vou exigir, sob pena de crime de responsabilidade. 
Vou exigir a presença· do Ministro dos T_ransportes e do Diretor do DNER 
aqui no SeD.ado Federal, para que expliqUe e autorize imediatamente a cOns­
trução dessa obra que é vital para todos nós. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Vicente Vuolo) - Agora, tenho o prazer, em 
nome da ComiSSão, de convidar a todos os Srs._para um modesto almoço, no 
nosso restaurante do Senado Federal, -oferecido pela Comissão. (Muito bem! 
Palmas.) 

( Levanta~se a reunião· às 11 horas e 52 minUt?s.) 

COMISSÃO- DE_ FINANÇAS 

ATA DA 13• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 3 DE DEZEMBRO DE 1982 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às dezessete horas do dia três de dezembro de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala de ReuniõeS da ComissãO, presentes os Senhores Senadores 
Gabriel Hermes, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, Bernardino 
Viana, Almir Pinto, Martins Filho, Raimundo Púente, José Fragelli, Men­
des Canale, Lourival Baptista e Lomanto Júnior, reúne-se a Comissão de Fi­
nanças. 

Deix_.am de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Furlan, Amaral Peixoto, TarSo Dutra, Mauro Benevides, Pedro Si­
mon, Teotônio Vilela, Franco Montoro, Tancredo Neves e Affonso Camar­
go. 

Ao Constatar a existência de número feginienfal, o Senhor Presidente de-­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. 
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A seguir, torna-se secreta a reunião-, para -que seji:Cãpreciada a Mensagem 
n9 266, -de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Doutor João Batisúi-Miranda para exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal de. Contas da União, na vaga decorrente da 
aposentadoria do __ Ministi'o- Arnaldo Costa PrietO. 

Novamente em caráter público, o Sr. -Presidente declara encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO -­

ATA DA 4• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 26 DE NOVEMBRO DE I982 

Âs dezesseis horas do dia vinte e seis de novembro de mil novecentos e 
oitenta e dois, na Safa de ReuOiõ<::s da ComisSão- de Finanças do Senado Fe­
deral, na Ala Senador Nilo Coelho, no Anexo das Comissões, sob a presidên­
cia do Sr. Deputado João- Alves, Presidente, reúne-se a ComissãO Mista de 
Or_ç_afuento, com a presCriça-dos Srs. Senadores Bernardino Viana:-:- Lourival 
Baptista, RaimUndo Parente, Almir Pinto, Aloysio Chaves, Gabriel Hermes, 
Milton Cabral, Josê Fragelli, Saldanha Derzi e Aderbal Jurema e dos Srs. De­
putados Ronaldo Ferrefr3-DíãS, Jayro Maltoni, Augusto Trein, Pedio Col-­
rea, Simão Sessim, Homero_ Sa-nlos, Paulino Cícero de Vasconcelos, -Cláudio 
Strassburge_r, Paulo Studart, Túlio Barcelos,_ Siqueira Campos, Milton Briul-= 
dão, Telmo Kii'St, Stoessel Dourado, Luiz Braz, Caflos Chiarelli, FranCisco 
Benjamin, Adhemar Ghisi, Evandro Ayres de MOura, Jol-ge Ferraz, R.ena"to -
Azeredo, José Peixoto Filho, Jairo Magalhãe~, Jorge Arbage,_Wildy Viana, 
Jerônimo Santana, JG de Araújo Jorge, -Milton FigueiredÇ>, ·~a~tO Liistosa,, 
Antônio Zaéharias e Marcelo Linhares. 

Deixam de comparecer, -por motívo justificaCrO, os Srs. Senadores José 
Lins, Henrique Santillo, Gastão MUller, Laêlia de Alcântara, EveláSio Víéira 
e Lâzaro Barboza e o Srs. Députados José Freire, Olivir Gabai-do, Afõaldo 
Schmidt, Amadeu Ceara, Aluíziõ :Bezerra: ·cardosO Alves, AlriOU-safldova-1, -
Mário Frota, Iturival Nascimento, Juarez Furtado, Carlos Nelson, Roberto 
Freire, Jorge Uequed, Joel Lima, Jorge Ferraz, JUarez Batista;-MiltOn Fígue·í­
redo, Renato Azeredo, Tertuliano Azevedo, Magnus Guimã.r-ães e JOsê:- Pei-
xoto Filho. · 

Havendo número r-egimental, o Sr. Piesidente decla!a abertos os traba­
lhos e dispensa a leitura-da Ata da reunião a-nteriOr, qUe--~~dadã. como aprOVa­
da. 

A seguir, passa.;se-à pauta da reu-riião e O Sr._Presldente cOncCde ã. pala­
vra ao Si. Deputado Augusto Trein que elnHe -parecer-oferecéndo a Red3.ção 
Final do Projeto de Lei n' 26, de1982-CN, que. "estima a Receita dííui a Des·· 
pesa da União para o exercício financeiro de 1983", esclarecendo que ndâ"ill­
troduziu alterações visando uma melhor adequação da classificação dos títu­
los à sistemática orçamentária, sem alterar os -dispêndios previstos na nlatéria 
aprovada pelo Plenário, além das Elnendis aprovadas na- forma- que nlelhor 
as identificassem com Seus objetiyos respeitada a técnica orçament_â_ria._ Em 
discussão o parecer, neiihum congressista usa da palavra para fazê-ÍÕ. -Encer­
rada a discussão, o Sr. Presidente coloca o parecer em votação, sendo o mes­
~o aprovado, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradice aos sÕus ilustres­
pares a colaboração recebida e declara encerra_dos_os trabalhos, lavrando eu, 
Carlos Guilherme Fonseca, AsSistente da ConlisS'ão·, i presentê Atã, que lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 114, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
raÇão do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n91,951, de 14 de 
julho de 1982, que '"altera o Decreto-lei n9 1.893, de 16 de dezembro 
de 1981, que dispõe sobre a adoção de medidas de incentivo à arreca­
dação federal". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 22_DE NOVEMBRO DE 1982. 

Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oi­
tenta e dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão-de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Martins Filho, Lourival Baptista, 
João Lúcio, Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Cunha Lirila, Laélia-de Alcânta- _ 

ta, Alberto Silva, Gasião Míiller e Deputados Leorne Belém, Augusto Trein, 
Hélio Duque, Euclides Scalco, Tarcísio Delgado e José Bruno, reúne-se a Co-_ 
miSsão incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 114, de 1982-CN, 
do:Senh_or Presidente da República submetenáO .à- deliberação do Congresso. 
Nacional o texto do Decreto-lei nY1.951, de 14 de julho de 198~, qu~ .. altera o 

-Decret~-lei ~~9 1.89l,_de 16 9~ dezembro de 1981t que dispõe sobre~ •_•adoção 
çie medidas de incentivo à arrecadação federal". 

Deixam -de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Lins, Agenor Maria e Deputados Airon Rios, Honorato Viana, Luiz 
Braz, Roberto Galvani e Jorge U6qued. 

·De acordo com o que_ preceitua o Regimento Comum, assume a Presi~ 
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara ins­
talada a Comissão. 

EJU oh~_d_iência a dispOsitivo regimental. o Senhor Presiden-te eSciareCe­
que irá proceder a_ eleição do Presidente e do Vice~ Presidente da Comissão. -
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Eu~l~d~s Scalco para funcionar çomo escrutinador. 

P~()cedida a e_leição, verifica-se _o seguinte reftjultado: 

Para Presidente: 

Senador Alberto Silva ............. ~ ••.............•.•. 
Senador Gastão Müller 

Para Vice-Presidente: 

Senador Almir Pinto 

14 votos. 
1 voto 

14 votos-
Senador João Lúcio ............. •'· .. _ .... _~............ 1 voto 

São declarados eleitos, 1-espectívàrilente, Presidente e_Vice-Presldente, os 
Senhores ·senàdofes Albêfto Silv:i e-Atmir __ Pinto. 

Assumindo a Presidência O Senhor Senador Alberto Silva agradece, em 
nome do Senhor senador Almir Pinto e no seu Próprio a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor_ Deputado Augusto Trein para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando, eu, Mauro 
~opes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Aia que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo S_enhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 115, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à dellbe· 
ração ao Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 1.952, de 15 de 
julho de __ 1982, que "institui· adicional- ãs contribuições incidentes 
sobre açúcar e álcool e dá outras providências". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 2.3 DE.NOYEMBRO DE 1982 

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oi~ 
tenta e dois, às dezesseis h01;:as, _na S8.la de Reuniões, da Comissão- de Fi· 
nanças,-no·Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga .. 
Ihães, Gabriel Hermes, Passos P6i'to, Aderbal Jurema, Almir Pinto, Helvídio 
Nunes, Affonso Camario, Gastãa MÍ!ller, Mauro Benevides, Leite Chaves; 
José Fragelli e Deputados Francisco Benjamim;- Nilson Gibson, Cristina Ta~ 
vares e lranildo Pereira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n9 115, de 1982-CN, do Senhor Presidente daRe~ 
pública submetendo_ à deliberação do CongressO N acionai o texto do 
Decreto-lei n9 1.952, de 15 de julho de_ 1982, que .. insticui adicional às contri~ 
buições incidentes sobre açúcar e álcool e dâ _outras providências". 

Deixam de comparecer, por motiv_o justificado, os Senhores Deputados 
Antônio Ferreira, Augusto Lucena, Ruy Silva, Adriano Valente, Murilo 
Mendes, Elquisson SoareS e Pérides_Gonçalves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aderbal Jurema, que declara insta­
lada a Comissão. __ 

Em obediência a dispos"itfvo regíin6ntal o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Augusto Lucena para funcionar Como escrutinador. 
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Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputada Cristina Tavares ...............•...•. ·-· ..... 
Em branco ....... ,; ......... ~ ...... -~~..-- ... ~--=: .-r-.--

Para Vice-Presidente: 
Deputado Nilson Gibson ....................... ..,_ ......... _ 
Em branco ..... , ~-.. ~ ............ ·-· ···-· •• ----·-~-·- ~-· ·-. 

14 votos. 
1 voto. 

14 yo~os. 
1 voto. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente a 
Senhora Deputada Cristina Tavares e o Senhor Deputado Nilson Gibson. 

Assumindo a Presidência a Senhora Deputada Cristina Tavares agrade­
•ce, em nome do Deputado Nilson Gibson e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jutahy Magalhães para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'i' 117, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do D~creto-lel n'i' 1.954, de 16 de 
agosto de 1982, que "altera dispositivos do Decreto-lei n'i' 1.135, de 3 
de dezembro de 1970, que dispõe sobre a organização, a comPetência e 
o funcionamento do Conselho de Segurança Nacional". 

ATA DA 1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO DE I982 

Aos vinte e quatro dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e 
oitenta e dois, às dezesseis horas, na Sala de Reuniões ria Comissão de Fi­
nanças, do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptis­
ta, Raimundo Parente, Luiz Cavalcante, Moacyr Dalla, Martins Filho. João 
,Lúcio, Mauro Benevides, Gastão Mliller, José Fragelli, Saldanha Derzi, Gil­
van Rocha e Deputados Odulfo Do mingues, Hélio Campos, Pimenta da Vei­
ga e José Bruno, reúne-se a ComiSsão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n• II7, de I982-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 
1.954, de I6 de agosto de I982, que "altera dispositivos do Decreto-lei n• 
1.135, de 3 de dezembro de I970, que dispõe sobre a organização, a compe­
tência e o funcionamento- do Conselho de Segurança Nacional'_'. 

Deixam de comparecer, por motivo justificativo, Os Senhores Deputados 
Erasmo Dias, Joel Ferreira, Paulo Studart, Alípio Carvalho, Roberto Freire, 
Euclides Scalco e João Gilberto. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista que declara ins­
talada a Comissão. 

Em obediência a- dispositivo -reginierilal o Sen_hor ~residente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Disttibuídas as cédulas, o SCnhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Odulfo Domfn"gues tiara funCionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Euclides Scalco ........... _ .. ·r• --· _, ____ ., ••• I4 votos 

Em branco ········~-----··~······-····-·--~~-~-~~~----··~ 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Erasmo DfriS-- . : ~. -.-. ~--· ---~·-·-·~--~~_________:-...... ~ .•... 14 votos 
Em branco , ..........•... _ ..•••.... ··--····~·--~-·--·~--------~-· 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Depuütôos Euclides Scalco e Erasmo Dias. 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Eras_mo_ Dias, Vice­

Presidente, no exercício -da Presidência, agradece, em nome do Senhor Depu­
tado Euclides Scalco e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Senador Moacyr Dalla para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo _Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'i' 118, de 
1982- (CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.955, de 23 

.de agosto de 1982, que "concede à Furnas e Á ELETROSUL Isenção 
de Imposto de Importação de bens destinados aos sistemas de trans­

. missão de ITAIPU". 

ATA DA 1• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) 
REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1982 

Aos vintes e nove dias do mês de novembro do ano de rp.ÍI novecentos e 
oitenta e dois, às dezesseis horas, na Sala de Reuniões da-Comissão de Fi~ 
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senado-res Jutahy Maga~ 
lhães, Passos Pôrto, Almir Pinto, Milton Cabral, Moacyr Da lia, Aderbal Ju­
rema, Henrique Santillo, Alberto Silva, Gastão Müller e Deputados Odulfo 
DomirÍ~es, Antônio -Ferreira e Celso Peçanha, reúile-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 118, de 1982- (CN), do 
Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.955, de 23 de agosto de 1982, que "concede 
à FURNAS e à ELETROSUL isenção de impostos na importação de bens 
destinados aos Sistemas de Transmissão de ITAIPU". 

DeiXam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Ita­
mar Franco e Deputados Augusto Trein, Delson Scarano, Joel Ribeiro, An­
tônio Zacharias, Rosa Flores, Ronan Tito, Sebastião Rodrigues e Walber 
Guimarães. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a aleição -do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Celso Peçanha para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Alberto Silva ........... _ .... __ • ~- . - _ .... __ . . lO votos 
Em branco ........ ~. ~ ..••.•.. -............ ~ ... -..... -.. 2 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães ............ _ ..... ___ ,. .•. _ _ . 11 votos 

Em branco···················-··~~···-·~···-·······.. 1 voto 
São_declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Senadores Alberto Silva e Jutahy Magalhães. 
Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alberto Silva agradece, em 

nome do Senhor Senador Jutahy Magalhães e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Augusto Trein parare­
latar a matéria._ ----- · 

Naáa mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic -Pinheiro Barreira, AsSistente de ComiSSão, lavrei a presente Ata 
que, lida e ã.provada, serã assiriida pelo Senhor PreSidente, demais mer:Obros­
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de e_studo e parecer sobre a Mensagem n9 119, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo ã delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do D~creto-lei n9 1.956, de 30 de 
agosto de 1982, que ''autoriza o Conselho Interministerial do Progra­
ina Grande Carajás a conceder isenção ou redação do Imposto de Im­
portação e do Imposto sobre Produtos Industrializados". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) 
REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE I982 

Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano_ de mil novecentos e 
oitenta e dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Gabriel Her­
mes,- Aloysio Chaves, Almir Pinto, Passos Pôrto, Lourival Baptista, Milton 
Cabral, He_nrique Santillo, José Fragelli, Affonso Camargo, Laélia de Alcân­
tara e Deputados Joel Ferreira, lsaac Newton, Hélio Duque, Horâcio Ortiz e 
José Bruno, reúne-se a Comissã~ Mista incumbida de estudo e parecer sobre 
a Mensagem n• II9, de 1982-CN, do Senhor Presidente da República subme­
tendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 1.956, 
de 30 de agosto de 1982, que "Autoriza o Conselho Interministerial do Pro­
grama Grande Carajás a conceder isenção ou redução do Imposto de Impor­
tação e do Imposto sobre Produtos Industd_alizad_oS". 
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Deixam de comparecer, por motivo jusfHicadO, os Senhores Senador Pe- -
dro Sirnon e Deputados Manoel Ribeiro, Rafael Fa.raco, Brasílio Caiado, 
Humberto Souto, Fued Dib e Marcelo Cordeiro. 

De acordo _caro o que preceitua o Regimento -Comum, assun1e a Presi­
dência, eventualmente-. o Senhor Senador Almir Pinto que declaTã ínstalada a 
Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o senhor Pre5ídCrite esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado José Bruno para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputudo Hélio Duque ......... , ... , . ·~· ..•...• ,.... 12 votos 
Deputado Horácio Ortiz .... , .... , . -~· . . . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 

Para \'ice-Presidente: 
Deputado Manoel Ribdro ······~~·~-~····~···T··· 15 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Hélio Duque e Manoel RLbeiro. _ 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Hélio Duque agradece, em 

nome do Senhor Deputado Man__oel Ribeiro e no_seu_próprio a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senbor__Senador Gabriel Hermes parare­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da _ _Comissão, a presente Ata, que lída, e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. demais membros da Comissão e irã à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de e--Studo e parecer sobre a Mensagem n~' 122, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n~' 1.959, de 14 
de setembro de 1982, que ualtera o inciso XIV do artigo 411 da Lei n~' 
4.595, de 31 de dezembro de 1964". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO),-­
REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1982. 

Aos trinta dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete horas e quinze minutos, na Sala de-RCuiiiões, Oa Conlissão 
de Finanças no _ _Senado Federal, prese"ntes os Senhores Senadores Gabriel 
Hermes, Bernardino Viana, Aloysio Chaves, João LúcioJ Louriv_ã.l Baptista, 
José Fragelli, Affonso Camargo, Alberto Silva, Henrique SantiHo e Deputa­
dos Castejon Branco, Fernando Magalhães e José Carlos Fagundes, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer-sobre a Mensagem nY 122, 
de 1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional, o texto do Decreto~ lei n9 1.959, de 14 de setembro de 
1982, que "altera o inciso XIV do artigo 4'i' da Lei n'14.595, de 31 de dezembro 
de 1964". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os -SenhoieS Senadores 
Milton Cabral, Pedro Simón e Deputados Airon Rios, Leortie Belém, Nélio 
Lobato, Ralph Biasi, Amadeu Geara,"Juarez Baptísta, Walrrior de Luca e Fe­
Jippe Penna. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventua:Jmente; o Senhor Senador Jo.Sê Ffagélli que declaia instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o SCnhoi Prc:i"sidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidénte i do VíCe~-Presidente da Corriissão. -
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador José Fragelli convida o Senhor 
Deputado para funciorfar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o Seguinte iesultado: 

Para Presidente: 

Senador AffoÍlso Cilmargo -..... ~ -~: . .... ~~ .... ~. ~ -~-........ 11 votos 
Em branco ...... , ...................•............ ~~ 1 voto 

Para \'iceMPresidente: 

Senador Lourival Baptista ..... , . ~ ........... _ .....•.... 11 votos 
Em branco ......... -~ .. -.. -.. ~-:-=-.-~~~--~ ......... -............ -_1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente ·e Vice-Preslderite os 
Senhores Senadores Affonso Camargo e Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Affonso Camargo agradece 
em nome do Senhor Senador Lourival Baptista e no seu próprio, a- honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado José Carlõs Fagundes 
para relatar a matéria. 

Nada 1)1"als havendo a tiatar~ --encerra-s~ -ã. reuil.ião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de est~do e parecer sobre a Mensagem n~' 114, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o te"to do Decreto-lei n91.9Sl, de 14 de 
julho de 1982, que "altera o D~creto-lei n~' 1.893, de 16 de dezembro 
de 1981, que dispõe sobre a adoção de meiJidas de incentivo à arreca-

. datão federal". -

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 2 DE D)':ZEMBRO DE 1982 

Aos dois dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Fin_anças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Seri.adoreS Moacyr Dalla, Martins Filho, Louríval 
Baptista, Bernardino Viana,-Jutahy Magalhães, Cunha Lima, Laélia de Al­
cântara, Alberto Silva, Gastào Müller e Deputados Leorne Belém, Hélio Du­
que, Euclides Scalco, TarcíSio Delgado e José Bruno, reúne--se a Comissão 
Mista inCUmbida de_estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 114, de 1982-CN, 
do Senhor Presidente da República SUbmetendO à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n'i' 1.951, de 14 de julho de 1982, que "altera o 
Decreto-lei n9 1.893, de 16 de dezembro de 1981, que dispõ-e-sobre a adoção 
de medidas de incentivo à arrecadação federal''. 

_Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Agenõr Maria e_ Deputados Airon Rios, Honorato Viana, Luiz Braz, RoberM 
to Galvani, Augusto Trein e Jorge Ueqúéd. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre· 
si dente, Senador Albefto Silva, qUe solidta nos termos regimentais, a dispenM 
sa da leitura da Ata da reunião anterior, qUe logo após é dada como. aprova­
da. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, cómunica o recebimento de Ofícios 
das Lideranças do Par~ido Democrático Social~ no Senado Federal e na Câ­
mara dos Deputados, indicando os Senhores Senadores Moacyr Dalla, Ber­
nardino Viana e DepufadO Leorne Belém; para integrarem a Comissão em 
si.Ibstituição aos Senhores Senadores José Lins, Almir Pinto e Deputado Ter­
tuliano Azevedó. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que em virtude da SubstiM 
tuiÇão dei Vice-Presidenfe da COmissão-, irá fazer a eleiÇão do Vice-Presidente. 
Proclamado o resultado, é eleito o Senhor Senador Bernardino Viana para o 
cargo vago. 

Contiiiüail.âo, o Senhor Presidente irá redistribuir a matéria ao Senhor 
Deputado Leorne Belém para relatar, em virtude da substituição do Senhor 
Deputado Tertuliano Azevedo, anteriormente designado relator. 

Dando seqUéncia aos trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao relator, Deputado Leorne Belém, que emite parecer favorá­
vel à Mensagem n9 114, de 1982-CN.- nos termos de Projeto de Decreto Legis­
lativo, que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais hav_endo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sá, AsSisiente da Comissão, a prese~te A fa, que lida e aprovada, se­
rá assinada pelo se-nhOr Presidente, demais membros da Comissão e irã à 
publicação. 

REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSOES DE SAÚDE E DE EDU­
CA.ÇÃO E CULTURA. 

ATA DA 10• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE OUTUBRO DE 1981 

Às dez horas do dia vinte e um de outubro de mil novecentos e oitenta e 
um, na Sala da Comissão de Educação e Cultura, presentes os Senhores Sena­
dores Jaison Barreto, Presidente da Comissão de Saúde, Adalberto Sena, pre­
sidente eventual da Comissão de Educação e Cultura, Almir pinto, João Cal­
mon_, Valdon Varjão, Benedito Can~lias, Murilo Badaró, LomantoJúnior, os 
Senhores Deputados Marcelo Cerqueira, Rosa Flôres Carlos Sant'ana, Mac 
Dowell Leite de Castro e o Doutor Aloysio Campos da Paz, Presidente da 
Fundação das Pioneiras Sociais, reúnem-se as Comissões de Saúde e-âe Edu- -­
cação e Cultura. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Sanador Jaison Bar­
reto, declara aberta a reunião. 
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Em seguida, concede a palavra ao Doutor Aloysio Campos da Paz, que 
formaliza cánvtte aos Senhores Parlamentares presente, a fim de conhecerem 
as novas instalações do Centro de Reabilitação Sarah Ku_bi_tschek. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
João Calmon, que apresenta seu relatório, na condição de Delegado do Sena~ 
do Federal, junto à 68• conferência da União Interpalamentar, realizada em 
Havana. 

Após a exposição do Senador João Calmon, usam da palavra, pela or­
dem de inscrição, os Senhores Senadores Almir_Pinto~ __ M.u_tilo Badaró e os Se~ 
nhores Deputados Rosa Flores, Marcelo Cerqueira, Carlos Sant'ana e Mac 
Dowell Leite de Castro. 

Finalizando, o Senhor Presidente _determina_ que as notas t.aquigrâficaS, 
tão togo traduzidas, sejam publicadas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião-e, pãtã. tOrfStát eu, Ser­
gio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a_pr~§çnte Ata que, lida 
e aprovada serã assinada pelo Senhor __ Pre_s_i_d_ente. 

ANEXO Ã ATA DA 10. REVNIÀO DAS COMISS0ES DE SA ODE E 
DE EDUCAÇÀO E CULTURA DO SENADO FEDERAL~~REALJZA.DA 
EM 21 DE OUTUBRO DE 1981, DESTINA DA A OUVIR O RELATO RIO 
DO SENADOR JOÃO CALMON. NA CONDIÇÃO DE DELEGADO DO 
SENADO FEDERAL. JUNTO Ã ó8if CONFERENCIA_ DA_ UNIÃO INTER~ 
PARLAMENTAR. REALIZADA EM HAVANA. 
PRESIDENTE DA COMISSAO DE SAÚDE 
SENADOR JAISON BARRETO 
PRESIDENTE EVENTUAL DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUL~ 
TURA 
SENADOR ADALBERTO SENA 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) - Declaro aberta a reunião. 
Estamos recebendo a visita do ilustre Dr. Campos da Paz, da Fundação 

Sara K ubstschek, que tem um convite para fi:Zel' à ComisSão. De modo que 
gostaria de convidá-lo a sentar-se à mesa. 

O DR. CAMPOS DA PAZ~ Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a razão 
de minha vinda hoje aqu-i seprcilde a um fato que se segue a unia ~ronologia 
relacionada com a minha vinda para Brasília, oride cheguei há 2T ãnos-atrâs. 

Por uma série de circuns-tândasoeu fui levado_à direção do antigo Centro 
de RecuperaçãO Siirah Kubitschek, e, posteriormente, isSo a partir de urna ex­
periência na Fundação Hospitalar, inicialmente, e depois- na Fundação das 
Pioneiras So.ciais, foi possívef a corisli'úÇão do novo hospital, que hoje é; sem 
dúvida nenhuma, o maior· hospital de especialidades nessa área, enf lodo o 
mundo. 

Isso me deu uma oportunidade, ao longo desse tempo, de preparar pes­
soas para conviver com esse-tipci de proposta que era basie'amente com traba_~ 
lho médico, com tempo integfal, dedicaç_~o. exclu_siva e fórin"açãà de pessoal, 
paramédicos, pessoal de enfermagem, pessoal técniCo, enl riíVd de se formar 
uma pirâmide mtiíto" ámPia de saúde, quer dizer, muito mais enfermeiras e 
técniC-os do que médicos. ~ 

E nos confrOntamoS coni-il realidade de termos um hospítal já com 200 
leitos operaclt:üíaiS, Sendo operado por 46 médicos de todas as ãreas: 

Esses evertt_os _me_ levaram à presídência da Fundação das._Pio"ne"iraS S~ 
ciai"s, que atua no eixó Rio-Brasília-Belo Horizonte, atravÇs de hospitaiS espe- · 
cializ\ldos, hospitais gerais -e7

atra:Vés;- também, de uma ação i_niPort3Itte na 
ãrea de educação. FUi- encórfti'ar"'isSci, quan-ao aSsumi à-preStdêriCi8. da Fun­
dação das Pioneiras Sociaís,-·em Belo HoriZorite~ -úfu rrab_alho muito ímpar~ 
tante realizado a nível de escQlas, onde no passado havia, TriClusiv_e, uma ação 
conjunta de saúde e_ educação, no momento .enl -que- a Ciiartçã fréquen~aya_ a 
escola primária, 

Essa retomada de posições todas me trouxe aqui hoje: P-rimeirO porque 
julgo que, passados 21 anos, eu curilpri o compromiSso com a ctdade que es­
colhi para víver. Assim sendo, acho que nada mais correto_do quê eu agora 
estabelecer um vínculo forte da instituição que dirij_~ com _a comunidade. Eu 
não acredito que nenhuma instituição possa sobreviver sem um vínculo co­
munitário forte: EsSa ê a··razão Principal da minha vinda aqui. Depois-, p·ara 
ter oportunidade de, no local, mostrar que essas coisas são poSsíveis iio- Bra­
sil, a partir d-eSSas p-rerTiiSSas que lbvantei ifiicialmente. 

Ora, se é minha intenção estabelecer um vínculo comunitário cãda vez 
mais fofte, para que a comunidade tenha o sentido de propriedade em relação _ 
à coisa pública e a preserve, nada mais natural que eu viesse fazer o convlte à­
queles homens que foram designados pela comunidade para represntâ-la em 
vários ·níveis. 

Em síntese, foi essa a razão da minha vinda aqui, formalmente, para que 
o primeiro convide fosse feito na Comissàõ -de Saúde. 

-Eu pretendo estender essas visitas rnonstrarido salas porque o Brasil é 
uma de sociedade pluralista e a fu-ndação não corno o modelo, mas como um 
modelo viável de saúde. E eu trouxe algum material que gostaria que a Co­
missão examinasse e formalizo neste momento o convite para a vísiia. O H os· 
pita! funciona o dia inteiro, de forma que não hã problemas de horário, não 
há problemas de qualquer tipo de formalismo. Acredito que em qualquer é­
poca e em qualquer momento a visita serã iiTIPõrl3:rite-·para ambos os lados. 

Não sou um niilista, e a.credito que ~-Comissã~ ~ai fiCar gratificada por 
ver que essas coisas são pOsSíVei-s. 

Como digo, para encerrar, mais uma vez, acho que o correto era que co­
meçasse por aqui, uma vez que, se estou dizeildO -para a comunidade que isso 
é de vocês, é atiaVés doS repreS"éntãillci_d-ela que posso abranger mais essa 
mensagem que estou procurando _trazer hâ 21 anOS~. 

·'- E só isso, Srs. Senadores e Srs~ Deputados. 

~--0 SR. ALMIR PINTO,..,.. $r. Presidente, o nobre colega, médico Cam­
pos da Paz, faz justamente um trabalho quase inCegrado entre saúde. e edu­
Cação. Como estamos aqui numa reunião conjunta de saúde e educação, ten­
do_ comO Presidente-da Co_mi~sã_o __ çle EduCação _o nobre Senador Adalberto 
Sena, que é médico também, acredito_que o convite poderá ser feíto- às duas 
comissõeS: Vamos ver na data porque os preSiden~s_se_encarregariam _c;ie dar 
o d_ia e bora, para as duas corilissões, por entendimento dos dois presidentes. 

. O SR. CAMPOS DA PAZ - Ce,tamerue. Eu não consigo separar as 
coisas, o que se pode, ser visto em saúde, se educa e se pesquiSa ao mesmo 
tempo. Essa divisão foi mercadológica, para resolver o pfoblerna da demanda 
de emprego para os médicos e educadores. De forma que acho que é absolu~ 
tamente pertinente e seria muito melhor se fosse. assim. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) - Acho que seria dispensável 
dar o nosso testemunho de apreço ao trabalho que vem executando à frente 
da Fundação o Dr. Campos da Paz. A Nação toda conhece o seu trabalho e o 
admira. De modo que nóS o felicitamos pela oportunidade que vai nos dar de 
uma visita conjunta das Comissões de EducaÇão e Saúde, em data a ser opor­
tunamente marcada. Antes de mais nada, meus parabéns, porque depois de 
21 anos airida acredita, espera e luta,-no sentído de urna integração maior não 
só COm a -comunidade mas Com o Poder _LegislativO que o aprecia e o acampaM 
nha, apesar das distâncias, pelo seu trabalho. 

Concordariam, então, que marcâSSerilos depois, de-comum acordo com 
o}:~r. Car_?pos ~a Paz, a 9-~~_a da noss~ __ _y!s_í_t~? 

O SR. ALMIR PINTO - Agora ou oportunamente? 

O SR._PRESIDENTE_(J_aison Barre!o)- Acredito que tenhamos que 
marcar para a próxima s·emaha, porque o recesso se aproxima. 

O SR. ALMIR PINTO -Eu sugeriria terça, feira, de manhã. 

O SR. CAMPOS DA PAZ - Estã bom assim. 

O SRcPRESIDENTE (Jaison Barreto)- Fica, então, para terça~ feira, 
na parte da manhã. 

{Pausa.) 

DamOs- seqüênCia à reunião- da Comissão de Educação e Cultura, em 
conjunto cOm a Corilissão à.e Saúde, para a apresentação do relatório do SeM 
nado r João Calmon, na condição de Delegado do Senado Federal junto à 68• 
COófCrênciit di União Interpa_rlame_ntar realizada em Havana, em setembro 
de 198!. . · 

· ~Dada a imporfânCía -da matéria, ·nós -e"i1,teridemos da necessidade da 
óportunldade da reunião, rião afastarido, incluSive, a· possibilidade de que 
essa matéria fosse levada depois ao plenário, em ru·nção da relevâncía dos da­
dos e das informações que o ilustre Senador traz para o conhecimento da Co~ 
missãO. 

Com a palavra o Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Antes da reti_i'ada, por alguns minutos, do Senador Murilo Badaró, eu 

sugerira a convcniêilcia de ouvirmos, antes, um_a rápida exposição daquele 
nosso colega, presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar. Foi 

_ ele quem comandou a nossa delegação, e lhe caberia, portanto, apresentar um 
relatório ·com muito maior autoridade do que a minha, que sou apenas um 
soldado da causa da educação. Quando o Senador Murilo Badaró voltar, in­
te(r_omperei a minha exposição e lhe transferirei a palavra. 
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Desejo também agradecer a presença do Deputado Rosa Flôres, que foi 
integrante da nossa delegação, como vicewpresidente. Por sinal: a Perlnanên­
cia da nossa delegação em Cuba foi encurtada em virtude de o Presidente 
João Figueiredo ter sido acometido de um infarto. O Presidente Murilo Ba­
daró decidiu retirar a delegação que estava em Cuba, pelo menos todos os 
parlamentares que concordassem com a interrupção da nossa permanência 
em Havana. Delegou poderes ao Deputado Rosa Flôres, vice-presidente, 
para assumir a Presidência da delegação, porque três outros parlamentares 
não deixaram CuOa: o Senador Leite Chaves e os Deputados Marcello Cer­
queira e Elquiss_on Soares. 

Ao contrário do que assinalou o pedido de convocação desta reunião, 
nós não estamos aqui na Comissão de Educação e Cultura e na Comissão de 
Saúde apenas para ouvir meu relatório. O que foi proposto e aprovado nestas 
Comissões é qUe os participantes da delegação parlameritar compãreceri3.m 
hoje e todos dariam o seu depoimento, prestariam informações sobre o que 
lhes foi dado observar em Cuba. Está chegando aqui o Senador Mauro Bene­
vides, que é um dos dirigentes da União Interparlamentar e que integrou a 
nossa delegação, tendo por sinal chegado a Havana antes dos demais 
membros da representação brasileira. 

Iniciaria~ "Sr. Pl'esidCnte, esta rápida exposição, rele!nbrando como nas­
ceu meu interesse por-um conhecimento -maior- do que Cuba está realizandó 
na área da educação. Como há pessoas· que sofrem do charil.ado .. complexo 
do touro" e que quando vêem a cor vermelha ficam logo furiososas, eu devo 
dizer que, após o ilosso regresso de Cuba, foi diVulgado pelos nossOs- Princi­
pais jornais um relatório da CIA -Central intelligence A8:ency- destacan­
do o fracasso do regime castrista na área da economía, ínclusive na indústria 
açucareira, que não -conseguiu atingir a meta da produção de I O milhões de 
toneladas de açucar. Entretanto, a própria CJA destaca os co-risiderãveis pro .. 
gressos realizados em Cu-Ca nos últimos anos~-ilas árc!as da educação e da saú .. 
de. 

Interrompo a minha exposição para dizer ao Senador Murilo Badaró 
que eu defeildera a tese de que caberia a V. Ex•, dinâmico e brilhante Presi­
dente da nossa delegação, transmitir as suas inforinações sobre o 68.9 Con~ 
gresso da União Interparlãmentar.-

0 SR. MURl(O BADARO- Pediria a V. Ex' que não ínterrompesse o 
seu relato. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado. Então, recordarei como 
nasceu meu intetêsSe pelas realiiiçôes--de Cubã'na área da educação. 

Em 1970, um ano depois de ter lançado em Recífe uma cruzada que de­
nominei de Déca"da da Educação, numã teritatíva de criar no Brasil um estado 
d'alma, uma verdadeira obsessão em relação à solução do problema altamen­
te prioritãrio da educação, tomei cOnhecimento de que o México haviã deci­
dido que nenhum projeto sobre investimentos.públicos naquele País poderia 
ser aprovado sem que antes o Ministro ·a a Educação atestasse que aquele em­
preendimento nãO feria a prioridade número um, qúe deveria ser conferida 
sempre à educação. Minha primeira ProVidência foi pedir uma audiência ao 
Embaixador do México no Brasil, que me recebeu em seu gabinete e me for­
neceu todas as informações sobre_ essa _decisão revolucionária. A figura mais 
importante em muitos países é o Ministro dã Fazenda ou o Ministro do Pia .. 
nejarnento, às vezes -o- todo-po-deroso Ministro do Planejamento. ~o México_ 
inverteu-se essa ordeni e passou a ser a figura mais "importante do Ministro da 
Educação. Depois de meia hora de conversa com 0- diplomata, eu me levantei, 
estendi-lhe a mão c lhe disse: "Muito obrigado, Sr. Embaixador, pelas precio­
sas infõrinaçõeS que me deu". O embaixado-r do México deixou a minha mão 
solta no ar. Obviamente estranhei a sua atitude. Ele me disse: .. Por favor 
sente-se mais um pouquinho". E acrescentou: .. Eu não poderia permitir que o 
senhor saísse do meu gabinete sem lhe afirmar que o fenômeno mais impor­
tante na área de educação, nas três Américas, não surgiu no meu País, e sim 
em Cuba. Lá se fez uma cruzada gigantesca em favor da erradicação do anal­
fabetismo, com êxito integral. De maneira que o senhOr deveria procurar oh~ 
ter algumas info"rmações so_!Jre essa realização cubana na árça da educação". 

Confessei-lhe minha ignorância: o Brasil não mantém relações diplomá­
ticas com Cuba e Por isso as informações sobre esse país não são disponíveis 
com facilidade. Logo depois, passei pela representação da UNESCO no RíO 
de Janeiro e lá obtive uma série de detalhes sobre o esforço de Cuba na área 
da alfabetização. Esta foi a origem- do meu "interesse. -

Imaginem os meus rfõbres_ colegas qual foi o meu encantamento ao to­
mar conhecimento, em Havana, de que o Presidente de Cuba, Fidel Castro, 
tomara a iniciativa de- Propor um encontro com a delegação parlamentar do 
Brasil. Nós não pedíramos nenhum encontro a Fidel Castro. A iniciativa par­
tira exclusivamente dele. Fiquei ei:tcãiüã.dO em-face da possibilidade de per-

guntar diretamente a Fidel Castro como ocorrera o fenômeno de libertação 
de Cuba da praga do analfabetismo. Fomos recebidos às 17:30 horas no pe­
núltimo dia da nossa permanência em Cuba, por Fidel Castro. A audiência 
durou cerca de urna hora e meia. Depois de vários colegas fazerem perguntas 
a Fidel Castro, chegou a minha vez também de formular-lhe minhas inda­
gações. Referi-me-à cruzadàla-nÇãd-a em 1961, e perguntei-lhe como Cuba te­
ria evitado o fenômeno da regressão ao analfabetismo, jâ que esSa m-obili­
zação durara apenas um ano. No decorrer desse período, Fidel Castro fecha­
ra todas as universidades e escolas secundárias, utilizando os professores e 
alunos como alfabetizadores. O total mobilizado se elevou a I 00 mil pessoas. 
Indaguei-lhe corno Cuba evitara a regressão do analfabetismo desses milhões 
de pessoas que foram alfabetizadas. De acordo com os dados da UNESCO, 
os índices de regressão ao-analfabetismo giram, nesses casos de cursos de cur­
ta duração, em torno de 60%, 70%, às vezes até 80%. Fidel Castro tentou res~ 
pender a pergunta, dizendo que, em Cuba, se deu continuidade ao ensino. 
Portanto, esse fenômeno de regressão ao analfabetismo lá não oCorrera. Eu 
insisti: "'Como_ foi dada continuidade ao ensino. depois de ter sido desmobili­
zada a força de cem mil alfabetizadores? Obviamente, ele não teria nenhuma 
respostas satisfatória para essa pergunta. Preferiu, então, minimizar o episó­
dio da alfãbetizaçào em maSSa; porque; oa realidade, houve naquela f:,poca, 
extrema exploraÇão demagógicã., na baSe do culto _d_a personalidade. Todos os 
livros que trouxe a respeito de Cuba ãpres-entam dCzenas e dezenas de foto­
grafias de Fidel Castro. Fidel preferiu focalizar outro ângulo: .. Senador, _o 

episódio que-o sr. comentou, Ocorr"eu há virite ánoS. n"epois, o que Cuba con­
seguiu realmente foi importante. Nós, graças a dedicação à causa da edu­
cação, estamos garantindo a lOO% das criançãs cubanas seis anos dC escOlari­
zação, e até 1985 garantiremos a 100% das crianças até 9 anos de escolari: 
zação". 

Realmente, atingida esta meta, a proeza de Cuba será considerável, tão 
considerável que a própria C IA, que é absolutamente insuspeita, destacou, no 
seu relatório, o esforço cubano ·na área da educação. 

Tive oportunidade de constatar, na reunião realizada em Havana, que o 
desinteresse pela educaçã~, ~empr~ relegada a plano secun9ário, não é um 
melancólicO privilégio do Brasil. Na reunião preparatória da 68• Assembléia 
da União Interparlamentar, realizada em Manilha, com a participação de um 
dos nossos eminentes colegas -aqui presente, o Senador Almir Pinto, 
fl!J?._diram-se, para efeito de apresentação de um únko relatório, as ComissõeS 
de Educação e de Energia. Eu trouxe comigo de Havana um exemplar desses 
relatórios, que foi dedicado, exclusivamente, à crise energética, sem uma pala­
vra sequer sobre o problema da educação. 

Na Assembléía de Havana, a educação primou pela ausência. Entretanw 
to, esse tema empolgante deveria ter sido objeto de minucioso relatório e de 
prolongados debates. Aqui fica registrada minha profunda decepção pelo 
desprezo a que foi condenada a educação na última Assembléia da União In­
terparlamentar. 

Num do_s intervalos das .I:euniões plenárias da 68•. Assembléia, tive a 
preocupação de estabelecer um contato com o Minístério da Educação de 
Cuba, a fim de obter dados sobre o esforço daquele país na área da educação. 
Convidei para me acompanhar o nobre Deputado Carlo_s SantdAna, que de­
sempenhara, -com notável eficiência, as funções de Secretário da Educação de 
seu Estado, a Bahia. Na sua dupla condição de educador e de médico, ele po­
deria também obter informações -:idiciona1s sobre o problema nã-o só-da edu­
cação, mas também da saúde. Passamos cerca de duas horas no MiniStériO-da 
Educação c obtivemos os dados oficiais mais recentes, inclusive do ano de 
1980. Essas informações, que, neste rriomento, entrego às Comissões_ de Edu­
c:rção e_ de Saúde do senado, constam do livro intitulado "Alguns dados da 
Educação em Cuba para a Conferência Gerãl da UNESCO, realizada em Sei­
grado, em 1980". As estatísticas são novas e confirmam o relatório da Central 
Intelligency Agency sobre os "considerâveis _ progressos•• alcançados por 
Cuba na área da educação. 

Durante minha permanência em Havana, aprendi outra lição: a paixão­
dos cubanos-pela educação não começou com Fidel Castro. Ao contrário do 
que o líder comunista nos afirmou, não é necessãrio que um país adote a ideow 
logia marx"ista-lenínista para resolver o probl~ma da educação. Mesmo na 
América Latina, a Argentina atingiu os mais ã.ltos níveis de instrução, oSten­
tando índices de alfabetização de 97 a 98, sem aderir ao consumismo. 

A admirável figura inspiradora do excepcional devotamento de Cuba à 
causa da educação não é Fidel Castro. Foi José Marti, herói da Independên­
cia e cuja memória ê permanentemente exaltada ainda hoje. Vários c3ftazes 
proclamam: ••A Revolução cubana é martia:Oa" ... José Marti amou sua ilha". 

Trouxe comigo um livro de caráter mais propagandístíco, "A Educação 
-em Revolução" em que é citado, freqUentemente o nome de José Marti. 
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Durante nossa visita ao M unistério da Educação, convenci-me, ainda 
mais, da influência extraordinária exercida por José Marti, cuja pregação os­
tentava como símbolo a pena e a enxada, refletindo sua permanente preocu­
pação de aliar o ensino ao trabalho. Ainda hoje, em conseqüência da pre­
gação do admirãvel pioneiro, os alunos das escolas secundâria.s de CJJba dedJ­
cam algumas horas por semana ao trabalho na agricultura. Também por ins­
piração de_ José Marti, o curso primário em Cuba se inicia aos :seis anos de 
idade e não aos 7 anos, como no Brasil. Trata-se de uma sãbia providência, 
adotada também, em numerosos países democrãticos. 

No Brasil, 97% de nossas crianças de 5 a 6 anos de idade não frequentam 
jardins de infância, cujo cUrso dura dois anos. Se começássemos, C<1mo tantos 
países desenvolvidos e capitalistas, o curso do 19 grau aos seis anos de idade, 
nós estaríamos resolvendo uma razoável percentagem do problema do ensino 
rundamental. 

Outro fator Que ContribUTPara o desenvolvimento da educação em Cuba 
é a existência -de dois Ministérios dedicados à educação; um que cuida do Pré­
Escolar e do Ensino de 19 e 2'11' graus e do ensino profissional e outro que atua 
exclusivamente na ârea do Erisiilo Superior, inclusive Mestrado e Doutorado. 

Esse esquema permitiu uma grande concentração de esforços na área _ _Sio 
ensino de 19 grau e do ensino profission"al cOrri terminalidade, com a for­
mação de técnicos de nível médio. Lá, não existe o drama brasileiro da desti­
nação de 70% das verbas_ da Educaç_ã_o para o ensino superior. Relegam-se, 
aqui, a plano secundário os alicerces da educação e por isso apenas I 3% de 
nossas crianças em flor concluem a 8• série do curso de }9 grau. Em CUba esse 
percentual jã se aproxima dos 100%. 

Outro detalhe que reforça a tese de que o avanço de _Cuba na área da 
educação não constitui umã pi"oeza: comunista: quando Fidel Castro subiu ao 
poder em 1959, Cuba já tíilha um percentual de analfabetos inferior ao do 
Brasil de 1980, segundo os_ dados incluídos no livro encaminhado pelo atual 
governo ·cte Cuba à Conferên_cia da UNESCO.~ em ~elgrado. 

De acordo com o Censo de 1980, o Brasil tinha 24,7% de analfabetos, de­
pois da atuação do MOBRAL, que foi um gigantesco e rotundo fracasso. Cu­
ba, antes de Fidel Castro, tínha menos de 22% de anairabetos, graças à pre­
gação de José Marti e a um permanente esforço nacional. 

Em relação à audiência com Fidel Castro, creio que, mais tarde, o nobre 
deputado Rosa Flôres, aqui presente, poderá revelar maiores detalhes. 

A certa altura, Fidel Castro nos informou que está sendo construída em 
Cuba uma usina nuclear, graças à cooperação da URSS. 

Em contatos em Cuba e depois, nos Estados Unidos, recolhi a impressão 
- poderia ser inexata - de que no quadro atual, tendo à frente do Governo 
americano o Sr. Ronald Reagen, se, amanhã, por exemplo, a Rússia decidisse 
ocupar a Polônia, seria quase inevitável a invasão imediata de Cuba pelos Es~ 
tados Unidos, já-que a usiria nuclear, sem as conhecidas salvaguardas interna­
cionais, não produz apenas energia elétrica, mas também bombas atômicas. 

Trouxe numerosas publicações sobre o Poder Legislativo em Cuba, mas 
não haverá tempo para comentá-las. Num regime comunista como o de Cu­
ba, há Congresso, cuja sede fo! ced!Qa para a 68• Assembléia da União InterM 
parlamentar. O CongresSo SeChama Assembléia Nacional do _Poder Popular 
de Cuba e começou a funcióllar ein 1976. OS deputados são eleitos para um 
mandato de cinco anos, e os primeiros eleitos, ainda não tfveram seus manda­
tos renovados. 

Nós que vivemos num país capitalista, da livre iniciativa, ri um regime de­
mocrático em que a Oposição também tem voz e tem representação no Con­
gresso, encaramos com cetiÇismo, por-exemplo, a votação_ob_tida_por esses 
deputados: 95,6% do eleitorado. A Constituição foi aprovada pelo mesmo 
percentual de quase 100%. No preâmbulo da atual Constitu1ção cubana, está 
inscritã esta frase de José Marti: .. Eu quero que a lei prülü:ira- da República 
de Cuba seja o culto dos cubanos à dignidade plena do homem". 

Nós que vivemos, no Brasil, não- num regime democrático íâeal - até 
porque o regime democrático ideal não existe em nenhum país do Mundo­
sentimos. em Cu_ba, o impactO_de constatar a inexistência de qualquer tipo de 
imprensa dissidente ou alternativa. Existem doisjornaisemcuba, um do Par­
tido Comunista e o outro de JJm-ª ~ntidade governamental. O rádio, a televi­
são e a imprensa de Cuba são estatais. Fidel Castro conSeguiu, -nos últimos 
anos, principalmente em 1980, se livrar de uma boa parcela dos que não têm 
simpatia pelo seu regime. E: público e notóri_o que 150 niil cubanos deixaram 
no ano passado Cuba. Fidel Castro aproveitou aquela oportunidade para ex­
portar para outros países, principalmente para os Esta,dos Unidos, as prosti­
tutas, os homossexuais, os maconheiros e criminosos comuns. Hoje, segundo 
se diz, vivem, na Flórida, um milhão de cubanos. 

Cuba me deu uma impressão semelhante a que me foi transmitida pela 
República Popular da China, quando a visitei em 1979. Quando eu fui à Chi-

-na Vermelha, cheguei à conclusão de que Mao-Tsé-Tung não conquistara a 
China para o Comunismo. A China cairá -podre nas mãos de Mao-Tsé-Tung. 
Antes dele, campeavam a corrupção, a prostituição, O consumo de ópio, -o en­
treguisnio. Este levara o pais a dividir as suas principais cidades do litoral em 
concessõeS amçrican_as, inglçsas e francesas. As mães costumavalJl jogar al­
guns de seus filhos no rio, ou na estrada ou no chiqueiro de porcos._ Foi neces­
sário que Mao-Tsé-Tung baixasse- uma lei declarando que era crime matar 
u-in recéffi.:.iülScido. Na realidade, portanto, não houve uma conquista de po­
der pelo líder comunista Ma o-Tsé-Tung. A China Caiu podre em suas mãos. 

O SR. ROSA FLORES- A Grande Marcha é testemunha de uma luta 
épica na busca do poder. 

O SR. JOÃO CALMON --Essa luta, em hora épic3, não permitiria o 
domínio de um país, que naquela época já não estava muito longe da casa de 
um bilhão de habitantes. Facilitou tremendamente a conquista do Poder por 
Mao-Tsé-Tung a·governo~apodrecido de Chiang-Kai-Shek. 

Em Cuba deve ter OG__o_r_ridQ_.U.m J~Dômeno semelhante. 
Em toda a Históriã da Revolução de Cuba que eu trouxe ( .. Vinte anos de 

Construção do Socialismo"), é destacado o que havia na ilha antes de Fidel 
Castro. Havana, não diria que era um grande prostíbulo, mas a prostituição 
em Cuba era ramosa, avassaladora. Havia jogatina desenfreada, a corrupção 
era tão impressionante que a es-posa do Coronel Batista recebia um dólar por 
saco de açucar exportado. Quase toda a indústria d~ Cuba estava nas mãos 
dos americanoS. Havia -se deteriorado de tal maneira o regime cubano, na era 
de Batista, que Fidel Castro não teve muita dificuldade para conquistar o po~ 
der.-

Para encerrar esta exposição, eu faria apenas duas referências rápidas ao 
que nos disse Fidel Castro. Ele declarou, em resposta a uma pergunta, se não 
me engano do Deputado Carlos Sant'Anna que Cuba não está apenas ror­
mando médicos para cuidarem da saúde dos cubanos. Está preparando médi­
cos-pa-ra exportá-los. Ele destacou_ que hoje a presença de Cuba existe em cer­
ca de 22 países. Não a presença militar, que é pequena, apenas em Angola, 
Etiópia e em outroSPoucos países. Ele se_ referia à presença de Cuba através 
de proressores, médicos, engenheiros, de farmacêutiCos,-agrônomOs, de técní­
cos. Ele imagina que, continuando a formar engenheiros, médicos, técniCos 
de nível médio, possa criar uma nova fonte de divisas para Cuba, da ordem de 
3 a 4 bilhões de dólares. ~ 

Notei, na exposição de Fidel Castro, uma grande preocupação, -que eu 
creio que ele tem, de procurar -assuinir a-liderança dO chamado Terceiro 
Mundo. Ele se queixou da exclusão de Cuba da reunião de Cancún. Por sinal 
foi em Cuba que se realizou 6 Congresso dos Países não-alinhados, um acon­
tecimento que me parece estranho. Cuba não é, obviamente, uma país não­
alinhado; é um país alinhado à URSS. Anles de Fidel, havia lã um incontestâ­
vel domínio dos Estados Unidos. De"pols que Os Estados Unidos cometeram 
numerosos erros, Cuba, por uma questão de sobrevivência, teve que passar a 
girar em outra órbita,- na órbita soViética. Fidel deixou claro, através da sua 
conversa conosco- e no -discurso com que marcou a inagui'ação do 689 Con­
gresso da União Iterpalamentar, que tem um enorme interesse no Terceiro 
Mundo, nos países rião-alinhados. Nesse discursô de inauguração, ele foi ex­
tremamente violento, inclusive revelou que os Estados Unidos estavam prO­
movendo a.entrada em Cuba de germes, desencadeando uma guerra bacterio­
lógica, dizimando gado bovino e PorCino. Ele fez um P<?UCO de humor negro, 
ao advertir os delegados sobre o perigo de contágio; porque alguns delegados 
poderiam sair de Cuba com a chamada conjuntivite hemorrágica, uma epideM 
mia que -teria tãmbém sido "introduzida em Cuba pelo governo americano. 

Obviamente, como não há a chamada, no mundo democrático, liberdade 
de imprensa e não existem partidos de oposição, Cuba deve ter, obviamente, 
presos políticos. O número de presos "políticos existentes em Cuba depende 
muito do enroque de cada pessoa, da _fonte de informação. Fidel mesmo ad~ 
midu -que há presos políticOs em Cuba. Depois de regressar ao Brasil, li, num 
jornal, que em um Congresso~de .e.sc-ritores que se realizou na cidade de Lion, 
na França, foi revelada a existência de 65 a 67 mil presos polítiCos em Cuba, 
cifra que, -à- pfimeha v'fsta, parece ser Um pouco exagerada. 

Não há clima em Cuba para o lançamento de uma campanha semelhante 
a que houve no Brasil, em favor de uma anistia ampla, geral e irrestrita, em 
virtude das características dO regime Castrista. 

Ocorreu um episódio pitoresco- pitoresco para uns e da maior serieda­
de para outros: a revelação de Fidel Castro sobre a existência em Cuba de 
uma vaca -que dá 107 litros de leite por dia. 

Comentando esse caso há pouco, antes da reunião, com o Senador Bene­
dito Canelas, S. Ex• não -colocou em dúvida a possibilidade de alguma vaca 
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dar 107 litros de leite, em três diferentes oportunidades do d1a: peia manhã, Acho que quanto a isso o Senador João Cã)monjá prestou esclarecimen-
ao meio-dia e no fim da tarde. Mas, naquele momentot em Havana, foi rece- tos. Estou sori1ente tentando traduzir _o_ que a m!nh_'! l~mbrança agora me 
bidacom ceticismo essa infoimaÇã6, O~que-tevou Fidel Castro a nos convidar tiaz. Foi dito também a respeito-do desenvolvimento da pecuária, ocasião eni 
para ver essa vaca numa fazenda. Pelo menos dois dos noss-o-s companheiros qu~_veio à baila o p~oblema d~_s_a_ ya~_. -~m_produto obtido pelo cruzamento 
tiveram Oportunidade de fazer essa vtsrtaaUriia fá:Zénda ·effi-Que se encontra- de gado holandês com gado zebu. Ele falou demoradamente dos processos 
va a vaca recordista mundial de produção de leite. genéticOs de ~puração da raça e culminou, depois de algumas brincadeiras, 

Por falar em recorde mundial, não é possível ocultar ou minimizar 0 -êxi- provocado pelo Deputado Israel Dias-Novaes e pelo Senador Leite Chaves, 
to que Cuba alcançou nos últimos a rios em ccirip-etições espól-{ivãs, cno mun- dizendo que a vaca, decididamente, era uma vaca socialista e convidou a nos-
do iitteiro, con(iuístando numerosos-_Calnp'eOnatos. ---------------------- -sa delegação para çomparecer nessa ilha onde há uma estaçãO eX-perimental 

Se eu continuasse a apresentar todos OS detalhes do que-ObseiVd em Cu- em que esses processos genét1c0i São ãplicados com muito êxito. 
ba, iria tomar todo 0 tempo desta reu-nfão. De maneifa--qu-e'" prefiro encerrai - LogÔ depois, o superveniente problema de saúde do Presidente Figtieire-

d · - 1 d d 2 C do e. a nossa delegaça-o, com exceça-o de quatro ou ci·nco, voltou ao Brasi·l. esta parte a expostçao, embran o apenas que ·n·o-ensino e 'l grau, em u-
ba, os planos de estudos são os seguintes~ 5% do tempo são dedicados ao _estu~ Permanecemos; afê o últimO día, fá mi conve-nção que tomou-nos os nos~ 
do do marxismo-leninismo; formaçãO geral e básica, 23%, TOrffiação-psícoló: sos dias, com exceção de algumas noites _dentro daquela programação jâ feita 
gica e pedagógica, 2~% especl_aJ:íd-ade qe--c~_çi~ _ç!irso, _46._~"%_._ -de lazer e de recreação. Comparecemos durante os demais dias na sede da 

-cOnVéi:ição. Nãó tíiillâitfõS"U)úã--p-oSíÇ.ão-Jífffiada a feSJ)eitO dos vários assun· 
Em Cuba, também dentro do princípio de José Marti ( .. A pena e a enxa~ tg_s _ _que yi_eta_.tri __ n_a_s_ ~âr:ia_s _COmisS-ões e no plenário a votação. 

da''), vi numerosOs cã.Itazes corri o-leffia~CtcrCUbãCfeflOje:-.-.E-i:tsbiO, Tr-ãbiilh() ,Sem dúvicll!- algurna,_o_problema da língua oficial prejudica 0 nosso de-
e Fuzil", colocando em primeiro lUgã{:OleOuCaÇão; em seguiid0"iug3"r 0 u=aba-- sempenho nessas convenções. Ou você fala o inglês, o francês, o espanhol 
lho- de acordo com a pregação de José Marti- e em terceiro lugar o fuzil, com desenvoltura ou não pode participar de um debate com eficácia, lá nes-
porque, obviamente, o povo de Cuba está sempre mobilizado para enfrentar sas convenções internaciOnais. Eu observei que as posições adotadas pelos 
uma eventual invasão americana. - -·. Estados Unidos estava bem nítida a diferença, a separação entre dois blocos. 

Encerro minha rápida exposição para--uestacar que a experiência cubana O bloco que seguia a orientação da Un[àO Soviética, Ou dos países do Tercei-
na área da educação merece ser levada ao Conhecimento dos brasileiros. ro Mundo, e al_guns pafses que seguem a orientação dos Estados Unidos afins 
Creio que, como integrante da de1egaç~o parlamentar, eU -iúla o_-dever, -ciüe-- dos_ Estaclos Unidos. 
estou procurando _cumprir agora, de transmitir aos-cOlegas da Co-missão de Mas, o que se verificou, é que nas votações os Estados Unidos ficavam 
Educação e Cultura e da Comissão de Saúde do Senado, algumas das obs.er- !TI Ui to isç)lados. E r: a çomum a _votação de-40 e _tantos votos em favor de deter~ 
v ações que fiz e que serão amplamente cOmplerTteiltadas p.éiOS"-d-éffiais colêgas min_~das posições, como a política da Ã f rica do Sul, o problema da Ubia, o 
que irücgtaram aqtiela delegaçãÕ_---Muito obriiãdo. - --- --- -- --~ problema de E! Salvador, o problema da Nicaraguá, nessas votações os Esta­

o SR. PRESIDENTE (Jaison Barieio):..=Continua franqueada a pala: 
vra. 

o sR. ROSAFLORES- Sr. Presidenie, s;s:-senad'orés;aienilenélõ-ào­
convite do Senador João Calmon procurei" a(jufCO-ffipar6Cei.'ós demais COiD~~ 
panheifOs de Bancada estão às voltas com problemas internos e aqui não pu- · 
deram com parecer. · 

Gostaria "de me Congratular com o ·s-eitadOi Jo-ão-Calmon Pelõ's dãdos e 
informações que trouxe. Evidentemente que náo-·adotO- tOdas as·-:-op-Iiiíôe-5 -e--
juí'zo·s do Seriador quado ele s_e refere a J0s6 MaflCatribuifida~Ule çreCiitã:ildo ___ -
a sua pregação "desenvolvimento da educação_em Cuba"; eu me perfilho na 
opinião dos que pensam que isso só_ocói'reu depois da revolução com Fidel 
Castro_. Antes, ela estava no campo da nofmativiclade; tanto é assim qUé Os 
dados por ele trazidos a respeito do desenvolvimento da educação à êpoca de 
Fulgêncio Batista são bem diferentes daq-ueles que ocorferam _dePois desses 
vinte anos de mobilização-nesse -campo: ·- -- -

Na entrevista que tivemos com Fídd CastrO e-qUe--dUrou mais oU melloS 
urna hora e meia, ele foi solicitado por inúmeras p-ergUittas e diScOrreu a res­
peito de problemas de agricultuia, de pecuária, de saúde. Na paite de saúde, 
provo_cado pelo Deputado Carlos Sant'Anna, a respeito dos altos índices de 
formação de médicos em Cuba, Fidel Castro informou - o Senador João 
Calmon trouxe esta informação- que Cuba foÍ'ma uma quantid3de de mêdf­
cos ·além de _s_uas necessidades. Ele nos informou que quando eclodiu a revo­
lução houve uma evasão de médicos e de t_é_cnicos de grau méc!io e superior e 
Cuba ficou não só bloqueada economicarilente, com suas indústrias paralisa­
das em virtude do bloqueio econômico;-mas também ficou desfalcada do conw 
curso de todos esses profissionais e que hoje Cuba procurar suprir os países 
que despontam para um regime socialísta dess.eS re-C-Ursos através de uma conw 
tribuiçãO que dá. Ele informou que paia AngOla foram enviados voluntârios, 
inúmeros médicos e que um médico custa para Cuba em Angola cerca de tre­
zentos dólares e mais uns 10% a título de gratificãção. Comparai- esses núme­
ros a quanto custaria um médico europeu em Angola, ria base de dois mil 
dólares. Disse Qúé O médico cubano - e aqui bstOu COm o Depuiã-d0 Carlos 
Sant'Anna, que ê médico e que provocou essa resposta-- se satisfaz com 
muito pouco em matêriá de COnforto. Da meSma fornia, na NíCaiáiUa, a ri:úiis 
notável contribuição que Cuba deu fOi ãfi'àvés ae-professoi-es. E que chaman­
do em Cuba aqueles voluntários que quisessem dar a sua colahOnição, S-ó 
numa provínCia,- s-e ilão me engano-deCíenfUegos, ceieã: de 29 mil professores 
de ambos os sexos se apresentaram para dar essa contribuição, permanecen­
do na Nicarágua mediante o pagamento aproximado de trezentos dólares por 
mês. Fidel Castro diSS-e cJU.e o tipo de colaboração que Cuba pode dar é essC. 
Não tem dólares, não tem tecnologia, mas tem hoje pessoal qualificado em 
número bem superior às suas necessidades. 

dos Unidos geralmente ficavam com 6 ou 7 pafses, quase sempre a Austrália, 
o Canadá, uns seis ou sete países votavam com os Estados Unidos, os demais 
votavam num grupo só. A Inglaterra, que eu não nof!linei, a Inglaterra, oCa­
riaCfá,-as-FTiíPiilaS; õJii"Pãó, -às vezes a A~t!ffiaiúla "ofiental, às .vezes a Suécia 
Ou a Suiçã; -nein senlilre, essas flutuavam distribuindo seus votos num bloco 
ou noutro, mas via de regra a posição dos Estados Unidos nunca alcançava 
dez votos, e as outras posiçõ~_s al?ãnçavo:t!ll40,_10_e tanto e às vezes até 50. 

.Cor;to.nós do Brasil não ficamos todOsjuii-tos, alguns ficaram numa co­
-missão ou noutra, eu não tenho condições: de saber como os colegas tomaram 
essa posição, e uma coisa nlu"iiO-SUbjetiva, nós nãO tínhamos uma orientação, 
não tivemOs inélusive, antes de sair daqui, uma opinião, não -sabíamos sequer 
quais as matéríis que iam ser coiOcadas- em votação Já em plenário ou na_s_ 
várias comissões, e ficáva muito ao arbítrio de cada um essa votação. 

Era essa a minha opinião que eu queria agregar à do Senador João Cal­
mon que trouxe dados preciosos e acredito que precisos a respeito do proble­
ma da educação. O pi-oblerna da sãúde fie impressionou muito, tive contato 
com eles, estes óculos foram feitos em Cuba, lá é gratuito o problema da saú­
de, e a impressão que tive nesses dez dias de convivência, numa noite nós ca­
minhamos dez quilômetros na zona velha, por falta inclusive de táxis, a im­
pressão que trouxe, confirmando as informações de lá, é de que não há o 
problema do ilícito penal nos crimes contra o patrimônio, que se pode tran­
qüilamente caminhar pelas ruas de Cuba nas madrugadas povoadas de sába­
do, e não vi lá o problema do pivete, o problema do esmoleiro. A impressão 
que se tem é de que eles vivem simplesmente, sobriamente mas que realmente 
já deram Solução a esses problemas mais iminentes que são da saUde: da al1- -
mentação e da paz sociaL 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Tem a palavra o nobre Depu­
tado Marcello Cerqueira. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA - Sr. Presidente, eminentes cole­
gas, fiz pai'(e dessa -delegação brasileira durante todo·· o período, c ouvi com 
muita atenção o relatório do meu amigo Senador João Calmon. A quem eu vi 
em Cuba muito preocupado em fecolher os dados, e sempre com um compor­
tamento muito honesto. E claro que aí projetando a sua visão pessoal_do. 
inundo, mas sempre com muita preocupação, um comportamento muito hO­
nesto e mã.is do que tudO, muito pressUroso em procurar esses dados, espe­
cialmente, porque a delegação do PbS ficou, ãCho ciue 3 ou 4 dias em Cuba. 
Portanto, o tempo_ que foi permitido a eles permanecerem em Cuba, dificil­
niente peimitiria- urna visão--m-ais· global. Mas, o relatO rio que o Senador João 
Calmon_faz, é resultado de um lado, de sua sinceridade, de sua honestidade, e 
de outro dos dados que no pouco "tempo que teve lá procurou colher, eu vi, 
sou testemunhã disso, Senador João Calmon é de urn_a convivência muito 
cordial, muito amena, foi uma boa amizade que lá fiz. E tanto louvo o traba-
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lho dele quanto me causam espécie algumas declarações que ouvi, outras que 
li na imprensa de outros membros da delegação que evidentemente falaram o 
que já levaram pronto, manifestando apenas o seu preconceito e talvez a sua 
perplexidade, porque saem dum país desse tamanho, que é o país do desem­
prego, do desperdício, da exploração, da repressão, do autodtarismo, do de­
samor, do ódio, um pais que tem os mais baixos índices de educação e de saú­
de, vão para um país-onde não tem um desempregado, um carente, onde a as­
sistência médica hospitalar é extensiva a todos_ sem nenhuma dificuldade, en­
fim que essas questões básicas lá foram resolvidas. Mas, eu também passo 
aqui na Com_i_ssão atendendo ao conVite do Senador João Calmon. Tenho 
muito prazer em aqui estar mas, não quero me referir às nossas divergências 
senão a urna coisa que eu imagine que seja convergência, pelo menos, daque­
las pessoas de boa vontade que particip-aram daquela comissão. f: de que é ex­
tremamente pouco razoável que o Brasil não tenha ainda relações diplomáti­
cas com Cuba, isso não se juSiHica. A pOlítica brasileira, à exceção de Cone 
Sul, em que a política brasileira apóia a ditadura do Cone Sul, a política ex~ 
terna brasileira é uma polítiCa até razoável, afirma-se coniO políticajã"de um 
país, abandonando o seu alinhamento automático -cO_ni o governo norte­
americano, alinhamento automático inclusive que presidiu o golpe, a usur­
pação do poder de 64. Portanto, hã no interior da própria política do governo 
uma flagrante contradição entre posições extremamente razoâveis, algumas 
até avançadas que o governo brasileiro vem tomando ~_specialmente com re­
lação a questão de Angola, da África portuguesa, do tip(Írtheid, da Nicarágua, 
da posição do Brasil com relação a El Salvador é tímida, mas vai melhorar, 
não tenho dúVida de que vai melhorar, a posição do Brasil na Nicarágua foi 
excelente. Portanto, eu acho que como resultado dessa visita, dessa partici­
pação nossa nessa conferência~ a confluência das pessoas de boa vontade que 
lã participaram ê- no sentido de recomendar ao Governo brasileiro que reate 
relações diplomáticas com Cuba, que não se justifica mãis nós esta_fmos ali­
nhados à uma política que já abandonamos, que essa política de bloco, políti­
ca de guerra fria, o Brasil não assinou o Acordo norte~Sul, o Brasil tem hoje 
uma posição de independência com relação aos interesseS norfe~americanos. 
Foi até melancólica a visita do vice-presidente ao Brasi_l__aonde ele não al­
cançou _os resultados esperados, assim como não trnha alcançado resultados 
esperados o General Vernor Walters, um velho golpista que participoU iriten­
samente do golpe militar dando fundos e promovendo a vinda da frota norte­
americana que esteve ao lado do nósso País, nas águas do -Espírito Santo, ele 
taiilbErri -nâo-·atc~üiÇo-u--oc,-ns-rc:,-ujraâos-.-- --- ---

Portanto, agradeço a bondade da Comissão'de_me ouvir, pedindo licença 
para me retirar porque há uma votaçã-o no Congresso, sem me esquecer de re~ 
ferir também que nós fizemos uma visita ao Minist!!rio da Econgmia e nessa 
visita houve um enorme interesse por parte do Ministro no restabelecimento 
das relações, e até mostrando como seria interessante para a economia brasi­
leira, especialmente com essa extravagante política de exportar para sobrevi­
ver, como seria mutuamente satisfatória para ambos os países o reatamento 
das relações diplomáticas, e portanto comerciais. Eu tenho uma visão muito 
favorável, muito extremamente favorável da Revolução cubana. Ela corres­
pende a muitos ideais de minha juventude. E não.quero ter esse como ponto 
central da minha pequena intervenção, quero ter como ponto central a con~ 
fluência de que de alguma forma a Comissão do Senado, presidida por V. Ex• 
consultando seus pares, possa influir nO sentido de que o Governo BrasHtirõ 
mantenha relações diplomáticas com todos os países do mundo, independen­
temente de_ suas ideologias. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Tem a palavra o nobre Depu­
tado Carl9s Sant'An~. 

O SR. CARLOS SAN'('ANA - Sr. Presidente, eu e demais compa­
nheiros, quero pinçar algumas coisas que gostaria de expressar. Em princípio 
relativamente ao problema saúde em Cuba. Os êx1tos-··alCãi'lç3dos na política 
de saúde de Cuba são evidentemente notáveis e, acredito, confiáveis, pelas raM 
zões que vou apontar e respaldar. A mortalidade infantil em Cuba caiu a 22.3 
por mil. Se compararmos com a mortalidade infantil do Brasil que é muito 
discutível porque o Brasil é muito exteriso e é continental, mas ela ultrapassa 
a casa dos cem, em algumas regiões 180, outras 280 por 1.000. Essa mortali­
dade infantil de 22.3J 1.000 é considerada mortalidade infantil residual, é con­
siderada praticamente incompreensível. Alguns países do mundo têm conse­
guido baix_á-la a t7 por 1.000. Quando essa mortalidade infantil atinge esse 
tipo de valor, significa que todos os problemas infectoCOI]tagiosos e todos os 
problemas compreensíveis estão controlados. E só os inCõfupreensíve1s, que 
geralmente vêm de causas genéticas, é que ainda restam pOr controlar. 

De outra parte a mortalidade maternal, põr exemplO, são índicadores. 
Estou me louvaOdo nesses indicadores, que caiu a 4.5 prit IO em 1.000-naS:ci-

dos vivos, o que corresponde a 0,45 por l.OOO, o que corresponde a uma des~ 
cida, a uma queda da mort~lidade materna r~lmente;: notável. Dir-se-ã que 
tais indicadores não são confiávéis. Direi eu: eSses indicadores são confiáveis 
e retratam realmente o plano eficaz de saúde que tem lá sido aplicado por que 
tem sido confiáveis? Porque estão sob a supervisão estreita da Organização 
Mundial da Saúde, que, em SeUdà uma organização mundial, ela inclusive re­
cebe um apoio, uma supervisão e uma fiscalização extremamente severa do 
próprio governo_ americano,_ que é o principal rival do governo cubano. 

O Pl~!lO Decenal de Saúde para as Américas, que a Organização Mun­
dial da Saúde colocou em execução, só três países cumpriram, e dentre eles es~ 
tá Cuba. - . - . -

Devo destacar que há aspectos extremamente curiosos em relação ao 
problema saúde ligado ao problema educação. No livreto Cuba de Hoje, cujo 
exemplar agora o Cuba Today, que o Senador João Calmon me permitiu ma­
nusear, jã havia uma referência na pa~te de educação que interessava à saúde, 
que entre 1950 e_- vou_ dizer de memória- que nul)l deteçminado período 
antes da revolução eles haviam formado_l3_ mil médicos, e que, essa segunda 
fase acho que consigo localizar rápido --a política agora Pe Cuba é de diplo­
mar mil médicos po_r ano_ e 250 dentistas, para uma população infe-rior próxi­
ma, mas inferior, a 10 milhões de habitantes. A facilidade de raciocínio para 
mim foi fácil porque é uma população idêntica à do meu Estado, o Estado da 
Bahia, onde consideramos que diplomarmos 400 médicos/ano, corno diplo~ 
mamas em geral, é- uma geração de profissionais liberais excessiva e bem su­
perior às nossas necessidades ... ESse rato ffie-deu uma_cu-rlosida"de, e na notável 
entrevista-que tivemos com Fidel Castro, que teve alguns aspectOs que mere­
cem registro, entretantO ela indiscutivelmente foi nQtâvel, porque quaisquer 
que sejam as restrições que façamos ao mérito-e as suas formas de pensar, ele 
se r~v__çlou, acredito que o Senador João Calmon concordará, realmente, uma 
liderança extraordinariamente carisiTiática e- magnética. Fiz-lhe a pergunta 
que urna população de 10 milhões de ha.hitantes nãp podia suportar a for­
mação _de _mil_ médicos por ano, já tendo inclusive acumulado de for.mação 
quase 20 ffiÚ para colocar onde? Para fazer medicina como? E ele nos respon­
deu de urna fo~ma que aí terá que ser entendida sob duplo aspecto. Depois 
discuto os do-ís aspectos, ele respondeu que ele preparava médicos para 
exportá-los aos países miserâvefs. Lembrou o caso_da Etiópia, onde com uma 
população imensa havia apenas 150 médicos. E, portanto, ele estava prepa­
rando profissionais desse tipo para, digamos, exportação. Alinhava entre ouw 
tras tãzões que quem tem Oütro tipo de r:nercad-oria exporta outra tipo de 
mercadoria. Mas, Cuba poderia exportar recursos humanos altamente treina­
dos, não só em medicina-, mas e'm agricultura, na parte do plantio de cana, 
etc. Entretanto, resta uma indagação, os n~meros admitidos confiáveis, de 
que de qualquer sorte o número é excessivo porque aiilda que estejam traba~ 
Ihando fora de Cuba, mil, dois, ou três mil médicos, urna geração de mil mé­
dicos; ano representa uma preocupação. Não tive condições, e só voltando a 
Cuba, o que realmente me daria muito prazer, sobretudo para aproveitar os 
cooperes do Senador João Calmon, que tive tanta vontade em acompanhã.Jo, 
mas o ac_otdar tarde por causa do Deputado Moodowell não deixou que eu 
pudesse acompanhar aos coopers do Senador João Calmon, porque eu acom­
panhava o Deputado Macdowell à noite então não dava para acordar cedo_e 
acompanhar o Senador João C3.lmon. Mas gosto de voltar lá para ter uma 
melhor visão da qualidade do médico que sai de lá. Não gostaria de juízos 
apressados, sobretudo vindo da velha faculdade de lá da Bahia, não gosto de 
juízos apressados, mas gostaria de ter uma idéia da qualidade do médico que 
sai, do tipo de formação realmente que ele recebe. Porque sabemos que não se 
improvisam faculdades, por que não se improvisam as instalações, os equipa­
mentos e os professores. Então, gostaria de saber como pôde Cuba dar este 
pulo para, de uma hora para outra, passar- de uma hora para outra! Foram 
20- arios ___:: mas de qüalqi.J.e-r sorte, desde 1958 que eles estão trabalhando nis­
so, de uma hora para outra passar a essa produção em larga escala de rnédiM 
cos. Então, tenho uma enorme curiosidade para saber como conseguiram, 
com que tipo de e_quipamento, com que tipo de pessoal e qual é o produto 
acabado médico que sai evidentemente dessas faculdades. 

Um outro aspecto que n_ão_tive condições de avaliar mas estimaria mui~ 
to, é sobre o problema do controle da natalidade. Tenho a impressão de que 
há um controle. Esta é Uma impre&são; não É uina afirn1ação. O Comandante­
em-Chefe Fidel Castrõ esciipou dessa indagação com uma habilidade enor­
me. E ele não sendo técnicO, e a ~isita sendo diplomãt_íêa, não era oportuna 
um á insistência na questão. Parece-me que o controle deve ser rígido para que 
possam ter sido atingidos, sobretudo esse índice de mortalidade materna, 
sabe o companheiro Presidente, dá_ realmente uma impressão de que houve 
um controle de natalidade. ~ possível que agora este controle esteja menos 
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rígido, porque a população precisa novainente voltar a crescer, já houve a se­
gurança, como aliás acontece se formoS comparar o desenvolvimento da me­
dicina socialista de Cuba com a mediCina Socialista de outrOs países da Euro­
pa Oriental, vamos ver que eles sempre fazem assim, fazem um controle rígi­
do, controlam, e depois eles diminuem a rigidez. 

Na parte da educação, creio que aí o -Seúádor João Calmon terá sido 
mais completo do que eu, até porque o Seii.adõi João Calmon teni uma quali­
dade extraordinária que é a do detalhe, além da visão de conjunto, e eu fico 
muito mais preocupado com a viSão de conjunto. Pela visão -de conjunto, 
acho que os êxitos obtidos na educação foram realmente muito grandes. 
Sobre esses êxitos gostaria de salientar o seguinte aspecto. Por exemplo, dou 
como referencial o meu Estado, a Bahia, que tem uma população idêntica. 
Temos um milhão e 200 mil estudantes no 1"' grau, nas oito primeiras séi'ies, e 
temos cerca de 60 mil no 29 grau. Reparem a diferença de 1 milhão e 200 mil 
do 19 grau para '60 mil no 2"' grau, enquanto que desse 1 milhão e 200 mil no I 'il 
grau, téilios 600 mil na pri~eira 'Sêriê--dõ ___ I 9 grau. Então, metade desse I mi-
lhão e 200 mil do }9 grau está na primeira sE:rie do J9 _grau, então dá uma base­
de pirâmide enorme na primeira série e depois vai ein ciinii"ê31sim. 

Agora, veja V. Ex• os dados que vou considerar confiáveis, aqui já não 
tem o respaldo de nenhuma organização iiifernacional como os de saúde, de 
modo que me sinto muito mais seguro em dizer·que os dados di sãúde são 
confiáveis do que os de educação, porque n"ão temos. 

O SR. ROSA FLORES - (lnaudível.) 

o SR. -Da UNESCO. Então, esse dado do-Senador Calmon res-
palda portanto a confiabilidade dos dados. Eles têm 1 milhão 771 mil estu­
dantes enire jardim de infância e escola elementar, e no que chamamoS en"sino 
de 29 grau eles têm um milhão e 41 mil. São I milhão e 700, quase I milhão e 
800 mil, e I milhão e 40 mil. Reparem que a redução quase não é pirâffiide, é 
um cilindro quase que idêntico, apenas ele se estreita um pouco. Enquanto no 
nível superior vai p-ar-a 140 míl, o que é aceitável Porque assim ocorre inclusi-
ve nos países mais bem dotados. · 

A visão'que nós tivemos de CUba, nós não vimos crianÇã solta rias ruas, 
brincando nem tipo pivete. Essa foi umã visão, nós passamos 1á dos 9 dias 
programados apenas 5. Mas com todas as antenas evidentemente ligadas, no­
toriamente educação e saúde no meu caso· outros poderão ter. As criançaS es­
tão realmente em escolas, as crianças menores estão sempre nas escolas, usãm 
inclusive -uma r arda: vennetha, as crianças do segundo ~Srau usam uma farda 
amarelada. Acho que em meio tempo, em tempo integral, utilizam as fardas 
azuis. COisas, evidentemente, que a curiosidade nos chamou a atenção. 

O SR. ROSA FLORES-"- Deputado, Carlos Sant'Ana, tem um contér­
râneo nosso de São Paulo, tem dois filhos um em idade pré-escolar, jardim de 
infância, e outro em idade escolar. Eu conversando com ele, me disse que a 
mulher dele tinha deixado o emprego, mas que se obrigava a pegar logo outro 
emprego porque os filhos iam para a escola de manhã, lá recebiam almoço, e 
lá-permane-ciam-até-de tarde;-Se-a -mãe-estivesse desem-pregada,-os f-Hhos per.;; 
deriam o direito do uso da escola, e eles, então, seriam internados em tempo 
integral e ela se transformaria em cozinheira da fiffiília. -Então, a rriUlher tra­
lhando os filhos têm esse direito de cuidado lá na escola. 

O SR. CARLOS SANTANA- Hâ uma correlação também extrema­
mente interessante que eu, o Deputado Mac Dowell e o Deputado Bonifácio 
de Andrada tivemos ocasião inclusive de testar, falando uma língua que ê 
uma mistura de espanhol com português, o "portunhal", e nós até adquiri­
mos um manejo muito bom, notadamente o Deputado Mac Dowell, que fali 
bem o espanhol assim como outras linguaS.~Nós falamos um portunhol de 
primeira qualidade. Eles fazem uma alternância entre trabalho e educação 
que é realmente uma coisa sing_ular- não sei se"'o Senador João Cahpon -to­
cou no aspecto. Por exemplo; os alUilo"S"que desejam entrar no curso superior, 
que a! é restdtivo porque é qualitativo, eles têm que cumprir certas etapas de 
trabalho, se cumpridas além dos requisitos relativos a aptidões individuais, 
eles galgam o direíto de fazer os seus exaineS e entrar na universidade. Por 
exemplo, nessas etapas de trabalho estão Angola, Moçambique, não estou 
discutindo os aspectos políticos, estou deixando de lado os aspectos políticos. 
O ensino lã é amplamente gratuito em todas as etapas. E uma das coisas im­
pressionantes para rriim, cuja resposta que não tive; talvez tivesse sido ela vis­
lumbrada com um levantar de véu numa conversa com o Senador João Cal­
mon, em todas as_sociedades ainda que comunistas, mas é uma tendência do 
homem que a escola dos nossos filhos deve ser diferente das escolas dos ou­
tros. Não se consegue mudar essa noção de casta. Quai1d0 o ensino é padroH 
nizado e g·raíuito, e é estatal, obter-Se-ia, nesSe Caso a deinocratlzação da edu-

cação. Porque os nossos filhos teri?m que entrar em escolas estaduais, tal 
como o filho do proletário, e eles só avançariam mediante as suas próprias 
aptidões individuais. Como é que se poderia, digamos, aos filhos da casta que 
representaria o-~rmínistros, os homens de maior projeção, como eles poderiam 
ter uma educação especial se mantida essa tendência de que a classe dominán­
te, seja ela qual for, mesmo que política, sempre pretende dar aos seus filhos 
uma educação melhor. -Eu evidentemente- ii"ãO tive resposta para esse tipo de 
coisa vista no local. Procurei entender de toda sorte se dentre as escolas esta­
duais haveria um tipo de escola melhor do que outro tipo de escola, para que 
exatamente recebesse uma clientela diferente. As informações nas conversas 
com o tipo de pessõas do povo corri as quais nós pudemos conversar, e com 
muito cuidado, evidentemente, para não os melindrar, é que não, a escola é a 
mesma escola. Hâ, naturalmente, uma modificação de acordo com a aptidão 
do aluno, os mais dotados vão para escolas especiais, possivelmente serão 
melhores, mas pelas suas aptidões intelectuais, e não por outras. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) - Se me permitir, quebrando 
um R_Dl!CO a praxe. 

O SR. CARLOS SANT' ANA - Exatamente. Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Respeita-se o status do profes-
sor nessa estrutura. 

O SR. CARLOS SANT'ANA- Exatamente. Eu creio que talvez o Se­
nador João Calmon tenha falado nisso. Uma das coisas realmente dificeis de 
entender_ é _esse pUlo do segundo grau. Eu digo isso com a experiência de -
quem foi executivo algum tempo na educação, na Bahia, e de uma hora para 
outra nós quisemoS dar um pulo no ensino de segundo grau, pelas razões ób­
vi"as a quef: me referi. M_as não é fácil, porque não é construir a escola, nem 
equipar, é preciso ter o profesSor habiiitado, sobretudo para fazer ensino téc-­
nico, ensino profissionalizante. E a geraçãO desse tipo de professor demanda" 
teinpo. Realmente eu não encontrei uma explicação de como foi possível o 
salto. Eu estava aqui conversando com o Ma c Dowel, e o Rosa Flores poderá 
ajudar, Vice-Presidente que é, que nós precisamos voltar lá para uma melhor 
apreciação_ desses aspectos. de detalhes, eles_ deram o salto. 

O SR. JOÃO CALMON- Provavelmente devido ao tempo. Ao longo 
de um período de 20 anos eles puderam preparar quadros de professores para 
o ensino de segundo grau, não re3lizaram esse trabalho ao longo de apenas 4 
ou 5 anos. 

O SR. CARLOS SANTANA- Mas essa modificação é antiga para dar 
isso. Eu acredito que eles devem ter utilizado um tipo de mão-de-obra não es­
pecializado na primeira fase. Eles devem ter feito a política- me parece, mas 
é subjetivo- um ensino de qualquer maneira, depois corrigem. Por exemplo, 
pegar médico para ensinar biologia, pegar médico para ensinar física, pegar 
engenheiro para ensinar matemática, enquanto os professores vão chegando. 
Pegar todo profissiOnal que pode ensinar o que quer que seja, com qualquer 
relacionamento, e em s-eguida vai preparando o pessoal adequado para ir 
substituindo por primeira mão-de-obra utilizada. Isso, entretanto, são deta­
lhes que em 5 dias não dã para a gente perceber. 

Um aspecto interessante, portanto, é o problema da alfabetização, sobre 
o qual o Senador João Calmon falou. E um aspecto interessante é que eles 
alegam que erradicaram o analfabetismo. Mas, curiosamente, no organogra­
ma -o Senador se referiu a isso~ da educação deles.há um órgão que se 
destina à alfabetização do adulto. Aí valeu uma pergunta, que eu acho que foi 
um tanto embaraçosa para o assessor muito bom que estava lá nos receben­
do, se o analfabetismo foi erradicado, não precisa mais nenhum órgão para 
ilfabetizaç_~o do adulto, uma vez que ele foi extirpado. p~ modo que em 4 se­
mestres essa passagem do adulto por esse setor de alfabetização, ele procurou 
explk:ãr dizendo que no organograma o norn.e estava mal colocado, e acabou 
dizendo que na verdade era um órgão que ficava fazendo reciclagem dos 
adultos. 

São, evidentemente, detalhes do aspecto ligado à constatação do que nós 
observamos em relação à educação. Eu não quero discutir os aspectos políti­
cos, eu não me aprofundei neles. Educação, saúde, sim; alimentação, também 
pude perceber que há uma melhoria extraordinária na distribuição de alimen­
tos como na -de rique_za. Não creio que tenhahavido erradicação na prosti­
tuição, ao contráiiO, os indicadores, pelo menos visuais, não sãO favoráveis a 
isso. 

Quanto aos aspectos políticos, eu deixaria para discutir numa outra 
oportunidade, e não numa Comissão de Educação e Saúde. Eu acredito que o 
grande problema do "regime cubano é a falta de liberdade individual, de im­
prensa coletiva. É o culto excessivo à personalidade de Fidel Castro e o diri-
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giSmo total de todos os-setores para a manutenção e promoção -da revolução 
cubana. Indiscutíveis os êxitos na saúde e na educação. É só, Sr. Presidente. 

O SR. ALMIR PINTO - Sr. Presidçn_te, _peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Concedo a palavra ao nobre 
·Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO - Sr. Presidente, jâ que a hora está bastante 
adiantada, acho que não deveria ser para registrar sô nesta reunião, porque 
estou vendo que temos muita coisa parã --aprender e para conhecer. Mas, 
como fui citado ligeiramente pelo nobre Senador João Calmon, sobre a mi­
nha presença na Delegação que Foi à Manilla. Uma coiSa digo logo: que, em 
relação ao Deputado Rosa Flôres, a questão da língua, as dificuldades, para 
todos nós, principalmente para brasileiros, falarido porfuguês, principalmen­
te para o pessoal da língua portuguesa, porque o tal canal, o canal parece que 
custa caro e se tentássemos trazer, inclusive para Cuba, segun_9-~o Sr. Sc;:n~dor 
Murilo Badaró que andou se certificando e tudo mais, parece que o problema 
do canal é o tradutor. 

OSR. - E Portugal, um País de língua portusuesa, não quis 
nos acompanhar. 

O SR. ALMIR PINTO - Senti, na reunião de Manilla, na verdade, a 
completa ausência de educação e saúde, lá praticamente na reunião preparati­
va, tratar-se principalmente da questão da autodeterminação essa questão de 
Executivo e LegislatiVCJ, de ElSalvador, da Nicarágua, e.~c., quer dize~, ~9da ~ 
outra matéria que fica relegada a altíssimo plano. 

Também, o nobre Deputado Rosa Flôres tratou de_umassu_nto_interes­
sante, foi sobre a questão da Delegação brasileira. Acho, nobre Deputado, 
que essa Delegação deverá ser designada com bastaQte antecedência, p-rimei­
ro.para estudar o temário iltclusive o levar a teses brasileiras coordenad_as, 
porque chegamos lã e, às vezes, ficamos assim, ao ver aquele material todo 
em inglês, numa situação muito dificil porque, por exemplo, eu só falo o por­
tuguês e entendo mais ou menos o castelhano_,_ que é o português errado, esta 
é que é a verdade. -

Mas, a questão do ensino, eu, como o Deputado Santana, Fui também 
Secretário de Educação, no meu Estado. E el~ disse uma coisa muito interes­
sante, que anotei, que o número de alunoS, no primeiro gtàu, ·na Bahia, seu 
Estado, chega a 800 ni.il, enquanto, só na primeira série do primeiro grau tem 
600.000. Isso vem demonstrar um erro da nossa educação, e sempre lembro o 
nome inesquecível do Dr. Anísio Teixeira, e sabemos o motivo dessa fuga, de 
estarem todas as crianças na primeira série--e a·-re-sto l-r desapareCendo, ê o ho­
mem que precisa do seu filho, para ajud_ar no ~a_mpo, a mãe que quer a filha 
para ajudar nos trabahos domésticos, e desapareceu ~guilo que o Anísio des­
co_briu e qUe estava dando excelentes rçsultados, era o e;nsíno de artes indus­
triais em que a criança, erifiillfPr~dio anexo- ao próprio grupo escolar, onde 
funcionava- o- ensiilo de j:fririleiro grau, e tiriha aquele ensino como ensino_.re­
creativo, e -ia para lâ o menino com 9, liJ anos, na- quifta, quirita sêrle pri­
mária, ia aprender trabalhos em madeira, couro e essas coisas tOdas e as filhas 
iam apren-der a costurar, bordar, decorar, e os pais permitiam, pórque aquela 
talvez foss·e a única profissão que levariam para a vida futura. 

Não sei porque acabaram com ó ensino de artes industriais, que seria um 
ensin·o preparatório para o- ensino profissionalizante, instituíram "o- ensino 
profissionalizante, inteiramente fracasSado riõ "País, esta é que é a grande ver­
dade, porque lã no meu Estado é. 

Agora, o grande problema, também, é o seguirife: qUã.ndo ouço falar nes­
sas coisas boas que acontecem nos outros países, vejo, pór exemplo, a si­
tuação da Bahia, e o Sr. Deputado Jerônimo Santana disse logo: é qUestão 

.continental, e é'mesmo porque, se pegarnios Cuba e·colocarmos na Bahia, vaf 
ficar Bahia com quantas Cubas emendandas ].lma na çutra? E tem a popu­
lação da Bahia, o pessoal da Bahia é aquela imensidade. 

Então, com toda essa dificuldade a gente vê o que é ó Norte, o que é o 
Nordeste, o que é o Centro-Sul e o que é o Sul. Talvez a situação de Cuba se­
ja, quem sabe, bem inferior à situação de São Paulo, que é O Estado mais cívi­
lizado, mais preparado; o Rio Grande do Sul, estive no Rio Grande do Sul, 
fiquei entusiasmado, fufnaquela missão do Senado com a Câmara Federal vi­
sitar as unidades do Exército na fronteira, estive em Porto Alegre, estive em 
Santa Maria, que é cidade de elite cultural, estive em Uruguaiana, estive em 
Santo Ãngelo e Foz do Iguaçu. Mas, o Rio Grande do Sul hâ riqueza, tudo é 
uma beleza, com aqueles campos. ·- ·· 

Pois bem, maS no Norte e no Nordeste, quem ~ que vai ensina-r, por 
exemplo, na Amazônia, onde tudo é com aquelas montarias, que eles cha­
mam, aqueles batentes? É uma situação extrem::t.rnente difícil, V. Ex• sabe d~s~ 
so. É V. Ex• de um Estado privilegiado, abençoado; Santa Catarina, e que 

vive m·uito bem. Mas, o meu Nordeste, o nosso Nordeste, digamos assim, e o 
N.orte, quem não conhece o Norte, quem não Conhece Tabatinga, na frontei­
ra com Letícia, aquela coisa toda, porque já andei no interlõf do- Amazonas, e 
.sempre que se fala em saúde lemb:ro-me do SESP, que era quem fazi~ saúde 
pública neste País, hoje não teriws nem sanitaristas, praticamente estão aca­
bando com os sanitÚistas brasileiros, tc::m muitos conéursados, maS não tem 
órgãó para contratar, essa é que é a grande verdade .. Vemos o que Foi o SESP 
na década de 1940 e riã. década de 1950, que vi lá. Cheguei numa cidade, como 
Santart:m, e encontrei um bom_ hospital, para aquela época, em Santarém. 
ChegUei em Pari tios, tinha um bom ambulatório, que atendia tudo, e estaVam 
se preparando para um hospital. Então, aqueles médicos, que eram idealistas, 
aqueles jovens, não mandavam-se de Amazônia adentro para fazer saúde 
pública e registrar a malâria e outras moléstías que eXistiam na AmaZônia. 

Está aqui o representante do Acre, que é o nosso Presidente da Comissão 
de Educação e Cultura, e melhor do que ele ninguém poderá dizer como ain­

-da se encontra a questãó Oa medicina. Temos muitos médicos, mas os nossos 
médicos, e até disse isso no discurso que fiz no dia 19, os nossOs médicos 
prendem-se muito às cidades grandes, às capitais porque não tem no- interior 
quem pague. Lá está a soCi3JiiRÇão-da medicina, que ãcabou com o médico de 
família, pratica-mente, iriã~f é- difícil o médico ir para o interior sem apegO à 
Previdência Social, porque _praticamente não tem quem pague, vai trabalhar e 
a Prefeitura~ às vezes, dá uma ajudã e esta ê que é -a realidade das coisas. 

Queria apenas dizer -isso, Sr. Presidente, porque achei esta reunião eXce­
lente, a exposição do nobre Senador João Calmon foi excelente, até anotei 

- aqui, -é um assUnto· que Se.Jevarla horas e horas para discutir, ãcho que as de­
l~gações pa,ra essas re_!.lflÍÕ_es deve~_ ser desig~adas com uma certa antecedên­
éla, porque os delegados do Brasil ficam senho!e5-dQ_s_ã.ssuntos e não vão c;::hê-­
gar lá com aquele horror de papéis em ii!glês, porque poucos falam inglês, a 
gente ia !'otar p_elo espanhol e já rião tendo nem dinl:leiro para comprar um 
canal sem ter o COntrolC do voto. -- - - -

É como o Sr. diz, fica u-m daqui e outro de lá e na hora de votar, como é, 
em quem a gente vai votar? E ficam olhando para o voto dos Estados Unidos, 
poiCJ.ue a tendência é para os Estados Unidos ... Não é verdade? Estou mentin­
do? Qual é a orientação que se tem? · 

Ou é, como se diz, democrática, ou então é comunista, é Uma dessas duas 
coisas. 

Então, fica todo mundo olhando para ver como- é. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Na realidade, os assuntos, os 
temas, abordados, cada um tem uma opinião sobre o problema de Angola 
com a África do Sul, mas fica um critério muito subjetivo aí, como votar. 

O SR. ALMIR PINTO - E se apega, muitas vezes, por exemplo, se o 
Sr. me permite, se apega demais, às vezes, a um problemazinho na esfera le~ 
gislativa com a executiva e leva tempo com problemas de ed!J.cação, saúde e 
essas coisas. 

S_ó isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) - Antes de ouvirmos o no~re 
Deputado Mac Dowell, gostaria, até para urilàiiifOfmação, de dizer: hã algu­
ma possibilidade de ensino particular p-aralelo funcíónando lâ, ou não? E 
aielldimento mé-díi::o, -também, oU- nãO? 

. O SR. ALMIR PIJ'áo - O preço~ igual, é uma coisa toda, como se 
diz, padronizada. 

O SR. ROSA FLORES ~ E.os colegas sabem que temos matéria devo­
tação. O _Deputado MarceUQ Cerqueir_a me alertou sobre esse aspecto, vou 
pedir desculpa-S_:aO_coJeg3 Mac Dowell_Leite de Castro e sou obrigado a sair, 
porque estou preocupado com o que ocorre lâ no plenário. 

Muito obrigado .io Senador João Calmon, que nos proporcionou esta 
oportunidade._Ele, com esse depoimento e todo o material que trouxe, que 
-drenou aqui para a Com1s~são, sem dúvida valoriza a permanência de todos 
nós em Cuba. 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO ...:C Sr. Presidente, mesmo 
vendo o adiantado da_ ho_ra, não posso furtar-me a duas ou três colocações: 
primeiro queió ressa]tãi" a oportunidade desse nosso encontro e que ele seja o 
início de outros encontíos, porque, hoje, o nobre Senador João Calmon pro· 
picia a oportuiiidade de darmos continuidade a um trabalho feito no exterior. 
E, em geral, isso não __ acOntece. Tenho vária.s experiênCias, como ex-SecretáriO 
do Grupo Interparlamentar Brasileiro e via sempre, com muita tristeza, que o 
nosso trabalho, no exterior, não encontrava aqui, no Congresso, um foro de 
debates, para que essa experiência adquirida pudesse ser aqui trabalhada, dis~ 
cutidã., analisada em proveito do nosso- aperfeiçoamerito. -
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De modo que, realmente, é muito feliz esta oportunidade e_espero que 
ela fique agora institucionaliz3da. __ 

Gostaria, de antes de fazer duas ou três rápidas considerações sobre nos­
sa experiência, em Cuba, de fazer uma ressalva quarito à-s obser~ªÇões aqui 
feitas- a respeito do desconhecimen-to, em tempo adequado, do te_f11~t:io das 
conferências internaciohals: cOm a partidpâÇãO dà o'iupo Brasileiro Intef­
parlamentar. 

O que ocorre é que o grupo tem recebido, com uma cer~a,_antecedênçi_a, 
as informações não só das reuniões preparatórias, como tàmbêm das sessões 
plenárias- mas, talvez o grupo- e fica aqui uma recomendação- não di­
vulgue com a antecedência necessâria aos companheiros que c~mpõem a de~ 
legação. 

Agora, por que que também não _o faz? 
Não o· faz porque~ em geral, a definição da delegação ê feita quase que às 

vêsperas da viagem, pÕr implicações políticas, por dificuldades n_~turais, n~o 
estou aqui criticando, estou fazendo apenas um retrato _da minha experiência 
como secretário do grupo. 

Naqueles dois anos que fomos Secretârios, pretendfar:ilos dar U111_adivu_l­
gação com antecedência, mas eslávamos inteiramente impossibilitados diante 
da falta de definição do grupo. Tanto o Senado, quanto a Cânuira-~ç)S Depu­
tados não tinham condições de credenciamento--dos seus representantes em 
tempo que se pudesse fazer uma informação melhor e mais detalhada do te­
mário da reunião. 

Agora, dir-se-ia, bom, mas todos são membros do grupo parlamentar, 
porque não se credencia delegado que não fôr membro e as informações estão 
lá, no grupo, à disposição dos companheiros. Mas, acho que, realmente, te-
mos que procurar· um dinamismo maior. · 

O SR. ALMIR PINTO - (lnaudível) 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO~ Não, eu sei. 

O SR. ALMIR PINTO- (Fora do microfone.)- ... que é o Presidente 
da CPI, inclusive, pediu, marcou uma reunião dos delegados que iriam à Ma-
nilla e, infelizmente, só compareceram Seis. -

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO- Exato. Como nós tam­
bém fizemos uma reuniãO preparatória, antes de v_iajarmos para Cuba e acre-­
dito que nem toda a delegação compareceu. 

O SK. ALMTR PINTO - Nem toda? 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO - Nem toda. 
Tivemos, -inclUsive, a exposição de um diplomata credenciado pelo Mi-

nistro das Relações Exteriores, para esclarecimentos a respeito da posição 
brasileira em relação a Cuba e foi até um encontio basta-nte ProVehoso. 

O SR. CARLOS SANT"ANNA- E tivemos reuniões lã também. 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO - E tivemos reuniões, 
como lembra o meu querido amigo, Deputado Carlos Sant"Anna, lá nos reu­
nimos diariamente em torno do Plenário, em torno do termãrio a ser discuti­
do no plenário. 

Finda esta preliminar, aqui foram aprecíadó:S e analisãdos fatos ofiundos 
da experiência adquirida em Cuba, sobretudo no que concerne à educação e à 
saúde. "Subscrevo as observações do Senador João Calmon e Deputado Car· 
los Sant .. Anna, que foram realmente minUciosos na obtenção de dad_OS infor­
mativos para terem um painel da realidade cubana na -área da educação e da 
saúde. Realmente a que se registrar um avanço, um progress~, _um desenvol-
vimento nesses seiOrCs. - · - -

Eu me permitiria aduzir rapidamente alguriS cc>inen-iários sObre pontos 
políticos, Sociais e econômicos na nossa e-xpetiêi(cia:-InCfusiye do noSSo diálo­
go muito simpãtícO Com o Sr. Comandante FidCl CaSir·o:·-éOqtÕ ele é chamaQo 
na sociedade cubana. 

Não podemos, a meu ver, analisar a realidade cubana nos parâmetros 
brasileiros. -:A ótica da sociedade de consumo, a ófiéa dã Soch!d-ade pluralista 
não é a ótica para se enchergar com detalhes um fenômeno que não é pluralis­
ta e também não é de uma socíedade de co-nsumo. É de uma sociedade dirigi­
da, ·e duramente dirigida, e uma sociedade unitária, _!lm_a socieci_a_4e, 11ão plura­
lista. Inclusive acho .que a explicação das indagações aqui realiútdas pelos 
parlamentares que fa(ararn sobre as dúvidas e como' ess~ progresso em :20 
an_os, como esses números se transformaram em 20 anos? Estainos justafnente 
aí, quer dizer, quando, por exemplo, se nã-o me engano o nosso· ilustre Seqa-· 
dor se refeda à preferência dos médicos brasileiros pelos litorais e grandes 
centros urb~nos, para as capitais. Lá, por exemplo, constatou~se·-,- isso ex­

. pressamente dito'pelos assessores do Governo Cubana- que os médicos for-· 
inaâos .não têm o direito de-escolher para onde vai. Elé vai para onde o Esta~ 

do manda, para onde o Governo manda. De modo que são parâmetros dife­
rentes dos nossos. 

Observamos, por exemplo, o Deputado Carlos Sant"Anna falou rapida­
mente a respeito do problema da imprensa, da falta de liberdade de imprensa 
e_da auséncia da opoSição. Realmente, pof quê? Por se tratar de um estad_o 
unitário. !'J"ão podemos nos esquecer dessa prelimiflar. 

Sob o ponto de vista político, fiouve um fato, a meu ver, muito interes­
sante e digno de registro. O primeiro día da reuniãO foi um dia em ciue o Sr. 
J=:ídel Castro roubou a festa - no bom sentido que estou falando -com um 
ato políticq da maior competência. Não estou fazendo critica, ·estou fazendo 
uma obser~ação. Ele aproveitou a presença de noventa e tantos países em 
Cuba e na solenid~de inaugural fez um di~curso de 4 horas, se não me equívo­
co. 

O que é muito importante é a oportunidade política do pronunciamento 
e força do pronunciat:nento. Ele fez um discurso, aliás primoroso, na forma, 
ele é realmente uma personalidade carismática, empolgante, fascinante, até 
diria, uma personalidade que merece uma análise mais profunda. De qual­
quer maneira verificou-se que de~ conl aquele discurso em que inclusive acu­
sava claramente, dire~amente os Estados_ Unidos de até inocularem vírus 
numa guerra química para contaminação do povo cubano, inclusive buscava 
trazer na tribuna provas desta sua ~cus_açãQ, ele_!: _fez coin. que o congresso,-ab 
initlo-.- se transfõrnlasse praticamente~ e se dividisse, praticamente, entre um 
grupo de países e congressiStas Ta:vóráveis "â.õ- -diScurso dele e outro grupo de 
congressistas de países contrários ao discurso dele. 

Com isso, verificamos· que várias seSsões -plenárias foram praticamente 
esgotadas com debates, não do temãrio, mas com debates sobre _o discurso dQ 
Presidente Fidel Castro. -

O SR. CARLOS SANT'ANNÂ ~Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO- Pois não. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA- Em particular, tenho a impressão 
_que o discurso realmente tem um aspecto, dois terço do discurso e o texto fi­
nal. O texto final do discurso é muito interessante porque ê para o público in­
terno, de Cuba. E hâ uma das afirmações que achei extremamente interessao~ 
te, porque ele culpou os Est~_dos Unidos da in9culaçã,q,. do que está em espa~ 
iihOI, da "itebre porcina", e que no Brasil chamamos de peste suína. Essa pes­
te suína foi- uma pandemia, ocorreu no mundo inteiro. No Brasil tivemos 
problemãs -sérfos de -Peste suina. b problema de controle do meu Estado da 
peste suína, por exemplo, foi seriíssimo. Houve matanças, prejurzos, etc ... 
Mas, quando ele fez referência no discurso, ficou parecendo que foi uma coi~ 
sa só limitada a CUba e pof. inoculação doS agentes imperialistas americanos. 
Então, isso fOi uma "menSagem j:iara o p"úhlíco Interno, que é u~ público fe­
chado, é uma sociedade unitária, e na conversação que tivemos com o 
Comandante-em-Chefe, ele escapou também do problema da .. fiebre porei­
na", preferindo ficar-rio problema do déngue, que tle atribui ao vírus 2, 
achando que o vírus I está disseminado e o vírus 2 só existe em Cuba, etc. E 
como nós no Brasil não temos dCmgue, temos um outro tipo de dengue, que 
não é es~e e não é dôé:nça. fkisos.} · 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE C;\STRO- Mas, Presidente e com­
panheiros ach() que também merece uma rápida observação o que pudemos 
registrar de alegação, na conversa com o Comandante Fidel Castro, quando 
ele propunha uma ação mais expressiva, conjunta, Brasil-Cuba, no que con­

. cerne a um JPercado mundial de açúcar. Falava o chefe cubano que se o Brasíl 
e Cuba1 se ,entrosassem, poderíamos impor, praticamente, as condições do 
mercado inierpa_çionat. Infelizmente essas referênc;;:iasjá foram feitas pratica­
mente no final da entrevista, e não houve possibilidade prática de se detalhar, 
de se argí.lir essa colocaçãp. Porque as nossds d'úvidas eram muito grandes a 
respeito se nós do Brasil teríamos as mesmas condições do mercado Leste Eu­
ropeu, por exemplo, as"i"Oesmas condições do mercado dos países socialistas, 
por exemplo, em relação ao nosso pr~duto. Porque ficou patenteado em ou­
tras reuniões, não nessa d_à entrevista do Sr. Fidel Castro, que existe um preço 
especial que ele, de certa maneira, reconheceu na própria entrevista, con­
dições especiais do mercado socialista, para a colocação do aç~car cubano. 
Inclusive um aP-osição de su_bsídio para que, de uma maneira indireta, a eco~ 
no mia cubana ofeieçareGu'rsÔs para, enfim, a obra revolucionária que ocorre 
em Cuba. 

Evidcntemen~c, esta_opiri.ião é pessoal, que o Brasil não teria as mesmas 
condições de mercado,_ porque essas condições de mercado primeiro devem 
infringir à economia sov·iéÜçâ .alguns problemas, porque sabemos que a eco .. 
no mia soviética hoje Se ·d~baté:_ com dificuldades em razão da baixa produção 
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agrícola, desta safra e que, inclusive, existem entendimentos no sentido de su­
primento, sobretudo de cerais, para o abastecimento da sociedade soviética. 

Mas, evidentemente, seria mais Um ôiuis; e-bastante expressivo, se a 
União Soviêtica desse ao Brasil as mesmas condições de preço e de subsídio 
no fornecimento do açúcar. 

Sr. Presidente, vejo o adiantado da hora, e teríamos muitos outros pon­
tos a serem abrangidos, inclusive com a maior isenção, porque, realmente, 
cabe aqui até uma observação do interesse, do empenho da delegação brasi­
leira, independente das disposiÇões partidárias, da honestidade de todos os 
companheiros, no sentido de procurarem realmente registrar as experiências 
da sociedade cubana que para nós, todos sem exceção, foi realmerite uma ex­
traordinária novidade a ser analisada e apreciada, porque mesmo nós não po­
dendo analisá-la sob o prisma, sob o parâmetro da sociedade de consumo e 
da sociedade pluralista, foi realmente, a de ser uma experiência -extremamente 
interessante a ser analisada, a ser criticada, no· bom sentido, a ser, enfim, dis­
secada para proveito nosso. 

De modo que quero, encerrando, ratificar o que disse inicialmente, de 
congratulações a essa iniciativa -da Comissão de ~ducação, especialmente do 
Senador João Calmon, porque nós precisamos exatamente disto, preCisamos 
de ter um foro de debates, aqutno arasil, das experiências parlamentares que 
temos no exterior, porque senão inclusive essa experiêncía é esCoada, diluída, 
desaparece. E é que uma penapotqueela significa realmente uma contri­
buição à cultura e ao desenvolvimento dq nosso Congres-so. 

O SR. PRESIDENTE (J~ison B~rreto)- Com a palavra o nobre Sena­
dor João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Há um fato concreto que ocorreu no 68• 
Congresso da União Interparlamentar e ainda não focalizado. Reunimo~nos 
no Palãcio do Congresso com a Delegação de Portugal e depois com a dele­
gação de Moçambique. A delegação brasileira começou a discutir a possibili­
dade de formação de um grupo parlamentar luso-brasileir.Q. Entretanto 
graças à colaboração de vários dos nossos colegas brasileiros, ampliamos a 
idéia inicial. Em vez de um grupo parlamentar luso-brasileiro, nós evolu(mos 
para um grupo parlamentar de pafses da língua portuguesa. Ocorreu um epi­
sódio curioso, um resíduo colonialista que ainda se detecta em Portugal, mes­
mo entre representantes do Partido Comunista Português. Estes se manifesta­
ram contra a formação de Grupo Parlamentar de Países de Língua Portugue­
sa, sob a_ alegação de que Angola e Moçambique não se interessavam por essa 
iniciativa. Foram destacados três parlamentares brasileiros para entendimen­
tos com a Delegação de Moçambique, que ficou encantada com a possibilida­
de da sua integração no Grupo Paulamentar de Países de Língua Portuguesa. 
Em seguida, foi aprovada a· cOnstituição desse grupo parlamentar. 

Foi um resultado conCreto, creio que altamente auspicioso, das reuniões 
que realizamos em Havana. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Acho, que valeu o esforço e 
talvez o fundamental é que entrâssemos em contato com o grupo interparla­
mentar, no sentido de que em todas as oportunidades essas comissões pudes­
sem deixar aqui, nas comissões específicas, as experiências adquiridas lâ fora. 

A Comissão de Sa(ld_e e a Comissão de EQucação agradecem a presença 
não só_do Senador João_ Calmon, mas-dos ilutres Deputados que aqui trouxe­
ram uma contribuição magnífica e considero encerr_ada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 12 horas e 30 minutos) 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
ATA DA 10• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 25 DE NOVEMBRO DE !982 . 

Às dez horas do dia vi_n_te e cinco de novembro de mil novecentos e oiten­
ta e dois, presentes os Senhores Senadores Aderbal JlJ-rema - Presidente, 
Laélia de Alcântara, João Lúcio, Gastão Milller, Mauro Benevides, Itamar 
Franco, Leite Chaves e Roberto Saturnino, reúne-se a COrhissão-de Educação 
e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
José Sarney, Eunice Michiles, Franco Montoro, Pedro Simon, Tarso Dutra e 
João Calmon. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Passando-se à apredação das matérias constantes da pauta, são relata­
dos os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador Gastão M.l!ller: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nO? 61, de 1981, que "inclui 

no Almanaque do Ministério do Ex.ército, no Posto de General-de-Exército, 
o nome do Tenente-Coronel João Carlos de Vilagrã Cabrita". 

Colocado em discussão~ e votação, ê o parecer aprovado. 
Pela S~nhora Senadora Laélia ~e Alcântara: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 90, de 1982, que "a­

crescenta parágrafo ao artigo 19 da Lei nq 6.545, de 30 -de junho de 1978, que 
"dispõe Sobre a transformação das Escolas Técnicas Fed~rais de Minas Ge­
rais, do Paranâ e Celsq Suckow da Fonseca em Centraís Federais de Edu­
cação Tecnológica, e dâ_outras providências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecér aprOvado. 
Em seguida o Senhor Presidente conc;~de a palavra ao Senador Itamar 

Franco, e uma vez, presente o Professor Luiz Pinguem Rosa, Presidente da 
Andes, que comparece à Comissão. a fim de lev11r r~ivindicações da Classe; 
propõe sua Excelência, que a Presidência lhe conceda a palavra para que pos­
sa o mesmo expor suaS propostas. Dessa forma, acatando a sugestão, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Professor Luiz Pinguelli Rosa que as­
sim se pronuncia: 

"Um padrão único para a universidade brasileira, no sentido aqui referi­
do, longe de pretender eliminar as diferenciações mais do que naturais e posi­
tivas entre as diversas universidades, ditadas por especificidades locais ou re­
gionais, por voca:ções diferenciadas ou por razões históricas, pretende elevar 
o nível do ensino superior no país. Visa corfig"ir uma situação em que prolife­
ra o ensino de mâ qualidade em estabelecimentos que não oferecem aos pro­
fessores as mínimas condições de ensino e de pesquisa nem condições de estu­
do sério aos alunos, a maioria dos quais pag-a caro por cursos falsificados no 
seu conteúdo pelos interesses comerciais. Visa t~mbêm a transformação das 
universidades públicas que potencialmente reúnem algumas das condições 
mínimas, mas não as conct:~tizam plenamente devido à ausência de estímulo 
intelectual, ao autoritarismo e ao centralismo inibidores e esterilizantes e à in­
suficiência de recursos. 

A qualidade do ensino não pode ser pretendida abstratamente, sem dar 
as condições materiais à uníversidade. O ensino superior de boa qualidade es­
tá ligado indissoluvelmente à pesquisa, à atividade crftica e criativa. Não -cabe 
ao professor apenas repetir 1iifofniaÇ-õCS em sala de aula e exibir um conheci­
mento_ estatístico e mortO. Cabe a ele estudar, elaborar seu conhecimento de 
forma dinâmica e·vivá, atualizai-se e avançar na sLiá ârea de trabalho, estar 
disp-onível aos seus alunos fora -das aulas, orientar e participar de pesquisas, 
realizar experiências originais, escrever artigos, assistir e dar seminârios, criti­
car e expor-se à crítica, p-articipar democraticamente do trabalho coletivo 
com seus colegas e alunos. E para possibilitar este exercfcío pleno de magis­
tério superior que os professores defendem um padrão de universidade~ não 
no sentido elitista, mas que-exija de fado e qualquer estabelecimento de ensi­
no superior as condições para exercê~ lo com dignidade". 

"'Tenho o prazer de passar às mãos do Senhor presidente cópia da Pauta 
de Reivindicações apresentada na Reunião dos Representantes dos Profes.soN 
rese das IES 1S Federais AutârquiCãs realizada em Brasflia no dia 19 de no­
vembro de 1982". 

Logo após o Senhor Presidente solicita à Comissão, delegação de pode­
res para interceder junto à Ministra da Educação e ao Reitor da Universidade 
de Brasília, no sentido de dar conhecimento àquelas autoridades da Pauta de 
Reivindicações ora apresentada. Por unanimidade a Comissão ·defere o pedi-
do. . . · 

- Finalizando, o Senhor Presidente determina que o documento encami­
nhado à Presidência~ seja publicado em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar eu, Ser­
gio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão,- lavrei a presente Ata que lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA lO< REUNIAO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA, REALIZADA EM 25 DE NOVEMBRO DE 1982, REFE­
RENTE A07'RONUNCIAMENTO DO PROFESSOR LUIZ PINGUELLI 
ROSA. PRESIDENTE DA ANDES-ASSOCIAÇÃd NACIONAL DOS DO­
CENTES DO ENSINO SUPERIOR, A RESPEITO DAS REIVINDI­
CAÇ0ES DA CLASSE. QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORI­
ZADO PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR ADERBAL JUREMA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR GASTÃO MÜLLER 

REUNIÃO DOS REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DAS lES's 
FEDERAIS 

AUTÁRQUICAS REALIZADAS EM BRASILIANO DIA 19 DE NO­
VEMBRO DE 1982 

PAUTA DE REIVINDICAÇ0ES 

1 -Abertura de negociações no que diz respeito às reivindicações apre­
sentadas ao MEC em setembro de 1982. 
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2- DivUlgaÇão do projeto do MEC sobre as distorções da carreira, 
para que seja discutido pelo conjunto dos professores. -

3 ~ Reafirmação pelo M EC do compromiSso ante-rior q"ue qualquer al­
teração na estrutura da universidade (inclusive a desvinculação do DASP e a 
adoção do orçamento global), seja discutida pela comunidade universitâria:, e 
encaminhada via Congresso Nacioilãl. 

REIVINDICAÇOES APRESENTADAS AO MEC EM SETEMBRO DE 
I982. - --

1 - Questões salariaiS e de caireiia 
a) reposição salarial de 23,8% a·partir de 19 de novembfo; 
b) reajuste salarial igual ao INPC do semestre maio-novembro a partir 

de li' de novembro; 
c) reajuste de seis em seis meses de acordo com c::dNPC, sem escalona­

mento; 
d) que a aposentadoria seja feita com bãse no salârio íiitegral de cada 

docente; 
e) eliminação das distorções de carreira de acordo corri as reiVindicações 

da ANDES entregues ao MEC em I981; 
f) contratação imediata e regular, de acordo com-O -qUe dispõe a carrefra 

do magistério superior (decretO nl' 8.5487 de" 11-f2-8o), dos profess.oreS con­
cursados e classificados nas universidades federais da Bahia, Rio Grande do 
Norte e Paraíba; 

g) que os professores regidos pela CLT j::hisSem a fazer jllz-àS vantagens 
específicas dos estatutários e vice-versa. · 
.2- ReestnJturação da uníversidade 

Que a reestruturação da universídade seja amplamente discutida, cOm a 
participação efetiva da comunidade universitária, através de sUas entidades 
representativas. 

1. POSIÇÃO DO MOVIMENTO DOS DOCENTES FRENTE; A QUES­
TÃO DA UNIVERSIDADE E A SITUAÇÃO DOS PROFESSORES 

a) A manutenção do caráter público das universidades e do ensino gra­
tuito; 

b) Autonomia desde que acompanhada de democratização; 
c) Garantia de que o MEC assegure as condições de trabalho necessárias_ 

à atividade docerite, tais cOino unidade da carreira, estabilidade e isonomia 
salarial. 

2. PROPOSTA DO MEC 
Estabelecer pré-condições para a reestruturação das uniVersidãâes ou se-

ja: 
a) DesvinCulação dos professores universitários -do quadro dÕ DAS-P 

ameaçando a uni-dade da carreira. a insOnomia salarial e a estabilidade no 
emprego, bem como o desligamento do quadro dos funcionâríoS públicos; 

b) Implantação do orçamento global sem considerar a questão dos re­
cursos necessários à manutenção do ensino superior público (12% para a edu~ 
cação de acordo com a Constituição de I 946) e sem estabelecer as condições 
sob as quais esse orçamento serã aplicado ao nível das universidades. 

Essas pré-condições se configuram comO a própria reestruturação seildo 
que assume um caráter privatista que põe em risi::o o que ainda resta de ensino­
superior público no país. 

:1. ENCAMINHAMENTO DAS LUTAS DOS PROFESSORES E PO­
SIÇÃO DO MEC 

a) GREVE DE 1981: Os professores conquistam a garantia por parte do 
MEC de que participarão efetivamente da reestruturação da universidade e 
obtêm o dilatamento do prazo para entrega de proposta da ANDES. 

b) Julho de 1982: Entrega do documento elaborado pelas ADs contendo 
a proposta dos professores para reestruturação da universidade. 

c) Setembro de 1982: O Conselho Nacional das associações docentes 
analisando a situação atual dos professores e da universidade elaboram uma 
pauta de reivindicações no campo salarial e da reestruturação e encaminham 
ao MEC no dia 15. 

d) lnexistência de resposta efetiva às reivindicações safariais e de carrei­
ra apresentadas ao MEC eril setembro e reiteradas em audiências com a mi­
nistra em 15 de outubro e 8 de-novembro. 

e) Ameaça de encaminhamento através de decreto das medidas de rees­
truturação sem que sejam discutidas e votadas pelo Congresso Nacional. 

f) Dezoito de novembro: Declaração de greve nacional das IES federais 
autárquicas por entender que eSta é a última forma de luta, sobretudo como 
defesa da universidade pública no nosso País. -

Vem a seguir, a pauta de reivindicações do movimento,aprovada quando 
da declaração da greve. 

PAUTA DE REIVIND!CAÇOES 

l -Abertura de negociações no que diz respeito ás reivindicações apre­
sentadas ao M EC em setembro de 82~ 

2- Divulgação do projeto do MEC sobre as distorções da carreira para 
que seja discutido pelo conjunto de professores. -

3- Reafirmação pelo -MEC do compromiss() anterior que qualquer al­
teração na estrui~t..ira da universidãde (inclusive a desvinculação do DASP e a 
adOÇão do-OrÇa-mento glcibãl), seja discutida-Pelá Comllriidade -universitária e 
encaminhada via. <;ongresso Nacional. 

REIVINDICAÇOES APRESENTADAS AO MEC EM SETEMBR0/82: 
I - Questões salariais e de carreira 

a) reposição salarial de 23,8% a partir de }9 de novembro; 
b) Reajuste_salarial igual ao INPC do semestre maio-novembro a partir 

de 11' de novembro; 
c) reajuste de seis em seis meses de acordo com o INPC, sem escalona­

mento; 
- d) que a aposentadoria seja feita coni base no salário integral de cada 

docente; 
e) eliminação das distorções de carreira de acordo com as reivindicações 

da_ANDES entregues ao MEC em 1981; 
f) contratação imediata e regular·, de acordo com o que dispõe a carreira 

do magistério superior (decreto nl' 85.487 de 11-12-80), dos professores con~ 
cursados e classificados nas universidades federais da Bahia, Rio Grande do 
No r te e Paraíba; 

g) que os professores regidos pela CLT passem a fazer jus às vantagens 
específicas dos estatutários e viCe-versa. 
2- reestruturação da universidade 

Que a reestruturação da universidade seja amplamente discutida, com a 
participa~ãO efetiva da comuf!idad_e universitária:-, atraVés de suas entidades 
representativas. 

Bra-síliã-DF, 18 de novembro de 19-82:- Associação Nacional dos Do­
ccentes do Eitsino SuperiOr. 

ATA DA 11• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 2 DE DEZEMBRO DE 1982 

Ãs dez horas do dia dois de dezembro de mil novecentos e oitenta e dois, 
presentes OS Senhores Senadores Aderbal Jurema - Presidente, Gastão 
Miiller, Laélia de Alcântara, Eunice Michiles, Gabriel Hermes e João Lúcio, 
reúne-se a Comissão de E~ucação e Cultura. 

Deixa:rn de comparecer por motivo jL!_stificado, os Senhores Senadores 
João Calmon, Tarso Dutra, José SarOey~ -Franco Montoro e Pedro Simon. 

Havendo número Regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa 
da leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da pauta, são relata­
dos os seguintes Projetos~ 

Pelo Senhor Senador Gastão Ma11er: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nl' 51, de 1981, que "dâ 

nova redação ao§ I• do arfigo 39 da Lei n• 5.988, de 14 de dezembro de 1973, 
que regulamenta o Direito Autoral no Brasil". -

ColoCã.do em discussão e votação, é o parecer aprovado; 
Parecer favorá~el ao Projeto_ de Lei c!~ Câmara n~" 117, de 1982, que "in­

troduz modificação l)a~LeLn-~~ 6.251; de 8 de Outubro de 1975, que instituiu 
normas gerais sobre desportos". 

Colocado em discussã.o e votação, é o parecer aprovado; 
Pelo Senhor Senador Gabriel Hermes; 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 24, de 1979, que 

"aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnico-Científica e Tecnológica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Jamaira Árab~ Popu­
lar Socialista da Líbia, celebrado em Brasília, a 30 <je junho de _1978". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado; 
Parecer favorável ao Projetç de Decreto Legislativo n9 lS, de 1981, que 

.. aprova o texto do Acordo sobre os Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre 
os Governos da República Federativa do Brasil e da República da Colômbia, 
assinado em Bogotá, a 12 de março de 1981". Colocado em discussão e vo­
tação, é o parecer aprov.ado. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senhor Senador Gastão 
Mi.il!er que assuma a Presidência para que possa relãtar o segulnte Projeto: 

Projeto de Lei da Cà"mara n~" 107, de 1982, que "autoriza a incorporação 
da Faculdade de Serviço Social, da Fundação Vidal Ramos, à Universidade 

- Federal de Santa Catarina". 
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Paracer. favorãvel. 
Conc;lusão: aprovação do Parecer, 
Nada mais havendo a tratar,_encerra-se a ~eunião e, para constar eu, Ser­

gio da ~Fons_eca Braga, Assistent~ da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada serã asSinada pelo Senhor Presidente._ 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 
ATA DA 3• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 30 DE NOVEMBRO DE 1982 

Ãs dez horas do dia trinta de novembro _de_ mil novecentqs e oitenta e 
dois, na Sala de reuniões da Com1ssão, presentes os Senhores Senadores, 
Mauro Benevides, Presidente eventual, Gabriel Hermes, Raimundo Parente, 
Aloysio Chaves e Mendes Canale, reúne-se a Comissãó"de AsSuntos_Regio­
nais. - o-- - - --

Deixam de comparecer, por motivo JustifiCado, os Senhores Senadores 
Josê Lins, Eunice MichHes, Benedito Cã.:Oeilas, Alberto Silva e Agenor Maria. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião iinteiror, que é 
dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da_ Câmara n9 06/82- AUtoriza o _InstitutO NaCional de 

Colonização e_ Reforma Agrãria- INCRA, a vendei-QU-d.Oar-imóveis, nas 
condições que especifica. - · 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câinara: n9 11/82- Autoriza o Instituto N acionai de 

Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a doar imóveis que ffienciona:. 
Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Cã_ma:ra n9 15/82- Autoriza o lnstituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrãria- INCRA, a doar imóveis que menciona. 
Relator: Senador .Raimundo Parente 
Parecer: Favorãvel 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 16/82- Autoriza o Instituto Nacional de 

ColonizaÇão e Reformã-Agrâria- INCRA, a vender, em concorrência, os 
imóveis urbanos que inenciona,--de sua propriedade. 

·Relator: Senador Gabriel Hermes 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara no 65 /82~---,- Autoriza o~ Instituto N acionai de 

Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a doar os iinóveis que menciona. 
Relator:- Senador Gabriel Hermes 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara no 75/82- Autoriza o~ !nstituto~Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a vender, e!TI c_9ncoi-rênCia; o 
imóvel urbano que rriétfciOnã, de sua propriedade. 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Parecer: Favorãvel 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara no 76/82- Autoriza a doação, ao Instituto 

Brasileii'o de Desenvolvimento Florestal- IBQF, do terl-eno_ qu~_especifica. 
Relator: Senador Mendes Canale 
Parecer: Favorável 
Conclusão: AprOvação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n' 97/82- Autoriza o Instituto N acionai de 

ColonizaçãO e Reforma Agrária- INCRA, a doar o imóvel que menciona. 
Relator: Senador Gabriel Hermes 
Parecer: Favorável 
Cunclusão: Aprovação do parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lav~ando eu, Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão; a-presente Ata, que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO D.E SAÚD.E 

ATA DA 8• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 2 DE DEZEMBRO DE 1982 

Ãs dez horas do dia três de dezembro de mi_l novecentos~ oitenta e dois, 
na Sala de Reuniões da ComisSãO-, Ala Senador Alexandre Costa, presentes 

os Senhores Senadores Jaison Barreto, Presidente, Henrique Santillo, Louri­
Val Baptista e a Senadora Laélia de Alcântara, reúne-se a Comíssão de Saüde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior, Almir Pinto, José Guiomard e o Senador Saldanha Derzi. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aproVada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Henrique Santillo, que emite parecer favorável, com Emenda n9 01-CS, ao 
Projeto de Lei da Câmara_ n9 26, de 1978, que .. ~egul<!_ o exercício da profissão 
de Técnicos de-Radiologia". Posto em discussão o parecer, e, em seguida, em 
votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor Senador Henrique Santillo, que emite 
parecer favorãvel ao Projeto de Lei da Câmara n9 15, de 1981, que Hacrescen­
ta parágrafo ao artigo 129 do Código Penal, institUído pelo Decreto-lei n9 
2.848, de 7 de dezembro de 1980 ... Posto em discussão o parecer, e, em segui­
da, em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. Continuando, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Lourival Baptista, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 125, de 1982, que 
"dispõe sobre pensão especial para deficientes físicos que especifica e dã ou­
tras providências". Posto em discussão o parecer, e, em seguida, em votação é 
o mçsmo aprovado por unanimidade. -

Nada maiS havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Kleber 
Alcoforado Lacerda, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DQ DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 9• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO DE 1982 

Ãs dezoito horas e trinta minutos d_o dia vinte quatro de novembro. de 
mil novecentos e oitenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, 
Presidente, Saldanha Derzi, Martins Filho, Benedito Ferreira, Bernardino 
Viana, Almir Pinto e o Senador Murilo Badaró, reúne-se a Comissão do Dis­
trito Federal extraordinariamente. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Moacyr O alia, Lãzaro Barboza, Mauro Benevides, Henrique Santillo e o Se­
nador Dirceu Cardoso. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

Eni seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Sald:mha Derzi, que emite parecer oferecendo a Redação Final do Projeto de 
Lei do Senado no 166, de 1982-DF, que "estima a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício finariceiro de 1983". Posto em discussão o 
parecer, e, em seguida, em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Kleber 
Alcoforado Lacerda, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 12• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM i' DE DEZEMBRO DE 1982 

Ãs dezessete horas do dia primeiro de dezembro de mil novecentos e oi­
tenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão, presentes os Senhores Sena~ 
dores Gabriel Hermes, Vice-Presidente no exercício da Presidência, Raimun­
do Parente, Tarso Dutra, Martins Filho, João Lúcio, José Fragelli, Bernardi­
no Viana, Affonso Camargo e Lomanto Júnior, reúne-se a Comissão de Fi­
nanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, oS Senhores Senadores 
Amaral Peixoto, Almir Pinto, Pedro Simon, Teotônio Vilela, Tancredo Ne­
ves, Franco Montoro, Mendes Canale e a Senadora Dulce Braga. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. 

A seguir, são apreciadas as seguin:te.s-própo.Sições: 
Projeto de Lei da Câmara n• 122/82- Altera o valor do vencimento de 

cargos que especifica e dá outras providências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
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Projeto de Lei da Câmara n9 127/82 - Altera a estrutura da Categoria 
Funcional de Enfermeiro, do Grupo Outras Atividades de Nível Superior, e 
dá outras Providências. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: _Aprovação- do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 6/82 -AUtoriza r:j J_.rl;Stítuto Nacion-al de 

ColonizaçãO e RêfOrma ·Agrária - INCRA, a vender ou doar móveis, nas 
condições que especifica. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 ll/82 -Autoriza o Instituto N acicmal de 

Colonização e RCforma Agrária - INCRA, a doar imóveis que menciona. 
Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 15/82 ~-Autoriza o Instit.uto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a doar imóvel que menciona. 
Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n' 16/82- Autoriza o lnstitutoNacional de 

Colonização e Reforma Agrâria - INCRA, a vender, em concorrência, os 
imóveis urbanos que menciona, de sua propriedade. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do pai-i!cer.· 

Projeto de Lei da Câmara n' 65/82- Autoriza-o Instituto-Nacional de 
COlonização -e Réforma Agrária- JNC.RA, a dOar os imóveis que menciona. 

Relator: Senador -R_a·imundo Pãrente · ---:----:--- -
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 76/82- AUtoriza a doação, ao lns~ituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal- IBDF, do terreno que especifica. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer~ 

Projeto de Lei da Câmara n_9 97/82- Autoriza o Instituto N acionai de 
Colonização e Reforma Agrária- INCRA. a doa~ o_ il!l_óvel que menciona. 

Relator: Senador Raimundo Parente -
Parecer: Favorável 
Conclusão: AProvaÇãO do parecer. · 

Projeto de Decreto Legislativo n' I /81 ~ Homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissãO de papel-moeda, no ano de 
1979, no valor global de CrS 50.000.000.000,00 (cinqüenta bilhões de cruzei· 
ros). na forma do que dispõe o inciso I do art. 49-da Le(n9 4.595,_de 31 de de­
zembro de 1964. 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Parecer: Favorável ao Substitutivo da CE--:-­
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara n9 86/82 _ _:: AUtOiiza a Ü niversidade Federal 
do Rio Grande do Sul a transferir, para o patrin1ônio da Universidade Fede­
ral de Santa Maria, bens imóveis localizados em Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Relator: Senador Tarso Dutra 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parece: 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 125/82 - Dispõe sobre pensão especial 
para os deficientes físicos que especifica, e dá outras providências-. 

Relator: Senador Raimundo Parente 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
São retiradas de pauta as seguintes proposições: 
PRS n' 183/81 e o PLC n• 75/82. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a presente Ata. que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO D.E AGRICULTURA 
ATA DA 6• REUNIÃO, REALIZADA EM 17 DE NOVEMBRO DE 1981 

Ãs dez horas do dia dezessete de novembro de mil novecentos e oitenta e 
um, na Sala_de Reuniões da ComissãO, piCseõtes Os Senhores Senadores Leite 
Chaves - Presidente, Saldanha Derzi, Adalberto Sena, Lomanto Júnior, 
Dirceu Cardoso, Valdào Varjão e o Deputado Nelio Lobato, reúne~se a Co­
missão de Agricultura. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente propõe seja dispensada a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada, e, em seguida, 
convida o Doutor Nelson Luiz Baeta Neves, Presidente da Associação Brasi~ 
leira de Criadores de Búfalos, para ocupar o lugar de honra à Mesa. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Doutor Nelson 
Luiz Baeta Neves, que presta seu depoimento sobre .. 0 Rebanho Bubalíno 

AtuaLe_ Suas Perspectivas na Pecuária Brasileira". 
Após a exposição do Doutor Nelson Luiz Baeta Neves, usam da palavra 

todos os parlamentares presentes. 
Finalizando, Õ Senhor Presidente agradece o depoimento do ilustre con­

vidado, assim como a presença dos Senhores Senadores, do Senhor Deputado 
e demais presentes e_ determina, em seguida, que as notas taquigrâficas, tão 
logo traduzidas, sejam publicadas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, 
Sergio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO Á ATA DA 6• REUNIÃO DA COMISSÃO DE AGRICULTU­
RA, REALIZADA EM 17 DE NOVEMBRO DE 1981, REFEREN­
TE A PALESTRA DO DOUTOR NELSON LUIZ BAETA NEVES, 
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADO­
RES DE !IOFALOS,SOBRE úTEMA "O REBANHO BUBALINO 
ATUAL E SUAS PERSPEÓ"IVAS NA PECUÁRIA BRASILEI· 
RA", QUE SE PUBLICA, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO 
SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Leite Chaves 
Vice-Presidente: Senador Martins Filho 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO DA REUNIÃO 

O SR. PRESIDENTE (Leite Chaves)- Declaro abertos os trabalhos da 
Comissão. 

Senhores, a Comissão de Agricultura, hoje, está promovendo essa confew 
rênciã sobre búfalos. 

Entende o Senado, através de Senadores que têm uma maior vivência 
com essa espêcie de animal, que o búfalo haverá de desempenhar. brevemen~ 
te, no País, um grande papel, quer dizer um papel de desbravador do Oeste do 
País, sobretudo nas áreas úmidas, nas várzeas e nos pantanais. É um animal 
de conhecida resistência e pela extensão do Brasil, pela variedade dessas ter­
ras úmidas, haverá o b~falo de desempenhar um papel substancial. Essa con­
ferência haverá de ficar nos Anais da Casª._E o SenadO tem alguma coisa de 
int~ressante~ ~le,se assemeihª,.n~s~ su~_p~rm_anêpG,ia assim mais ou menos a 
l!_m upiversQ.. .- _ = __ _ 

Diz~se que, uma vez e_m_itid_a uma imagem no universo ela fica eterna­
mente. Volta a ser captada, volta aos mesmos locais. E aqui no Senado temos 
observado o seguinte: o que fica nos Anais é costume ser objeto de consultas. 
Sobre qualquer matéria que algu~m queira escrever no País, os arquivos do 
Senado são examinados, são perqueridos. E tenho certeza que essa conferên­
cia haverá de trazer subsídio ao que temos a esse respeito. O nosso conferen­
cista de hoje é o Dr. Nelson Luiz Baeta Neves. É Presidente da AssocU!ção 
Brasileira de Criadores de Búfalos. É um homem empolgado com o assunto e 
que, com ele, tem longa vivência. Ademais, é também um homem extrema­
mente inteligente, muito versátil, é um homem extremamente apaixonado 
pela matéria. Não só o difunde no País, como o cria e S. S• também o faz com 
esse empenho, com a certeza de que o Brasil haverá de lucrar muito com o de­
senvolvimento de um rebanho dessa natureza. Sendo um ]:laís enorme de re­
giões das mais diferenciadas, nenhum tipo de gado seria idea] para todo o 

- País. Nem sempre o que é ideal par~ 6 Rio Grande do Sul, o é para o Nordes­
te e para o resto do País. Então, como o g_ado que desempenhou um papel va~ 
lioso nas terras tropicais, o-bufâlo have:rá çle desempenhar um papel- não 
tenho dúvida- no que diz respeito à Amazônia, que hoje é objeto das cogi-
tações do País. ·-

0 Pr. Baeta Neves estâ presente e é conhecido de muitos nesta Casa. E é 
com muita honra, Dr. Baeta Neves que eu, como Presidente da Comissão de 
Agricultura do Senado, recebo V. S• para a palestra de hoje. 

A palavra está à disposição de V. S• para encaminhar a conferência da 
melhor mançira possível. 
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O SR. NELSON LUIZ BA_ETA NEVES- Em nome da Associação 
Brasileira de Criadores de Bufâlos, da Comissão Especial de Assuntos da Bu­
balinocultura da Confederação _nacional da _A_gricultura bem como em meu 
próprio nome, apresento os nossos_agradecimentos aos Senhores Senadores e 
Deputados aqui presentes. A qualidade deste auditório, o número dos_ paria~ 
mentares interessados no assunto, além de nos honrar so_b_r_em_aneira, por si só 
valoriza a bubalinocultura brasileira. 

Inicialmente, gostaria de enfatizar aquilo que disse aqui o Presidente da 
Comissão de Agricultura, Senador Leite Chaves. 

Sabemo-s- que o Senado ê um agente de percussão dÕs problemas de inte­
resse nacional e estamo:; convencidos de que hã necessidade de _se dar essa 
percussão no assunto em tela, para que o bufá lo seja olhado como uma rique­
za emergente no País.-

A despeito de todo o tempo em que o bufâlo ficou no nosso território 
sem qualquer atenção, ele proliferou e_ se desenvolveu. 

Devemos reformular a história da introdução do bufálo neste País. A li­
vraria Garnier em 1887 publicou, no Rio de Janeiro, o .. Tratado Prático_ da 
Fabricação do_Queijo_e dll Manteiga" obra compilada no Brasil, por volta de 
1885. É este livro que os_S_enhores estão vendo, e que menciona na pãgina: 4: 

"O bufâlo c·Jmum. Atribui~se a origerri deste bufálo ao arni, cuja cor 
tem, faltando-lhe somente a altura deste. Esse búfalo pode ser visto _n_o Enge­
nho da Serra, em Jac_arepaguâ". 

Provavelmente, já anfeS de 1885, o bufâlo, portanto, estava no Rio de Ja­
neiro. A.piutir daí tivem-os as diversas entradas do buJãlo no Brasil, tivemos 
por muito tempo o seu relativo abandon_o, ou o desinteresse pela espécie bu­
balina por grande parte de criadores. O surgimento do maior interesse pela 
bubalinocultura, teve iníc..io em 1950 em ação comandada pela FAO. Essa 
ação foi maiS ~'isivel quando ã FAO publicou a obra intitulada "The Husban­
dry and Health ofthe Domestic Br;jfalo" com subvenção da Liga Australiana 
Contra a Fome, que objetiVava a identificação de alternativas de prÓdui;ãb de 
alimentos em terras fracas. 

A "Austra/ian Freedom From Hunger Campaign" a qualjâ nos referimos 
como a Liga Australiana contra a Fome teve, realmente, a iniciativa de esti­
mular e de dotar recursos para que a FAO examinasse- o sCtor, -c_onforme 
menção feita em diversas publicações, concluindo que o búfalo é, dos animais 
de pecuâri"a, o melhor coilvers'or de alimentaçãO pobre em carne-e leite, con­
vertendo melhor inclusive celulose, face a aÇão metabólica do s~q q_rg_anism_o. 

Essa capacidade de conversão alimentar do búfalo o coloca como ~mimai 
menos competitivo com a_ alimentação humana. No Terceiro Mundo é onde 
ocorre a_ menor produção de grãos na face da Terra. A F AO parte do princí­
pio de que no Terceiro Mundo, sempre que grãos são convertidos em proteí­
na animal, a alimentação humana é prejudicada. Hoj~ ve_rrios issó n<? Brasil, o 
aumento do preço do frango, o aumento do preço do porco, altamente con­
correntes com a alimentação humana, o preço do leite, não se chegando a um 
equacíonamenlo justo nem para o produtor nem para o consumidor, porque 
as tradicionais rãças_leiteiras consomem, substancialmente, alimentos de ne­
cessidade para o povo, fato que acarreta a elevação-dos custos de produção. 

O Brasil tem uma baixa produção de grãos, senão em números absolu­
tos, certamente em números relativos. O Brasil exporta subconsumo interno, 
porque 54 milhões de toneladas de grãos divididos pela população brasileira, 
nos indica um quociente abaixo das quantidades de consumo per capita indi­
cadas pela própria F A O.- Então, há de se libertar esses alimentos ou para con~ 
sumo humano, ou para maio' r Volume de exportação em favor da balança co­
mercial do País. 

Embora o búfafo confíi:nie_ SCndo pouco conhecido, já é, evidentemente, 
melhor o seu relacionamento com o povo brasileiro, com as autoridades e 
com os pecuaristas. Ainda recentemente os criador~s de búfalos era conside­
rados uns excêntricos que criavam animais exóticõs:Hoje, já conse_guirrios a tê 
chegar no Senado Federal. O b~úf3lo tem para apresentar muito mais do que 
aquilo que possamos dizer são àS virtudes que o búfalo deverã demonstrar no 
dia-a-dia da atividade econó_miça, qtie vão justifiCá .. Jo ou não, e essa oportu­
nidade precisa ser dada ao búfalo. Essa oportunidade vem lhe sendo negada 
há muitos anos. Vem lhe sendo negada pelo desconhecimento dos tecnocra~ 
tas, vem sendo negada pelo despreparo de algumas lideranças rurais e pela vi­
são errônea de uma parcela da população, confundindo-o com animal selva~ 
gem. 

Vejam os Senhores: no Parâ- o Deputado Nélio Lobato aqui presente 
sabe que estou dizendo a verdade,;_ enquanto o búfaio de_yeria ser in_çlufdo 
no currículo das escolas e das facUldades vOltadas _para a produção animal, 
desde o nível de e_nsino técnico; a matéria ê oOjeto _de_ um curso de pós­
graduação, na Universidade Federal do Pará, Precisamos, portanto, introdu-

zir no currículo _das_esc:;olas _um melhor conhecimento sobre o búfalo, para 
que não haja, daqui a pouco, a defasagem entre o tãmanho do rebanho brasi­
leiro e a disponibilidade de técnicos habilitados. 

Estamos_estudando a expansão da bubalinocultura, inclusive com dados 
obtidos attavés da EMBRAPA que, em Belém-PAno Centro de Pesquisas 
Agropecuárias do Trópico Úmido, o CEPA TU, e mais recentemente em Pe­
lotas - RS vem realizando estudos aprimorados sobre o búfalo. 

Assim, partindo de informações técnicas de diversos Institutos de Pes­
quisas, _fíZ~mos um est1_:1do por comp~t~Ção, levando-se em conta a alta taxa 
de natalidade dos búfalos, o baixo índice_ de mJ)rtalidade das crias, o intervalo 
interpartos relativamente peqUeno (quatorze meses), e o grande tempo de 
vida repro-dutiva dos aniinais, qu-e nos permitiu traçar um perfil do rebanho e 
a sua curva evQlutiva._ Or~banho brasileiro atual apresenta um crescimento 
de 16,1% por ciclo reprodutivo, o que equivale a 12,7% ao ano. Isto significa 
que no ano 2013 nós atin-giremos os prirrieiros éin-qUerita milhões de búfalos e 
no ano 2017 o Brasiljã se situará coino detentor do maior rebanho de búfalos 
do mundo. Estes dados fazem parte do material que entregamos aos Srs. Par~ 
lamentares nesta oportunidade, O Brasil realmente tem condições de abrigar 
o maior rebanho de búfalo do mundo, graças a sua alta capacidade de adap~ 
tação em todo o território brasileiro, e o território brasileiro apresenta con­
dições para R"Colher os animais. Trata-se de uma vocação recíproca; do Brasil 
para o búfalo e vice-versa. 

A partir desse quadro evolutivo justifica-se e pode ser deflagrado o pro­
cesso de maior conhecimento do búfalo e da sua valqrização entre nós. 

Estamos face a uma riQueza oerrlergente, -que mesmo na ocorrência de al­
gum atrazo no seu desenvolvimento, em relação ao estudo por nós apresenta­
dos, será significativa para a pecuária brasileira, pois na história de uma,pe­
cuária alguns anos a mais ou a menos não represetltatl_l nada. Estamos certos 
de que a maior aptidão que o búfalo tem para ocupar as regiões da nova fron~ 
teira da pecuária brasileira, vai levá-lo certamen-te ao grailáe desenvolvimen­
to previsto. Sua ascensão é indicada no gráfico que os Srs. puderam verificar 
cujos m;imeros crescem -cumuhi.tivafnente- e poderâ ocupar, por volta do ano 
"2020, cerca de 40% da pecuãria brasileira. Os Srs. poderiam questionar se 40% 
da pecuâria brasileira não seria muito. A resposta, se é muito ou pouco, serâ 
dada pelo lucro, o lucro que o búfalo vai ensejar, porque nenhuma atividade 

_ econômica se faz na base da poesia. É gerando lucro, gerando maior produti­
vidade, aumentando a produtiv1dade média da pecuãria brasileira, que o bú­
falQ realmente obterá o _§eu espaço próprio, aquele espaço que lhe for mais fa­
vorãvel. Acreditamos que a despeito da afeita dã-Cirne, no mercado brasilei­
ro, nos últimos 10 anoS, tenha, crescido anualmente à razão de 1,2%- segun­
do dados da Fundação G~túlio Vargas- não se pode manter isso. Se conti­
nuar havendo um aumento demogrâfico beril superior ao aumento da oferta 
da carne, nós vamos chegar a uma situação insustentãvel: a carne vai encare­
cer para o povo, o povo vai ter fome de carne, e o Brasil vai ficar com uma pe­
cuária estagnada e pouco rentâvel. Nós temos que aumentar a produtividade 
do rebanho brasileiro, espandi-lo à necessidade do consumo, e aí se insere no­
vamente o búfalo-que apresentà melhor produtividade, podendo ser prodUzi­
do a um custo. mais baixo. No momento, em que ele tiver uma posição mais 
expressiva na comercializaçãq da carne, e quando ele puder ter uma linha de 
comerdalízação independente, o criador poderia repassar uma parte do be­
'neficio do_ menor custo ao c_onsl!IDidor final~ Nós estamos cuidando de um 
animal que pode produzir carne a um menor custo, e portanto oferecê-la a 
um custo mais econômico~ 

_Os dados que temos relativos ao ano de 1980, indicam que qu~se trinta 
mil tonéladas de carne de búfalo fÕfam colocadas no merCado _brasileiro e es­
s.e:S animais foram comercializados como carne de bovino, a despeito de al­
guns frigoríficos pretenderem desvalorizá-los para aumentar os seus lucro~. 
Diferenciar eSsa carne jtirito ao -mercado consumidor, é ex,tremamente dificil, 
pois, a carne de búfalo tem as mesmas características da carne do bovino, tan­
tÇ> nos seus cortes, quanto no paladar e no modo de preparo. 

Ê realmente difícil separá-las e o próprio açogueiro que não seja muito 
ex.tleriente não as distingue. Então, não eX.iste mã fé, não existe fraude ao-con­
sumidor, quando a carne de búfalo é vendida como de bovino. Uma coisa é se 
çonfundir gato por lebre, outra coisa se confundir lebre por gato. Parece que, 
quançio se oferece gato ao mercado e se entrega lebre o conSumidor estaria 
Sendo beneficiado. Nós entregamos_ uma carne de alto poder protéico, com a 
vantagein de ser majoritariamente de um animal jovem, de um novilho preco-
ce e a carne de animal jovem ê sempre melhor." - · 

- --.Mai.s,_ voltando aos problemas que a bubalinocultura enfrenta talvez 
Pelo _seu desconhecimento por parte dos tecnocratas da ãrea bancária, citarei 

· alguns fátos relatívos ao Banco do Brasil por ter a hegemonla do cr~dito rural 
neste País, a· despeito do Ban__co Central fazer a pàrte nornlativa do setor. 
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Quando _o Banco do Brasil se volta para determinado setor, realmente arrasta 
atrás de sí a rede bancária, e, conseqOentemente leva junto a motivaçãO âo 
próprio Governo. - - - - -

A carteira de Crédito Rural do BanCo do Brasil, através da CIC de 15-9-
81 indica as suas linhas de prioridade. Então, diz que os seus recursos são or­
dinários ou extraordinários, que as origens podem ser interilas, ou externas e 
indica as prioridades. O búfalo não é levado em conta na linha das priorida­
des gerais. 

Por outro lado, na comercialização de animais selecionados, outra vez o 
Banco do Brasil não diferencia o_búfalo de elite do búfalo comum; os búfalos 
selecionados, dos búfalos não selecionados. Para os reprodutores bovinos de 
alto padrão racial os financiamentos podem atingir até quare:Ota-ve.Zes o valor 
da arro_ba de carne, esta na base de mil e setecentos cruzeiros em setembro de 
1981. Os búfalos são todos colocados em uma vala comum, financiados em 
até dezoito vezes õ valor da arroba. Vemos, enião, em algurTias exposições o 
absurdo do búfalo valer em carne mais do que o financiamento que lhe é 
acessível. Vemos, também, a ausência dos búfalos no programa de aproveita­
mento racional das varzeas o Programa PROVA-RZEAS. A despeito- de nós­
termos alertado. o Ministério da Agricultura, aí está a CIC de 7 de outubro de 
198 I. Entendemos, que da mesma forma como a pata do boi fOi a preCursorã. 
da atividade agrícola em terras firmes, a pata dO búfalo poderia ser precurso­
ra da atividade agrícola nas terras de_ Varzea. Tráta-se de umi estratégia de 
ocupação. Nós tOdos sabemos que, em qualquer atiVidade, a ocupa-ção mais 
rentável vai expulsando a- menos rentável. Assim, antes que o Programa 
PROV ARZEAS, com tecnologia sofisticàda, e custo elevado, possa atingir os 
30 milhões de ha., a que se propõe o Governo, e que todos nós sabemos quan­
to tempo vai levar isso, por que não ocupar com búfalo esse vazio econômico, 
enquanto a produção_ agrícola não se implante nelas? Não seria nenhuma in­
coerênda do programa brasileiro. e muito ptovável que as agências financei­
ras internacionais dariam financiamento, tanl.bém, Para -essâ. estratégia- de 
ocupação, mesmo porque, face ao vãlor- total do prOgrama, seria ·necessário 
para a parte dos búfalos um percentual muito pequeno. Assim mesmo o búfa­
lo voltou a ser esquecido, quando poderia gerar riquezas nas várzeas, até que 
nelas o Programa PROVARZEAS conseguisse-implantar a agricultura com 
drenagem, nivelamento de solo e outras providências necessárias. Também os 
bubalinos não são aquinhoados com qualquer financiamento para a pro­
dução de carne em confinamento, comtemplando os financiamentos do Ban­
co -do Brasil, apenas e expressamente os bovinos. O búfalo é um animal que se 
desenvolve extraordinariamente bem em confinamento, conforme podem ser 
vistos nos slides projetados, onde também podem ser vist_os os rç_sultados ob7 

tidos na associação de_85% de uréia com 15% de sã!, o que faz o búfalo ter-uni 
rendimento extraordinário em támos de velOcidade de ganho de peso, estan­
do pronto para o abate antes dos 18 meses, em tais condições. 

Então_sabemos que podemos produzir búfalos em confinamento e pode­
mos produzir em confinamento sem ser novidade, pois sempre se fez na In dia, 
porque lá não existe espaço. Há uma grande concorrên-cia na India entre 
áreas necessárias ao homem, a agricultura e a pc;::cuáda. E tudo está ocupado 
com tendências a ser restringida p3u[ãtinã:mente a área de pecuária nas quaiS, 
também, está estabelecida a concorrência dos animaís entre si. Por isso e pela 
docilidadc do animal, a pecuária está se fazendo eên grande parte através de 
confinamento iritensivo, O- que podemos Jazer- com o búfàiO tambétTI aqui no 
Brasil. 

O búfalo tem sido discriminado e não está aquinhoado dentro da política 
pecuária. Vejam os Senhores, que os búfalos estã_o excluídos das operações de 
investimentos tecnificados dõ Banco d"o- .Brasli, somente beileficiando a 
criação de bovinos para a produção de carne. Não é a·dmitido um investimen­
to na bubalinocultura com características cte- tecnificiÇão, o que volta a ser' 
uma injustiça ·cõntra os bUfalos. · 

Nas normas do Banco do Brasil, para financiamentos-à produção de leite 
não é mencionado o búfalo. Nem é cogitado o zoneamento do Brasil para que 
o búfalo possa participar com prioridade na produção de ieite em determina--· 
das regiões do Bi3.sil. Qu~ndo se fala em produzir leite le'mbl-ã.mo~nos de que 
existem raças leiteiras selecionadãs a mais dé: 2.doo anos. MaS q-uaildo Se fala 
em produzir o leite em regiões de clima tropical, na formação de bacias leitei­
ras na região amazôilic3 e rias áreas mã:ts Quentes deste País, vemos que a pe­
cuária de Taurinos é iriàéieqU8.da. Quando se fala no cruzamento de taurinos 
com zebuínos, e hoje estã na moda o Girolando, viricula-se as bacias leiteiras 
a uma renovação permanente de matrizes, porque esS-es -mestiços Só são efi­
cientes na -sua produção leitcífa quando nascidoS de primeiro CrUzamento . .Ê 
notório que os deito minados animais "voltados" perdem boa parte da sua efi­
ciência na produção leiteirã. Urie,-pOIS, que seja Íínplantada urila pecuária de 
leite permanente com bubalinos para se atendCr vários centros consumidores 

entre os quais podem-se citar alguns, tais como: Campo Grande, CUiabá, Be­
lém, Manaus, Rio Branco e_etc., pois seria demasiado longo enumerar todas 
as cidades ou regiões onde a produção comercial de leite de bubalinos, deve­
ria ser- implantada. 

Na-fndia, segundo informações da própria FAO, a participaçãu dos bú­
falos rio fornecimento de leite é signifícatiVamenie majoritária. Embora os 
bubalinos representem I /3 do rebanho de animais de grande porte na India, o 
búfalo participa com ·maiS de 60% no abastecimento geral de leite naquele 
País, e com 95% do leite cOnsUmido -nas grandes cidades através da distri­
buição das centrais de leite. O bófalo é um bom produtor de leite, e mais que 

- isto, é um ariirrial que 3piesenta dupla at:ifidão como produtor de carne e leite, 
aliâda a sua vocação- ·para o trabàlho. · 

Temos defendido junto ao Banco Central e ªanco do Brasil a introdução 
de uma linha de crédito especiã.l para o búfalo. O crédito rural no Brasil esta­
beleceU uma d-icotomia entre aS linhas de crédito, orientados para a pecuãria 
de leite ou para a pecuária de corte. Por que não pode ser estabelecido para os 
bubalinos uma linha de crédito mista, visariâo corte e leite? As respo_stas que 
recebemos são de que tafprÕvldência fere a Sisttniática do Banco do Brasil ou 
que não existe uma linha mista de crédito. Ora, quem faz o mais faz o rrienos. 
Antes de haver as duas linhas, de pecuâria de corte e pecuãria de leite, ou não 
havia nenhuma linha, ou existia uma só linha de crédito. Acho que o mesmo 
banco que unl dia separou a pCcUária de leite da pecuária de corte para fins de 
financiãmenio; ·poderá criar urüa linha de financiamento para pecuária de· 
carne e leite, pecuâri"il" riiísta, onde poderia ser introduzido algumas raças bo~ 
vinas, mas, sobretudo,-póssá amp::irar os b-Ubalinos, como exCelerÍtes produ­
tores de carne e leite que são;· No rol das evidentes discrimina-ções há, ainda, a 
encontrada no Programa Integrado de Atendimento ao Pequeno Produtor 
Rural,- o ·PRORURAL, para desenvolver os pequenos e miniprodutores do 
Paraná, nas regiôes -críticas. t-este convênio que os Senhores estão vendo, es­
tabelecido recCntemente·entre ·o BancO dO Brasif e O Governó do--Estado do. 
Paraná. Pass-arei a-1er aos presentes a relação d3s atividades cuntempladas: 
arroz, avicultura, apicultura, bovinocultu-ra -de leite, corte e mista, feijão, fru­
ticultura, milho, mandioca, olericultura, pesca, soja, suinocultura, trigo, ele­
trificação rural e outras, a critério da assistência técnica. 

Mais uma vez o búfalo não fÕi inclUído, embora na India a bubalinocul­
tura se caracterize como atividade típica de pequeno produtor furai. 

Estes casos concretos envolvendo linhas de crédito foi o que se pôde con­
seguir para e~ibir e relatar aos SeDhores nesta reunião. Outias iitjustiças po­
deriam ser detectadas se tivéssemos mais tempo e acesso as normas interrlas 
dq l:lanco do Brasil. Cremos -que isso ocorre principalmente, em razão de des­
conh~cimeQto da espécie bubalina ou por oposição gratuita e ihjt.J.Slificadã ou 
talvez, até, como se dii:jOcosamerite, a títU.fo de discriminação i3.cial. Nós da 
AssociaÇão Brasileira de Cría-dores de Búfalos juntamente com inúmeras e 
conceituadas Asso_ciações de criadores nossas delegadas, nós da Confede­
ração Naciof!al da Agricultu~a. onde há uma Comissão Especial para Assu-n­
tos de Bubalinocultura-CEAB, também pOr mim presidida perCebemos que 
existe um~ barre_i!a que precisâ.'mos vence_r. Diversos Estados se propõem a 
introduzir e estimular a p_ecuária bui;>alina. A Associação de CréditO e Exten­
são Rural do Paraná, criou o -"Programa de Apoio a Populações cai-entes -do 

__ Litor<!}_ Norte e Alto -Ribdra'' com desenvolvimento da bubalinocultura, 
mo.strando o melhor rendimento dos búfalos e os benefícios que eles poderão 
levar àquelas regiões. Temos O programa denominado "Búfalos- Alternati­
va ~pal-a a -Pecuária de Peinambuco" feito pelo InstitUto de DesenVolvimento 
de Pernambuco - CºNDEPE, onde demonstra que o búfalo tem aptidão 
para se desenvolver segunçlo _os climogr_ar:nas apresentados, na ârea do agres­
tre, na árCa da mata e na área do ~ertãO. _O búfalo está mal difundido _como 
~animal de aptidões apenas para á!ea_;i a!aSaqas, quando isto não é verdade. 
Pof ex.empiÕ. no deserto de Kutche na India, onde chove apenas_180mm por 
ano, __ o búfalo reCebe diarianle!J,té4ni3 cot'a -de água de quatro litros~ apresen­
ta produção aceitáveL O búfalo está se desenvo_lvendo no Nordeste com gran" 
de rerldimen.iõ~ Ainda no N oi-deste: o Banco do Nordeste fez um estudo sobre 
búfalos, chegandO ã concLuSão de qu~ havút figiões o~ de ele tinha maior apii­

-dão e onde se deveria desenvolver a sua criação. Infelizmente não foram alo­
Cados recursos para o programa ·mas está aqui o trabalho, magníficamente 
impreSso a cOre:S, ~m paP-el couché só que a bubali"nocultura· não foi aqui­
nhoada cõin recursos do Banco do Nordeste, para o seu financiamento. No 
Estado de Santa Catarina u..'ll programa denOminado '.'Projeto de Incremento 
à Cria'ção de Bú'íalOs em Santa Catarina,-,. Vários outros Estados já têm pro~ 
gramas de estimUlO à criação de búfalos. E o caso de São Paulo, Mato Grosso 
e um programa mais amplo no Paraná. Há outros Estados, cujos estudos e 
prôgramas estão em fase de elaboração. ·'Em à.Iguns casos essa atenção para 
co-m os búfalos ocorreu após ter havido a sua exclusão das restrições impostas 
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elaborados sob a supervisão da Secretaria da Agricultura do Estado de São 
Paulo. E importante salientar que o zebuíno tinha quarenta e dois meses e o 
bubalino apenas vinte e quatro meses de idade, ambos criados em igualdade 
de condições pelo mesmo criador. 

Antes que lhes mostre alguns slides, insisto--que estou a disposíÇão dos 
Senhores Parlamentares que quiserem fazer perguntas. 

- O Senhor Senador Saldanha Derzi. - -
Senhor Presidente, muito íiltereSsante e tm.iilo instruliva -a eXposição do 

Dr. Baeta Neves. Realmente esta é a situação dos bubalinos nO Brasil, pois 
não há por parte do Governo nenhuma assislêilda"~ ·nenhum amparo. Sabe­
mos que a lndia tem os melhores reprodutores bubalinos, selecionados tanto 
para a produçãO de leite, quanto para a produção de carne. Acho que nóS de­
vemos até pleitear uma grande importação, se a lndia deixar sair de seu terri­
tório o·s búfalos para o Brasil, porque sei que os importadores que trouxeram 
o gado nelore, gir e outras raças da lndia trouxeram também um pouco de 
búfalo. E trouxeram um búfalo aí que é um asSOmbro, um reprodutor que 
tem mil e quatrocentos quilos e que tem realmente dado uma contribuição 
muito grande para a melhoria dos búfalos no Brasil. 

Um amigo meu esteve na lndia e informou-me que esteve na zona dos 
piores desertos dãquele país--- e lá havia um otiiro tipo de búfalo, extrema­
mente rústico que ·quase não tem o que comer mas sobrevive muito bem na~ 
quela região, é um pouco menor - e qUe segundo dizem - seria a redenção 
da pecuária do Nordeste, se pudesse importar esse tipo de búfalo para as wns 
mais áridas .do Nordeste que ainda são melhores do que as zonas semi-âridas 
da lndia. Indis-cutivelmente o Brasil precisa pensar seriainente na importação 
e no amparo à criação de búfalo no BrasiL 

Agora, uma pergunta que eu gostaria de fazer: qual é a idade reprodutiva 
da búfala? 

-O Senhor Nelson Baeta Neves- A búfala tem o primeiro estro na 
faixa- de dois anos; ela é normalmente enxertada na base de 24 a 26 meses e a 
primeira pãrição se realiza por volta de 34 a 36 meses. Dai, sucessivamente, a 
búfala vai se reproduzindo com intervalos inter-partOs médios de 14 meses, 
segundo análise feita em diversos pljatórios ilO Brasil. Nesse câlculo feito por 
computação, cujo relatório foi distribuído aos Senhores, em cada 5 anos há 4 
parições, tendo sido levado em conta, portanto, o intervalo interpartos de 15 
meses. O período de gestação é de, aproximadamente dez meses e meio e com 
um mês e meio (45 dias) normalmente, para haver o primeiio eStrõ, após a pa­
rição. Há freqüentes ocorrências de búfalas darem cria com 12 ineses de inter­
valo entre partos, ou seja terem a parição seguinte coirjCidindo no mesmo dia 
e mês do ano anterior. E há ainda enxertos menos freqUentes, quando o pri~ 
meiro estro após o parto ocorre no 309 dia. Então, pode acontecer nesses caw 
sos intervalos interpartos inferiores a 12 meses. 

É oportuno que se atente, nessa ab_ordagem sobre os búfalos, que o uw_ 
funcional da terra deveria ser implantada em termos de pecuária, colocando~ 
se búfalos nas áreas que lhe saõ mais favoráveis. Quanto a importação-- ela 
é uma das nossas metas. Entretanto, nós temos muito receio de conseguirmos 
a importação de animais para reprodução, sem que seja adotada uma política 
de apoio ao búfalo no Brasil, correndo-se, então, o risco de não conseguirmos 
os resultados desejados da importação. Acredito que não tenhamos con­
dições de obtermos no exterior, grandes quantidades de animais, mas nós te­
remos certamente, condições de obter animais de boa q-ualidade. Objetiva­
mos, pois, importar o búfalo para melhoramento e não para povoamento. 

- O Senhor Seriado r Saldanha Derzi- Mas eu perguntei até que tdade 
as búfalas se reproduzem. 

-O Senhor Nelson Baeta Neves- PeÇo des_culpas em ter fugido invo­
luntariamente, do assunto. Nós temos usado na computação a idade de 20 
anos. As búfalas vão parindo regularmente até idade superior a 20 anos. Em 
idades mais avançadas há uma tendência do intervalo inter~partos ir aumen­
tando, diminuindo a produtividade do criatório. Já vi muitas búfala.) paridas 
em idade superior a 30 anOs, 1ilclusive já ·vi uma búfala sem dentes - parida 
aos 37 anos. Se no estudo da projeção do rebanho fossem usadas idades de 
parição mais elevadas, poderíamos conflitar com a opinião de alguns donos 

da verdade que são em alguns casos os organizadores da política rural neste 
País. Então achei mais fácil defender 20 anos e depois aumentar essa faixã de 
idade se for o caso, como elemento de reforço à autenticidade da projeção 
que fizemos do rebanho. Evidente que aos 20 anos as bú.falas estão ainda na 
plenitude de sua vida r_eprodutiva. 

-O Senhor Senador Valdon Varjão- Sr. Presidente, só uma pergunta. 
~ O Sr. Presidente· (Senador Leite Ch-ãveS) ~Pois não. Entretanto, as 

demais perguntas poderiam ser feitas durante a projeção- dos slides. Com isso 
nós satisfaríamos a· questão de tempo. 

-O Senhor (Senador Valdon Varj_ão)- Eu perguntaria só à questão de 
clima. O búfalo é adaptado a qualquer clima no Brasil? 

- 0- Senhor Nelson Baeta Neves- Exatamente, O búfalo tem uma ca­
pacidade extraordinária de se adaptar. Helmut Fischer hoje considerado o 
maior geneticiSta do mundo, diz que a carne do búfalo vai ser a proteína do 
futuro, porque é o único animal que conseguiu se adaptar, produzindo econo­
micamente beril, de 47 graus a latitude NOrte, nos climas- temperad-os da EuR­
ropa, onde ele está: na Itâlia, Bulgária, Iugoslávia, Romênia etc. até 36 graUs 
de Latitude Sul, incluindo as zonas tropicais e tórridas do nosso planeta. Esse 
fato demonstra que a maior parte da superfície terrestre é apta ao búfalo. Em 
questão de altitudes também. Vivem nos vales situados entre-2 . .:·00 a 2.800 
metros de altura nos contrafortes da Himaláia, no N epal, no Cad.imir etc. e 
se desenvolvem excepcionalmente bem ao nível do mar. Então essa caracterís­
tica de grande adaptabilidade do animal é que o faz capaz de ocupar as maio~ 
res áreas-do País. Como os Senhores Cstão vendo nestes/ide, eis um reProdu­
tor de conformação frigorífica: e â.teiifem para suà excelente cobertura de car­
ne. Os Senhores percebem no s/ ide que ele é de perna curta, e é muito profun· 
do. Ele veio para cá com o nome de Jafarabadi. Embora o seja, ê uma varie­
dade denominada na lndia de Girbúfalo. Quando em 1962 se fez a última im­
portação- da lndia, foram introduzidos no País os primeiros Jafarabadis de 
Região de -Pãfitana que são aque1eS1mefls0s e que necessitam· de maiOres suw 
primentos alimentares. 

_Mas o_ GirbUfãlo ê da área da florc;:sta_ de gir, na India. Esses búfalos cs~ 
tão em regiões onde zebuíno não vai bem; e ele_ consegue ir muito bem. Esse 
tipo é que nós estamos misturando com o búfalo que veio da Região de Pali~ 
tana e, com isso, estamos conseguindo um melhoramento de carcaça. O fri-. 
gorífico Sadia-Oeste hâ três meses abateú em Cuiabâ duzentos búfalos 'na fai-' 
xa de idade de vinte e óito ffieses, Com um peso médio de dezenové arrobas, 
apresentando um rendimento de carcaça de 54%. Isto é resultado de melhoraw 
mente genético que os criadores estão introduzindo. 

Este outro s/ ide mostra um gado murrah. Os Srs. podem também ver que 
o Girbúfalo (Jafarabadi comum) e é)Murral\ se assemelham muito. na confor­
mação, enquanto o Jafarabadi de Palitana já ê menos precoce porque é de 
maior porte e necessita de mais tempo para se desenvolver e engordar. E a 
mesma coisa que· procurarmos engordar uma pessoa de dois metros e meio de 
algura e outra mais baixa e ma:is troricuda. Neste slide os Senhores estão ven­
do a capacidade reprodutiva dos búfalos: em duas áreas totalmente distintas. 
na Região do Vale do Tietê e no Vale 9o Ribeira. Então isto mostra qual~ a­
capacidade de adaptação dele. Os rendimentos foram praticamente os mes­
mos. Enquanto em Tietê deu 94% de taxa de natalidade, no Vale do Ribeira 
deu 92%. Isto mostra que ei:n termos estatísticos não houve qualquer dife-­
rença. Isto é um slide da Faculdade de CiênCias Biológicas de Botucatu-SP,' 
que está estudando este assunto sob a direção dO prOfessor Barissôn Villares 
que por motivos de força maior não pôde embarcar para Brasília. Além das 
desculPas- que ele pediu que fossem apresentadas aos Senhores, solicitou~me 
que trouxesse os slides, onde estão registrados os estudos efetuados. Quanto a 
eficiência reprodutiva o Vale do T1etê apresenta 93,5% e o Vale do Ribeira 
92,2%, o que dá uma média em conJunto de 93,5%, o quadro demonStrativo 
adiante mostra a eficiêriCía dos búfalos em regiões totalmente distintas 
levando-se em conta que o Vale do Ribeira é a pior régião do Estado de São 
Paulo, onde as terras apresentam insuficientes índices de microelementos com 
a taxa de fósforo por volta de 0,2%. 
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Neste slide seguinte, mostram-oS -o búfalo ~m CQf!fi_namento, vendo-se o 
profess_or Yíllares, juntamente com os _têcnicos de BQiuç3.iil:j_Jaze"_rido a ava­
liação da adição de uréia~ em 8S%_jiirlto com I:% de saLmineral, cujq col).surno 
pelos bubalinos é feito-cOm totã.l segurança, e magníficos resultados, conforme 
mostra o slide seguinte: 

...... _ curva a de P~sO --,;~-~-8-ú-faiOi .:.'AümêntO~claS ·~art.· 
Cona,eaplm Elefante • Ureia. .. 

0\0 ... 
••• .. .. 

.. .. ... 
•• 
40 

... 

NÍYIÍI d• uAiiA :o,ls,TS .- 85"' 

anie.io JL 2• 31 4* 5• 5I' ra e• 9 1 Fim 

SEMA.AS 
F•a..TI!I \/ULAIIt.e. .. 1!!1- ALI( FMV2 SQ"TUGATU I qs1 m.111 .. 

Os Senhores vêm, nestes/ide, o uso de chuveiririhos, nO confinamento. No 
seguinte pode ser visto os caçadores que soltam óleo no couro do búfalo quan­
do ele se esfrega. Botucatu desenvolveu a possibilidade de se passar óleo, qual­
quer óleo no lombo do búfalo para que a pele dele não se resseque e não se 
trinque. Trincando a pele, o búfalo fica irrequieto, entra em mal estar e reduz 
seus rendimentos no confinamento. Pode-se hidratai- o -couro- do búlalo ou 
pelo processo da água aspergida ou do óleo. Oslide adiànte, rilostnl eis rendi­
mentos nesses processos. 
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Temos vários exemplos de auspiciosos rendimentos. O .escritor Nelson 
Palma Travasses, mantéin Um confinaniCntó -de búfalos em Araraquara-SP, 
onde está obtendo aos 16 meses, 15 arrobas de peso líquido. Isso mostra que, 
no confinamento, o búfalo pode dar excelentes resultados a um custo relati~ 
vamente baixo em razão de_ poder consumir ·alimentos inferiores, 

A carne do ãnimal nessa idade chega ao consumo, sem os inconvenientes 
de carne gordurosa, podendo- os Senhores verem no slide que não há manta 
de gordura nas carcaças. 

__ _ ___ ---Vê~se neste slideLagora, a carcaça do búfalo abatido com 26 meses, apre-
-sentandO uma ilorm:ircobertu~fa_de gordura e a cor dessa coberttira_de gordu­
ra ê a In ais visível diferenciaçãO da carcaça do bubalino. Essa gordura é bem 
mais branca do que a gordura do bovino. 

O SR. SENADOR LO MANTO JÚNIOR- Permite V. Excia um apar­
fe?" 

O SR. NELSON BAETA NEVES- Pois não. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Qual é a idade ideal para o abate? 

O SR. NELSON BAETA NEVES- A pecuãria moderna, considera 
mais rentável o abate de animais jovens, não se importando com o peso máxi­
mo que eles possam apresentar. Importa mais a rotação do negócio, o giro do 
dinheiro e, priffcipalmente a relação custo-benefício. Disso temos um exemM 
plo bem significàfiVO-. Na avicultura, já há muitos anos não se encontra em 
granja frangos de 3 quilos para vender, porque, a partir de um quilo e setecen­
tas a um quilo e novecentas gramas, o frango começa a consumir muito mais 
do que responde em rendimento de carne. Se eu pretender ter búfalos maio­
res, para vender uma quantidade de arrobas maior, iria ter uma diminuição 
da capacidade de em pastar esses animais-. Prefiro, entãO colocá-los no merca­
do como novilhos precoce e o giro do dinheiro hoje, que vale muito, nos esti­
mula a comercializá-los para abate a partir de 15 arrobas, com beneficios de 
maior lucratividade. 

No Vale do Ribeira-SP, em terras fracas, tenho obtido 15 a 16 arrobas na 
faixa de 22 a 24 meses. Jã na Região de Araçatuba-SP, aos 24 meses, os búfa­
los apresentam mais de 18 arrobas. Se o búfalo se adapta à alimentação de 
baixa qualidade-e se desenvolve, vai muito melhor com alimentação mais rica 
e farta; ele não é trouxa suficiente para só preferir o ruim. Se pudermos pôr o 
búfalo com melhor alimentação, ele vai, realmente, responder melhor. Entre­
tanto, ele não deixa de ser, economicamente, conveniente em regiões como o 
Vale do Ribeira, onde a população de bovinoS em l954,já era, cinquenta ve­
zes menor do que a do planalto de São Paulo e, de lá para cã, esse diferencial 
já é de 120 vezes menor. Por que razão, o pecuarista foi para áreas muito mais 
distantes, deixaridO o Vã.IC: do -Ribeira, ericoStado em São Paulo e Curitiba. 
junto ao mercado consumidor de cerca de 15 rriilhõe-s de pessoas, composta 
da Grande São Paulo~-da grande Curitiba e da Baixada Santista? Porque os 
bovinos no Vale do Ribeira, não davam rendimentos economicamente satis­
fatórios~ E, agora_. nós s~be~os q~e o búfalo lá~ dan~o 15 aFrob_as, ~té _os 24 
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meses de idade já apresenta rendimentos altamente satiSfatórios, além de ocu~ 
par vazios econômicos. _Nós estiinos ÍiltroduiinâO n-a regfâo, com sucesso a 
canarana erecta lisa, vinda do Marajó, e principalmente a braquiãria humidí~ 
cuia. Realmente, o Vale do Ribeira deve ser visto sob dois aspectos: antes e 
depois do advento das braquiáriaS -e da introdução dã canarana. Da mesma 
forma, a região noroeste de São Paulo pode te-r a sUã. história contada, em tef­
mos de pecuária, antes e depois do colonião ter-se desenvolvido naqueles so­
los arenosos-. Não tínhamos, _até pouco tempo, no Vale do Ribeira, uma 
gramínea capaz de suportar um PH de 4,7 a 5-,2~Não tínhamos, como ocupar 
áreas mais altas, com baixíssima quantidade de -mã.téria orgânica, contrastan­
do com as várzeas, que são realmente férteis. Com as bracjU.IáriaS ocupando 
os morros, se viabilizou definitivamente a pecuária no Vale do Ribeira pois, 
anteriormente, quando viriham as -periódicãS- ench-e-nteS, nas várzeas, não se 
tinha morro para pôr o búfalo, tendo ele que ficar na .ãgua. Búfalo pode até 
sobreviver na -água:;- mas nãõ significa -que ele não dê rendimentos melhores 
quando se pode oferecer um capim melhor obtido _em várzeas semidrenadas. 
Até a canarana, quando é plantada em terreno drenado, dá um rendimento 
maior, podendo ainda, ser utilizada em excelentes c:apirieiras. 

Esclareço a_os_Senhores que, ao fafar em Vale do Ribeira-SP; poderia fa­
lar em muitas outras regiõeS subdesenvolvidas, como o Vale do Jequitinho­
nha ou áreas, onde o início do desenvolvimentO pii!cisa chegar o mais râpido 
possível. Ê o caso, inclusive, de determinadas partes da Amazônia onde o bú 
falo é considerado o animal que mais atende a ecologia, por não exigir alte­
rações signíficatívas do meio, ajustandowse às características locais (campos 
nativos, vargões, etc.) vT:ibilizando a maior preservação das matas nativas. 
Mencionandowlhes com frequência o Vale do Ribeira, como exemplo e, ain­
da, por ser a região onde eu exercendo a minha atividade com _um criatório 
semiwintensivo de 2.800 bubalinos, posso melhõr-tranS-ri1ítlr-Ihes a minha ex­
periência pessoal, aprimorando prátiCas de man-ejo e assegurando-fhes que O 
sucesso da atividade se alicerça, basicamente, no critério de "búfalos manejaw 
dos como búfalos", 

Neste slide seguinte-, vemos o rendimento da carcaça de duzentos noviw 
lhos bubalínos abatidos no frigorífico. 

(slide 4) 
Vejam, então os Senhores, que a carcaça dos búfalos apresentam um óti~ 

mo rendimento e, portantO, é ensejado aoS'fdgorífiC(is -lionS negócios coin a 
aquisição de gado bubalino. E a SADIA nos avisa, oficialmr!Ilte, que qual­
quer bubalino que queiramos- abater eles recebem, pagando por arroba ou 
quilo o mesmo preço da carne bovina. 

Só isso diriffie dúvidas quanto a carne de búfalo e favorece as nossas ne­
gociações com os frigoríficos. Há frigoríficoS que- dizem não abater búfalos. 
Isso ocorre ou por ignorância ou por má fé e, neste-caso, para aviltar o pieço 
carne, desvalorizar o rendimento da carcaça e, assim, pretender justificar o 
pagamento de preços inferiores. É notório que ·o frigorífico "SADIA faz parte 
de uma organização competente, bem gerenciada por profisSionais do ramo. 
Assim como ela, muitos outros frigoríficos estãO reCebendo e abatendo habi­
tualmente búfalos, colocando no mercado uma excelente carne. Assim, a 
maior preocupação da Associação Brasileira de Criadores de Búfalos, não ~ 
conquistar o mercado a nível de consumidor, porque, a riível de consumidor, 
a carne está sendo colocada normalmente. No Marajó, deve-se comer, mais 
de 50% de carne de búfalo. No Vale do Ribeira, esse consumo já é da ordem 
de 30% e há regiões em que se verifica uma tendência- crescente na partici-
pação da carne do búfalo no mercado consumidOr. --

O SR. DEPUTADO NÉLIO LOBA TO- Em muitas regiões a comer­
cialização da carne do búfalo é feita pelo preço da de arroba de vaca. 

O SR. NELSON BAET A NEVEs- Mas veja, em São Paulo, Paraná, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, teOho informação de que o preço -do novilho 
búfalo é comercializado pelo mesmo preço da arroba do boi. E diss-o eu tenhO 
experiência própria na venda dos produtos de minha produção. 

Pagar pela carne do búfalo preço menor que a carne de boi, é uma fór­
mula que o frigorífi-co tem de buscar um benefício adícíorial à custa do cria­
dor. É necessário uma campanha de disciplinação da comercializã.çào dos 
produtos de origem bubalina com a colaboração dos Ministérios da Agricul­
tura e Indústria e Comércio-. E, por exemplo, o caso do couro._O que acontece 
com o couro dos bubalinos? Alegam os frigoríficos e os curtumes terem pre­
juízo no couro. Prejuízo não têm, mas é claro que ele1:1 não têm_ a mesmá mar­
gem de lucro que obtêm com o couro dos bovinos. Muitos frigoríficos en­
chem um caminhão de couro de bovino e colocam o couro de bubalino no 
meio e o curtume não pode processar esse couro na continuidade do processo 
industrial. As máquinas necessitam ser ajustadas em raião da maior espessu­
ra. 

Esse Couro de búfarO deve ser juntado e comercializado corretamente 
identificado. Assim, o curtume pode ajustar as máquinas para um volume 
maior de produção e, portanto tirar duas ou três raspas. Sabe-se que o couro 
de búfalo embora sendo mais resiste-nte que os de bovino, era permeável, não 
-servindo para sob e aPresentando restrições para outros usos que necessitas­
sem de menor absOrção de água. Atualmente, com as tê:cnicas de pi'eparo do 
couro com silicone~ o couro de !JúfalÕ se tornou írilpermeãvel. Há um curtu­
me em Belém, esplecialista em búfalo. A Indústria Samello comprou dele 
toda a Produção, fez botas identificando-as como .. Water búfalO"-, e 
exportando-as para o mercado -Oorte-amerícano_ com uffi sobrepreço de 16 
dól3res sobre boias_similares, confr!cciOriadas em couro de bovinoS. Está aí o­
e-xemplo. Te~os que valorizãr ~s produtõs de origem bu62Iina. 

O SR. AR IV ALDO BARBOSA- O melhor arreio é de couro de búfa-
lo. 

O SR. NELSON BAETA NEVES- Não há dúvida, eleémaisseguroe 
apresenta maior durabilidade. 

Vemos nestes/ide agora as carcaças de búfalos pendurados nã esteira de 
um frigorífico: Esse búfalo é de porte médio e, Como jã dissemos, é o mais 
aconselhável para a expansão-da bubalinocultura. Os búfalos maiores são pa­
trimônio genético da pecuária brasileira. Excepcionais -para melhorar a caixa 
da maior parte dos búfalos, que existem no Brasil que são os mestiços e o me­
diterrâneo. Este último não está sendo melhorado geneticamente, como deve­
ria Ser feito, Falta-nos reprodutores puros de origem mediterrâneo. Pretende­
mos trazer exemplares da Itália para va]orizar a raça mediterrânea no Brasil, 
evitando-se o fisco de sua -extinção através de cruzamentos absorventes. Na 
verdade, é essa conformação do búfalo de tamanho médio que melhor se 
ajuSta no -gabarito normal das esteiras dos frigorífkos. 

No slide, que se segue, mostrãffios uina charge rfd'icularizando os apre­
goadOs conhecedores de carne e que se dizem capazes de distinguir carne bu­
balina e bovina. Têm sido feitos vários testes para os entendidos dizerem o 
que estão comendo. Numa ocasião fizemos uma reunião de 70 técnicos na ci­
dade de_ Ser_tãozinh_o, em S_ão Paulo, na Secretaria de Agricultura. Dissemos: 
vocês vão receber espetàs, lembrem-se que metade da carne dos espetos distri~ 
buídos é de búfalo e metade_de boi. Agora, provem e verifiquem quaféa car­
ne do seu espeto. Não -contamos qUe cada espeto tinha dois pedaços do mes­
mo tipo. Exemplo: dois pedaços de filé, doís de colchão duro etc, sendo sem­
pre um pedaço de carne de boi-e um de carne de búfalo. Na análise das res­
postas não foi encontrada nenhuma informação correta. Todos garantiram 
que o seu espeto era só de carne de búfalo ou só de carne de boi, com a expli­
caÇãO fiais freQuente de queo_a dura era búfalo e a macia boi. N ir1guém disse 
qUe havia carne de animais distintos em cada espeto. 

De outra feita, fizemos o mesmo tipo de teste em Araçatuba, separan,do 
as carnes. Existiam espetos de carne de óoi e espetos de carne de búfalo, devi­
damente numerados para correta identificaÇ, 1. Solicitãmos que os cerca de 

- 90 d6gustãdores respondessem o queStionário, 'dicando o número-·do Seu es­
peto. Estatisticamente, chegou-se a conclusão ~. e não houve distinção entre 
as carnes. 

O SR. SENADOR LEITE CHAVES- Dr., ~son Baeta Neves, quan­
do eu estive nas Filipinas em maio;- vi em pequen propriedades, búfalos, 
aqueles que tinham o chifre p~na trás, faZendo ser -;os de carga e tração. 
Disseram~me que eles fornecem o leite para a famíi· O Brasil está com a 
preocupação de colonização e ela tem que surgir. ~ ..... ·a possível, digamos 
numa colonização que se fizesse rio--Brasil, -que cada f;u. ília daquela tivesse 
pelo menos um _casal de búfalo. Seria possível introduzh este costume? 

O SR. NELSON BAETA NEVES- Na lndia, no Paql.õstão e em vários 
outros países da Ãsia, o búfalo é realmente criação de fundo de quintal, 
alimentando-se, muitas vezes, dos restos da produção agrícola, inclusive co­
mendo as palhas. Acho que a melhoria alimentar do povo brasileiro tem que 
começar cOm o hábito deles criarem animais como estes. Animais de baixo 
custo de manutenção em volta da casa e que podem alimentá-los através do 
fornecimento de um excelente leite, No Vale do Ribeira não há tradição de 
pecuária, e lá existe -um séfiO problema de desnutrição infantil. QuandO ini­
ciainos a criação de búfalos avisamos que daríamos leite para cerca de 40 ViziM 

-- nhos, princfpalmente para melhor alimentar -as muitas crianças. Ap_enas um 
vizinho vai_buscar o leite, A criançada da região se recusa em beber leite. Elas 
já vêm com ~quela formação de seus pais, e ilão querem sabbr de tomar o lei­
te, preferindo em muitos casos, um trago de aguardente pela manhã, admiti­
do pela ignorância dos pais _que têrri-esse hábito. Isto é uma realidade terrível; 
quando ~e 'l{ê uma sifl!a_ção dessaS, Iamenta~se a falta de bons hábitos alímen­
tares iniciados na infãncia e decOrrente da atividade pecuária, na qual o búfa-
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lo se insere como uma ótiin3. opção; inclusive pela sua habilidade em produzir 
leite barato. Por falar em custo de leite, tenho a impressão que a pecuãria bra­
sileira, - que me perdoem os produtores de leite eu nãO sou produtor de lei­
te, eu sou tirado r de leite- ainda não sabe o que quer. Se é alta produção ou 
bom lucro. Isso ê um grande problema. O que tenho visto são vacas altamen­
te produtivas, de origem européia, a -um CustO de produção absurdo. Outro 
dia um banqueiro dizia que tem uma vaca holandesa vermelha e branca que, 
em d_uas ordenhas, estã dando cerca de 45Jitros de leite por dia. Entretanto, 
sem discutir se esse número é ou não exagerado, sabemos que ela, entre ou­
tros alimentos caros, toma leite em pó industrial importado dos Es_tados Uni­
dos, hidratado_ matinalmente para melhor alimentá-la e forçâ-la a dar mais 
leite. Então, o custo de sua produção jarilaiS poderã gerar leite a preço com­
patível com as necessidades do povo brasileiro. A grande maioria dos consu­
midores não pode comprar leite caro, não pode comprar leite dessa vaca ma­
ravilhosa, essa vaca só pode produzir leite para uma pequena elite consumi­
dora. O seu leite vale ouro. Deve-se questionar se o criãdor obtem lucro com 
um animal dando uma média de 4 litros de leite por dia em uma ordenha, sem 
suplemento alimentar e_ dando uma cria que apresenta grande velocidade de 
ganho de peso. Eu sei cfue dá lucro, porque tenho. Acontece que muita gente 
não está levando em conta a relação custo-benefício. Quando o_cidadão che­
ga no Banco do Brasil e solicita finanéiamento para a-qUisição de búfalos vi­
sando a produção de leite é esclarecido de que o valor do financiamento é 
proporcional ao volume de produção leiteira _do animal. É mais ou menos is­
to: até tanto. de leite, a vaca vaie tanto. O critério Se baseia na produção de lei­
te e não é levado em conta o lucro que a vaca pode dar, no pressuposto de que 
muito leite signifiêa ótím:l lucratividade. Então, ess~ v3.cã de 45 litros diários, 
que mencionamos atrás seria a vaca que obteria maior índice de financiamen­
to. Creio que deveria ser intrOduzido como critér-i(i baseado na lucratividade, 
para concessão de financiamento à pecuária leiteira. Para a economia pe-­
cuária parece-me melhor financiar um animal que produza meno-s ou até pou:­
co, mas deixa um lucro para ·o criador, do que financiar um: animal caro, se 
ele pode não deixar lucro para o criador. 

O SR. SENADOR LEITE CHAVES - Dr. Nelson Baeta Neves, aos 
custos atuais qual é o preço de uma búfala, na primeira época de parição ou 
na primeira época que deva ser enxertada, e uma novilha nelorejholandesa? 

O SR. NELSON BAETA NEVES -A búfala é mais cara. A esse respei­
to temos também um trabalho que aquijâ foj distribuído aos Senhores~ abor­
dando os_ preços dos búfalos, a segurança nos investirrientos efetuados na bu­
balinocultura. A pecuária- brasileira enfrenta hoje uma sér!e crise e o preço 
dos búfalos está se mantendo em condições- meno-s_áâyersas e estamos_ procu­
rando não deixar que os preços se dissociem do valor econômico do animal. 
Uma matriz bubalina, dificilmente representa menos de 20 arrobas em carne. 
As matrizes normalmente têm uma cria ao_ pé ou uma cria no vêntre ou am­
bas. Trata-se portanto de um animal valioso, mas cujo investimento maior é 
compensado por seus melhores rendimentos; adequados ao seu valor, inclusi­
ve pela sua longa vida útil. 

O SR. DEPUTADO NELIO. LOBA TO- f;u estou vendendo a. Cr$ 
70,00 o quilo. Lá no Pará estâ sendo pago pelos búfalos menos do que pelos 
bovinos. 

O SR. NELSON BAETA NEVES- Setenta cruzeiros o quilo, de carne 
em uma fêmea para abate, corresponde a Cr$ 2.100,00 por arroba, calculada 

-sobre um rendimento de carcaça de 50%. __ 

O SR. DEPUTADO NEI,JO LOBA TO- Em algumas ocasiões o preço 
da carne de búfalo chega a ser inferior ao da Carne de vaca. C_pm bas~ nos_ 
preços praticados no Centro-Sul do País, para novilhos búfalos eu estou dei­
xando de receber quatrocentos cruzeiros por arroba, ou seja, cerca de vinte e 
seis cruzeiros por quilo. 

O SR. Nelson Baeta Neves- Te_m--razão 9 nobre Deputado mas peço liM 
cença para voltar ao assunto que é mostrar o preço dos_h_ú_falos face ao seu 
rendimento econômico e as vantagens do seu criatório. Vejam os Senhores 
que considerando Cr$ 2.500,00 o preço da arroba de Garoe O!.l noventa e seis 
cruzeiros por quilo, uma fêmea com 20 arrobas de rendimento" de carcaça vai 
valer 50 mil cruzeiros. Se calcularmos em termos de preço de arroba de vaca 
teremos cerca de quarenta e seis mil cruzeiros. É tradic.ion-al em pecuária, que 

o animal para reprodução, normalmente vale ou deveria valer I vez e meio o 
seu valor em carne. E, se ela tem uma cria ao pé deveria valer ainda mais. En­
tão quando se fala, hoje, em 70 mil cruzeiros para uma matriz búf3la, 
deparamo-nos com um preço aviltado, porque o seu valor é maior. Não po­
demos esquecer, corno fator de valorização que uma m~triz búfala tem uma 
longa existência útil, produzindo em média 18 crias em s_ua vida reprodutiva. 
Recentemente estivemos no Peru, acertando a colaboração brasileira para 
que aquele País pudesse implementar o seu programa de pecuária bubalina, 
para o qual necessita doze mil animais. Em seguida o Governo peruano e os 
compradores de lá passaram a cuidar dos detalhes da importação para depois 
virem ao Brasil escolher os bubalinos. Alertamos o MiniStériO das Relações 
Exteriores e a CACEX para não permitirem que as tradings brasileiras dispu­
tassem o mercado, estabelecendo uma guerra de preços, porque o Perú só tem 
um fornecedor em potencial para o seu plano de 12 mil animais. E o Brasil, 
por questões geográficas, por volume de rebanho etc. Muito bem, deixaram 
haver a disputa e arrasaram o preço, então vãrios_ pecuaristas brasileiros de 
búfalos no norte do País, notadamente do Maranhão, sufocados financeira­
mente, não tendo mercado para seus produtos ou financiameritos para retê­
los, porque há uma série crise instalada na pecuária brasileira, venderam .te-­
meas a 27 mil cruzeiros _na faiXa de idade entre 18 a 30 meses. 

O SR. SENADOR LEITE CHAVES- Deveriam ser adotadas medidas 
pata acautelar os interesses do_s criadores e defender a pecuária bubalina bra­
sileira. 

O SR. NELSON BAETA NEVES- Pois ê, então o Governo brasileiro 
não zelou para que não fosse aviltado o preço para o criador brasileiro em be­
nefício do criador peruano. Não devia ser o preço extorsivo para o compra­
dor, nem aviltado para o fornecedor, deveria ser um preço justo. Isto aconte­
ceU nas prímeíra5450 cabeças negociadas e, coincidentemente, quando inusi­
tada seca aflingia aquela região do País. Naquele preço o Peru não deverâ en­
contrar o restante da sua necessidade, pois os preços correntes no mercado in­
terno são bem melhores, principalmente os praticados no Centro-Sul do País. 
A Associação Brasileira de Criadores de Búfalos, e suas delegadas em todo o 
território nacional, assim como a Comíssão Especial para assuntos da bubali­
nocultura da Confederaç_ão N acionai da Agricultura estão atentas, inclusive 
informando os pecuaristas para melhor reputarem os seus animais. 

O SR. SENADOR LEITE CHAVES- Qual a melhor raça de búfalo? 

O SR. NELSON BAETA NEVES- Eu honestamente não posso indi· 
car nenhuma, porque todas as raças são boas, a melhor raça de búfalo é aque­
la que mais agra4a ao criador. O mesmo acontece na bovinocultura. Quem 
decide produzir leite com alguma raça de taurino que_qão seja a holandesa, 
não adianta dizer que esta é a melhor ou na hipótese de pretender holandês 
vermelho e branco, não adianta dizer que o preto e branco é -igual ou que é 
melhor. O imporfante na bubãlínocultui-a -é a seleção do indivíduo dentro da 
espécie. Recentemente o Bªnco do Desenvolvimento do Estado de _São Paulo 
concordou, pela prirrieira vez, em substituir vacas holandesas por búfalas, 
num projeto por eles financiado em Andradína-SP. Autorizado, o criador foi 
vendendo as holandesas e comprando búfalas escolhidas em função da sua 
aptidão leiteira. _Completada a substituição ele lá está com 300 búfalas leitei­
ras, com lactação mé_dia de 9 litros diários. Não existe nenhum padrão racial 
no grupo. Há animais MediterrâneO, Murrah, Jafarabadi e mestiços de cruzaM 
mentos mais variadas possíveis. Na In dia as coisas_ acontecem de modo seme­
lhante, estando os Murrah ao lado dos Jafarabadi, Surti, K undi, Nili, R avi e 
muitas outras raças inexistentes do Bras11, juntamente com elevado número 
de mestiços·. Quando se chega a B~mbaim em uma granja com 14 mil búfalas 
confinadas, pode-se ver que todas as raças, assim como os mestiços têm a 
m_esma aptidão,_çmbora se veja mais Murrah, em razão destes serem o búfalo 
Universal da India, estando as outras raças mais Concenti-adas em determina­
das re,giõ~s <laqueie País. _O_slide mostra búfalas de todas as raças sendo orde­
nhadas mecanicamente na referida granja. Quanto ao rendimento da carcaça, 
velocidade de ganho de peso e outros itens importantes para uma pecuária de 
corte a situação é a mesma, de quase equivalência. OSS!ides adiante, demons-
tram tecnicamente o qu_e foi Oito. ·· - -
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No slide seguinte são exibidos dados comp~rativos entre 

o búfalo e nelore. 
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E comum ouvirmos a indagação: -O búfalo consome ·m:ais pastos que 
os bovinas? Realmente,_ qualquer animal maio_r come maíS que um menor. 
qualquer organismo grande necessita de mais alimentação do que um 
organismo pequeno. Se levarmos em consideração uma uoldad~_animal (tiA) 
representa um bovino de 450 kg de peso vivo, se eu tenh_o um búfalo de 900 
kg, devo admitir que ele es_taria colhendo no pasto o dobro da alimentação do 
bovino (2UA). Mas, não é bem isto o que acon~ce. porque os b:U_balínos 
consomem urna enorme quantidade de alimentos não ingeridos pelos 
bovinos, inclusive folhas largas, ramos e numerosa ve~taçã_o que os bovinos 
não comem. Por isso é que ele pode às vezes ter l.OOO kg e nem por isso ele 
está ocupando espaç-o de 2 unidades animal; está ocupando espaço de I, 7 ou 
1,8 unidade animal. Vemos, pois, que búfalos normais de 600- 65_0 kg (que 
poderíamos denominar UA-bubalina), não ex_erceril umª (orça de pressão 
sobre as pus ta rias em mais de 25% aproximadamente,_ porque o búfalo tem 
capacidade de colher pasto que o bovino normalmente não colhe e 
apresentam, ainda, melhor função metabólica de conversão de alimentação 
pobre em carne -e leite. 

Os Senhores me desculpem, eu não quería me demorar muito, mas a 
matéria é muito extensa. Se _o as_s.uittO for olhado sob o ponto de vista de 
justiça, creio que é -pCrcebíver qtie ·nos,-Cfiãdores de búfalos, somos credores 
de alguma atenção e algum benefício do Gõvetno. -o- setor necessita de 
estímulo e precisamos de apoio do GovernO. c-onSfderandõ que além de 
estarmos criando nova riqueza para nossa pecuária, ensejamos nova: opção 
para uso mais funcional da terra. Até agora nenhum cético dos destinos da 
bubalinocultura conseguiu desmentir- nossas afirmações i favor da 
conveniência da expansão dessa atividade. O búfalo não e· fiais_ urna das 
muitas tentativas que se faz neste Paíc;;. constatando-se, muitas ve-zes, que as 
coisas não foram favoráveis com-O se dizia que seriam. O búfalo é o úilico 
animal de pecuária, hoje em dia, que _está se descnvolvend() passo a passo com 
a pesquisa. Quando o bovino veio para o'Brasil, trazido por Mem de Sá, 
ningUém sabia como é que ele ia se desenvolver aqui. De-Pói-s; os analistas do 
desempenho do animal fÕram explicando aciuilo, qUe todo pecuarista já la 
sabendo. A pesquisa veio atrás. Co.m o búfalo a pesquisa estâ vindo junto, 
salvo os muitos casos em que_ ela está na frente. ~ada está sendo _inventad_o. 
Os dados podem ser obtidos na UNESP em Botucatu- SP, no Instituto de 
Zootecnia em Nova Odessa ~- SP. no ITA~_ de Çampinas ~--s~. na 
EMBRAPA, (no Parã e agora em Pelotas - RS, no CONDEPE em 
Pernambuco, no IA PAR (n·o Paraná), onde em Joaquim TáVora terilos um 
grande núcleo de búfalos e em uma centena de outros órgãos estaduais 
ligados à produção animã.l. E extremamente útil que essa pesquisa estej~ 
sendo feita de forma regionalizada. Não __ podemos considetar que os 
resultados da EMBRAPA, em Belém, sejam os mesmos_ adequados para o 
Nordeste. Não podemos imaginái" ·que_ o -qUe se desenvolve lá na ár_ea_ do 
Brasil Central, pela Secretaria de_ Agricultura -de Mato_Grosso ~em Cuiabá, 
possa se projetar para _o Rio Grande do Sul. Então, como o búf;ilo é 
cosmopolita e já está em todo o Pafs, deveria ser regi)JTiãlizada ainda mais .a 
pesquisa e para iss-o temo~ solicitado__apoio ao GoVc;r_no~ 

-0 SENHOR LOMANTO JúNIOR- Hã possibilidade-de se 
introduzir um núcleo de pesquisa na Bahia? 

-O SENHOR NELSON BAETA NEVES- Tornos pedido ao Fundo 
Federal Agro-Pecuário a doação de_ um grupo de cinco fêmeas e um m-acho 
para a Bahia, para lá ficar jtintó a ilgum órgão da Secretaria de Agricultura 
ou junto a alguma entidade de pesquiSa ou de ensino, como por -exempfo uma 
faculdade de veterinária, pãfa que lá na Bahia se comee:e através desse núcleo 
a desenvolver a pesquisa loc_al. Se podemos levar a pesquisa junto, por que 
não fazê-lo?. Com _o bovino foi diferente. Com o búfalo, temos possibilidades 
de acompanhá-lo com a pesquisa. EntendemoS que a pesquisa 
acompanhando a atividade, nos fará ganhar velocidade, queimaremos-etapas 
no desenvolvimento do búfalo. 

Finalmente, a par do meu agradecimento à gentileza dos Senhores 
Parlamentares, peço ao ilustre Se_nador Leite Chayes e aos Senhores para os 
quais tive a horira de falar, que nos ajudç__m. Precisamos que a classe_ política 
conscientizada da importância do búfalo, cobre do Govel;'no a adoção de uma 
política de apoio ao gado bubalino e que trate a atividade como pecuária em 
fase de consolidação e, portanto, carente de estímulos e apOio governamental. 
Não podemos deixar, que por falta de conhecimento, credibilidade e amparo, 
possam vir a serem frustradas as excepcionais perspectivas de 
desenvolvimento da bubalinocultura, apoiando o búfalo para se firmar como 
riqueza emergente, em be;nefício da economia nacional. 

Em nome da Comissão Especial de Assunto~ da Bubalinocultura, da 
Confederação Nacional da Agricultura e em nome da Associaç;ã~ Brasileira 

de Criadores de Búfalos, bem como de suas delegadas, Associação Rural de 
Pecuária do Pará, Sociedade Nordestina de Criadores, A~sociaçãO Goiana de 
Pecuária e Agricultura, Associação dos Criadores de Búfalos do Maranhão, 
A~<;.sociaç":ío dos Criadores cte Búfalos do Parãná, Associação dos Criadores 
de Búfalos da Alta Noroeste-São Paulo, reitero os nossos agradecimentos 
pela gentileza do Exm"' Presidente desta Comissão, Senador Leite Chaves e 
pela atenção de Vossas Excelências, informando-lhes, outrossim, que a 
bubalinocultura_está em acelerada escalaQa de organização política. Dentro 
~de alguns. pouç:os _m~es, __ toda a bubalinocultura brasileira_estará devidamente 
arregimentada, ãtr.ivés cte- :noSsà_s-' d-elegãdOs, co-bríÕdo todos os Estados 
brasileiros, onde, _ _s_em_e_x.ceção, os búfalos estão se expandindo, para defender 
os seus legítimos interesses que se _vinculam aos reais interesses da economia 
rural. do- País. O--setor esU procurando abrir e ocupar o seu espaço sem 
estabelecer competição com outros ramos da pecuária e estarei à disposição 
dos Senhores~ para aqui voltar sempre que o desejarem. Muito obrigado. 

D SR. PRESIDENTE (leite Chaves)- Dr. Baeta Neves, agradecemos 
~-a-sua pre._~ença e estamos certos de que o queToi dito aqui ficará nos registros 
da Casa.· 

Agradecemos aos demais -Senadores, Deputados e à ilustre Deputada 
presente, a atenção com que ouviram nosso ilustre conferencista. 

Está. _encerrada a reunião.-

(Le~·antd~Se·a reunião às /2 horas e 45 minutos.) 

COMISSOES MISTAS 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Proposta de Emenda à ConstituiCão n'i' 56, de 1982, que 
'-'dispõe sobre a estabilidade dos servidores da União, dos Estados e 
Municíp-ios, da Administração Diretã ou Indireta, que à data da 
promulgação desta Emenda já tenham cinco ou mais anos de serviço, 
contínuos ou não". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 29 DE SETEMBRO DE 1982 

Aos vin-te e n-o-ve dias do mêS- de ·setembro do an-o de m.ii novecefltos e 
oitenta c dois, às deZesseis horas e quinze_mínutos, rla Sala da Comissão de 
Finanças, no Senado _Federal, presentes os "Senhores Senadores Lomanto 
Júfiior, LUiz Fernando Freire, Raimundo Parente, Almir P1nto, Martíns 
Filho, Mauro Benevides e Deputados Darcnio Ayres, Luiz Braz, Osmar 
Leitão, Milton Brandão, Odulfo DomingueS- e Celso Peçança, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examínãr e emitir 
parecer sóbie a PropOStã -de -Emenda à ConstituiçãO n9 56, de 1982, que 
"dispõe sobre a estabilidade dos servidores da União, dos Estados e 
Municípios, da AdminiStração Dirci:ta-- ou Indireta, que à data da 
promulgação desta E-menda já ten&affi cinco ou _mais anOs de serviço, 
Contínuos ou não~·. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Canelas, Mendes Canale, Evelásio Vieíra, Alberto Silva, Gilvan 
Rocha e Deputados Antônio Pon_tes, l_u_ar~z Furtado, José Carlos de 
Vasconcefos, Tldei de Lima e Cristina Tavares. - -

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidêncía, eventualmente, o Senhor Senador Lomanto Júnior, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência a dispOsitiVo regimenlal, o Senhor Presidente esclarece 
que irã-=pToceder-a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da ComisSão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Loman_to Júnior convida o Senhor 
Celso Peçanha para funcionar como escrutinado.r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado José Carlos Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ..... ··-·· ···~···~-·..,..·-·-········. ...• 1 voto 

Para Vice~ Presidente: 

Deputado Milton Brandão . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . ll votos 
Em branco ....... _ .. _ .... _ ....... ~--. ·-~-·-· r•.. ••. •. • 1 voto 

São deClarados eleitos, respectivamente, Piesidente-e.Viçe-Presidente, os 
Senhores Deputados José Carlos Vasconcelos e Milton Brandão, 

-Assumindo a Presidência o Senhor ~Deputado Milton Brandão, Vice­
Pre$iQçnte, agradece, em nome do ~enhor Dep_lltado José Carlos Vasconcelos 
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e no seu próprio, i honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador Almir Pinto para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos. Assistente- da, Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irã à publicação. 

D~ Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 60, de 1982, que "dá nova re­

dação ao § 39 do art. 97 da Constituição Federal". 

ATA DA !f REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1982 

Aos dezoito dias do mês de outubro do ano_ de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Jutahy 
Magalhães, Almir Pinto, Luiz Fernando Freire, Moacyr Dalla, Martins 
Filho, Alberto Silva, Laélia de Alcântara, Afforis~o~Camargo,Gastão MOller, 
Mauro Benevides e Deputado Ronaldo Ferreira DiaS, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 60·, de l982, que .. dâ nova redação ao 
§ 3• do art. 97 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado os Senhores Deputados 
Milton Brandão, Luiz Braz, Raimundo Diniz, Adalberto Camargo, João 
Clímaco, Juarez Furtado, AirtOn SandOval, Amadeu Geafa,- Marcelo 
Cerqueira e Felipe Penna. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Senhor Senador Aderóal Jurema, que declara 
instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimenral, o Senhor Presidente esclarece 
que irá preceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Ronaldo Ferreira Dias para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Gastão Müller 

Para Vice-Presidente: 

Senador Martins Filho 
Em branco ......... ~ ~ ...... ·~ ... -............. -.. -

12 votos 

11 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Gastão Müller e Martins Filho. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gastão Müller agradece, em 
nome do Senhor Senador Martins Filho e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Adalberto Camargo para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cOnstar, eu, 
/1-fartinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irã-à publícação. 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pare­
cer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nt? 62, de 1982, que 
"altera a redação do inciso I do art. 165, da Constituição Federal". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTAlAÇÃO), REALIZADA 
EM 3 DE NOVEMBRO DE 1982 

Aos três dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às daesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, nO Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Passos Pôrto, João Calmon, Luiz Cavalcante, 
Aderbal Jurema, Helvídio Nunes, Alberto Silva, Gastão Müller, Leite Chaves e 
Deputados Francisco Rollemberg, Osmar Leitão, Carlos Santos e GerlesGarna, 
reúne-se a Comissã-o" Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Constítuição n9 62, de 1982, que 
"altera a redação do inciso I do art._ 165, da ConstituiÇão Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Sénhores Senadores Jo­
sé Lins, Henrique Santillo, Cunha Lima eDepUlados Milton Brandão, Antônio 
Amaral, Maluly Neto, Adhemar Ghisi, Edga_rd Amorim, Mârio Moreira e José 
Bruno. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presidên­
cia, eventuãlmeóte, o Senhor-bei)utã:do Gerles Gama, que declara instãlada a 
Comissão. 

Em obediência a ~diSpositiVo regimental, o Senhor Presidente esclarece que 
irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. Distri­
buídas as cédulas~ o S-enhor Deputado Gerles oama convida o Senhor Senador 
Leite C~aves para funcionar como escrutínador._ 

ProCCdida a eleição, verifica-se o Seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Alberto Silva 
Em branco .... ~~·-··-· .. r ••••••••••••••••••••• ·-· ••••• 

Para Vice~Presidente: 

Senador João Calmon 

Em branco ··-··············~············~··········· 

11 votos 
1 voto 

11 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~Presidente, os 
Senhores Senadores_ Alberto Silva e João Calmon. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alberto Silva agradece, em 
nome do Senhor Senador João Calmon e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Deputado Milton Brandão para relatar a 
matéria.-

Nada mais havendo a tratar_._ encerra-se a reunião _e, para constar, eu, He­
lena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da ComissãO, lavrei a presen ~ 
te Ata qUe, lída e aprovada, -sem assinaâa pelo Senhor Presidente, demaís 
Membros da Comíssão e·irá à publiCação. 

Incurilbidli de estUdo e parecer sobre a Mensagem n9 106, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à delibeM 
racão do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9l,949, de 13 de 
julho de 1982, que "cancela débitos fiscais decorrentes da exportação 
de suco de laranja, no período que menciona". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTAlAÇÃO), REALIZADA 
EM 8 DE OUTUBRO DE 1982 

Aos oito dias do niês de outubro do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis_ horas, na SaLa_,da Comissão P,e:Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Passos Porto, Dulce Braga, João 
Lúcio, Lourival Baptista, Gãbriel Hermes, Leite Chaves, Laélia de Alcântara, 
Henrique Santillo, Cunha Lima,Alberto Silva e Deputados Simão Sessim, Rosa 
Flores, Ralph Biasi e Francisco Libardoni, reúne~se a Comissão Mista incumbi­
da de estudo e parecersobre a Mensagem n' 106, de 1982-CN, do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n• 1.949, de 13 de julho de !982, que "cancela débitos fiscais 

- decorrentes da exportação de suco de laranja, no período que menciona". 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 

Cardoso de Almeida, Antônio Pontes, Honorato Viana, José Carlos Fagundes, 
LuiZ Braz, Cardoso Fregapani e Péricles Gonçalves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presidên­
cia, everitualmente, o Senhor Senador Gabriel Hermes, que declara instalada a 
ComisSão~ -- - - -

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece que 
irá proceder a eleição do Presidente e .do Vice-Presidente da Comissão. Distri­
buídas as cédulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o senhor Depu­
tado Ralph Biasi para funcionarocomo escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Leite Chaves 
Senador Cunha Lima 

Para Vice-Presidente: 

Senador Almir Pinto 
Senador João Lúcio 

13 votos 
2 votos 

13 votos 
2 votos 

São- declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Leite Chãves- e Almir Pfnto. 

Assu_mind_o a Presidência, o Senhor Senador Leite Chaves agradece em 
nome do Senhor Senador Almir Pinto e no seu próprio, ·a honra com qu-e f o-
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ram distinguidos e designa o-Senhor D,eputado José Carlos Fagundes, parare­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais- membros da Cornis.são e irã à pUbli­
cação. 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 110, de 
1982..CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do C_o_ngress_o Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.950, de 14 
de julho de 1982, que "Isenta do Imposto de Renda os ganhos auferi­
dos por pessoas fisicas em operações com Imóveis, estimula a capita­
lização das pessoas jurídicas, e dá outras providências''. 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REAUZADA 
EM 4 DE NOVEMBRO DE 1982 

Aos quatro dias do mês de novembro do_auo de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão' de Finanças·,- no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Rãirrliindo Pax:ente, MartinS Filho, Luiz Ca­
valcante, Lourival Baptista, Dulce Braga, Gastão Müller, José Fragelli, Laélia 
de Alcântara e Deputados Marcelo Unhares, Ornar Sabino, Milton Brandão, 
Darcílio Ayres e Luiz Baccarini, re_ún~:.se a Comissão Mista incumbida de ~tu­
do-e parecer sobre a Mensagem n9 110, de 1982-CN, do Senhor Presidente d~ 
República submetendo à d-eliberação do Congresso Naçio.n.al_-º __ t~xto do_ _ 
Decreto-Lei n' 1.950, de 14 de julho de 1982, que "Isenta dolmpostodeRen­
da os ganhos auferidas por pessoasFisícas em operações Com iirióveis, eStimula 
a capitalização das pessoas Jurídicas, e dá outras prOV1dêilciaS'.-. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Calmon, Agenor Maria, Orestes Quércia e Deputados Rafael Faraco, João 
Clímaco, Santilli Sobrinho, Albcrto.Goldmao, Luiz B_accarini e Florim COUti­
nho. 

De acordo com o __ que preceitua o Regi~ento Comum, assume a Presidên­
cia, eventualmente, o Senhor Luiz Cavalcante, que declara instalada a Comis­
são. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece que 
irã prOCeder a eleição do__P_r_e,sid.J;n.1e: e do Vice-Presidente da Comissão. Distri­
buídas às cédulas, o Senhor senador Luiz Cavalcante convida o Senhor Depu­
tado Ruy Côdo para funcionar-c"omO escrutin·adoi:. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Luiz Baccarini 

Para Vice-Presidente: 

L3 v_otos 

Deputado_Omar Sabino .... ·····~~r~····r~··~-··~·· -12 votos 
Em branco -··•c·----·-=·-·~, ~~-~~·-··· ·-·~· .... ···~~-·-r-•-•-• 1 VOtQ 

São declarados eleitos, respCctivãinente-; Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputadas Luiz Baccarhii _e Orrlãr -Sabino. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Ornar Sabino, no exercício 
da Presidência, agradece, em nome do Senhor Deputado Luiz Baccarini e ~o 
seu próprio a honra com que foram distinguidos e. designa o Senhor _Senador 
Louxival Baptista para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a_ tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

Incumbida de examinar c emitir parecer sobre a Mensagem n9 
123, de 1982-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberacão do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.960, 
de 23 de setembro de 1982, que "Autoriza o Poder Executivo a con­
tratar ou garantir, em nome da União, as operaçõeS-de arrendamento 
mercantil que menciona, e dá outras providêRcias". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃ0)7 REALIZADA 
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1982 

Aos trinta dias _do mês de novembro do ano de mil_ novecentos ~oitenta ~ 
dois, às dezessete h_or_as e trinta rrilnutõs, na Sala da Çõri:üSsãó de Finanças, no 
Senado Federal, presentes o_s Senhores Senadores Passos Pôrto, Almir Pinto,_ 
Jutahy Magalhães, Moacyr Da lia, Gastão M_üller, Saldanha Derzi, Mauro Bene~ 
vides, Laélia Alcântara, João Lúcio e Deputados Evaldo Amaral, Walber Gui-

marães e Carlos Cotta, reúne-se a Comissão MiSta- incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n9 123, de 1982-CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso nacional o texto do 
Decreto-lei nv 1.960, de 23 de setembro de 1982, que. "Autoriza o Poder Execu­
tivo a contratar ou garantir, erri rlom-e âãD-níãO,-as oPerações-ae-arrendamento 
mercantil que menciona,_e dá outras providêncías". 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, 65 Senhores Senadores 
Aderbal furema~ Itamar Franco e Deputados Manoel Gonçalves, João Arruda, 
lgo Losso, Marcondes Gadelha, Cesário Barreto, Geraldo Fleming, Max Mau­
ro e José Maria de Carvalho. 

De acordO com o que preceitua o Regimento-Confum, ·assume a Presidên­
cia, eventualmente, o Senhor Se~ador ~lmir PintO, qiu~-declara_ instalada a Co­
missão. 

Em obediência a dispos_itivo regimental, o Senhor Presidente esclarece que 
irá proceder a eleição do Prt!sidente e do Vice-Presidente da ComiSsão. Distri­
buídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Deputado 
Carlos Cotta para funcionar como escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte -resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Walber Guimarães ...... ~-· -~ . _ ... _. . .. . . ..... ll votos 
Em branco .................. ·-·-· ..... c-•• - ••••••• ~ 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
DePutado CesãriÓ :Barn!tO - ~ ........ -......... ~. . . . . 11 voto-s 

-=-E-iri-=brãncó -.. -... :.-~ .. -.... -.. C ••• -.-:-.~ •• ':-:.:.~.:.- •• : 1voto 

-~São_ d~l~rados e~~i_t_os, respectiVamente, Presidente e Vice-Presidente,-os 
Senhores Deputados Walber Guimarães e Cesãrio Barreto. 

Assumindo a Presidência O Senhor Deputado Walber Guimarães agrade­
ce, em nome do Senhor Deputado Cesário Baireto e no seu próprio, a llonra 
com que forim distinguidos C desi_ina o -Se_nhor Senador Passos _Pôrto para re­
latar a matéria: 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, He­
lena Jsnard Aa:auhy Sarres cbs Santos, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assiilada pelo Senhor Presidente, demais 
Membros da Comissão e irá_ à publicação. 

_ Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 
125, de 1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congiés.So Nãcional o texto do D~eretu-lei n9 1.962, 
de 19 de outubro de 1982, que "dispõe sobre a retribuição dos pro­
fessores do magistéri':J da Marinha, e dá outras providências". 

ATA DA I • REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZAbA 
EM 1 • DE DEZEMBRO DE 1982 

Ap primelró-dia do mês de dezembro do ano de mil novecentos eoiten__!a~_ 
dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, Jutahy 
Magalhães, Passos Pôrto, Almir Pinto, Laélia de Alcântara, Gastão Mütler, Af­
fonso Camargo, Alberto Silva, Mauro Benevides e Deputados Rômulq Galvão, 
Olivir Gabardo, Carlos_Sant'Ana e Peixoto Filho, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 125, de 1982- _ 
CN, do Senhor Presidente da_ República submetendo à deliberação do Con~ 
gresso Nacional o texto ~o Decreto-lei n9 1.962, de 19 de outubro de 1982, que 
"Dispõe sobre a retribuição dos professores do Magistério da Marinha, e dá 
outras providências". 

Deixam de corilparecer, Por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, João LúciO -e_Deputados Áry Kffury, Hélio Campos, José Ri-­
bamar Machado, José Torres, Braga Ramos, Geraldo Fleming e Jackson Barre­
to. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presidên­
cia, eventualmente, o Sel).hor Senador Almir Pinto, que declara instalada a Co­
missão. 

Em obediência a dispositivo regimeiltal, o Senhor_ Presidente es_clarece que 
frá proC_eder a éleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. Distri­
buídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor Deputado 
Carlos Sant'Ana para funcionar como escrutinador. 
· Procedida _ _a eleição, verifica..:se o·seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Olivir Gabardo ................•......... 

Em bfancÕ- -.r-·-··-·······v····~··········~·-··~A~···-
12 votos 
1 voto 
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Para Vice..Presidente: 

Deputado Ary Kffury ....... -,__,_ ..... 6 •••• • _ ••• -. -..... 12 votos 
Em branco ...... -:- ............ ~· ...... -.......... ~ -.--. 1 voto 

Assumindo a Presidência O Senhor Deputado OUvir Gabardo agradece, 
em nome do Senhor Deputado Ary Kffury e no seu próprio, a hOnra- com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Lourival Baptista pa-ra relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para constar, eu, Hele­
na Isnard Accauhy Sarres dos Santos1 AsSistente da "ÇC,!ni~são; !aviei _a presente 
Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais 
Membros da ComisSão e irã à publicação. 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei 
n'i' 29, de 1982..cN, que "dispõe sobre a situação de trabalhadores 
contratados ou transferidos para prestar seniços no exterior". 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 15 DE OUTUBRO DE 1982 

Aos quinze dias do mês de outubro do ano-de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de FinanÇas, no Seriado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Aloysio Chaves, Almir 
Pinto, Jutahy Magalhães, Henrique Santillo, José Fragelli, Affonso Camargo, 
Saldanha Derzi, Mauro Benevides e Deputados Darcylio Ayres, Milton Bran­
dão, Odulfo Domingues, Alcir Pimenta, Hélio Duque, Gerles Gama e Peixoto 
Filho, reúne-se a Comissão Mista incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre o Projeto deLein• 29, de 1982-CN, que "dispõe sobre a situação de ira: 
balhadores contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, Os Senhores Senadores Le­
noir Vargas, João Calmon e Deputados Augusto Lucena, Adolfo Franco, Adal­
berto Camargo e Modesto -da Silveira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presidên­
cia, eventüalmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada a Co· 
missão: 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece que 
irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. Distri· 
buídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto corivida o Senhor Deputado 
Alcir Pimenta para funcionar coilfo e,scrutinador. 

Procedida a eleição, verifica -se o seguinte resUltado: 

Para Presidente: 

Deputado Gerles Gama . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 votos 
Em branco ............. -......... _ ......... ,_,. ~· ·~ 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Milton Brandão .....•...................... - 15 votos 

Em branco·················~· ··········-····~···~L 1 voto 

São declarados eleitos, respect1V-imente, Presidente e Vice~Presfdente, os 
Senhores Deputados Gerles Gama e Milton Brandão. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Getles Gama, agradece em 
nome do Senhor Deputado Milton Brandão e no seu próprio a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador Raimun_do Parente para relatar 
a matéria. - - - - --

Nada mais havendo a-tràtar; encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente-da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Cófníssão e irá à publi­
cação. 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pare­
cer sobre o Projeto de Lei n9 33, de 1982~N, que "cria o Registro 
Nacional de Transportes Rodoviários de Bens, fiXa condições para o 
exercício da atividade, e dá outras providências". 

ATA DA I' REUNIÃO (INSTAlAÇÃO), REALIZADA 
EM 19 DE NOVEMBRO DE 1982. 

Aos dezenove dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oiten­
ta e dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças~ no Senado Fede-

ral, presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Lomanto JúniOr, Luiz 
Cavalca?te, João Lúcio, Alberto Silva, Gastão Müller, Affonso Camargo, Sal­
danha DeiZi, Leite Chaves e Deputados Nilson Gibson, Walter de Prá e Odulfo 
Do mingues, reúne-se a ComiSsão MíStã. do Congresso :Nacional, incumbiáa de 
examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 33, de 1982-CN, qu~ "Cria 
o Registro Nacional de Transportes Rodoviários de Bens, fixa condições pã!-a o­
exercíciO da ativídade, e dá outras providências'\ 

Deixam de comParecer, por rriotivo justificado, os Senhores Senadores Vi-­
cente Vuolo, BeneditoFerr(dri e Deputados RayO:turidoDiniz, CesâriO Barreto~ 
Hermes Macedo, Tidei de Lima, OCtacílio Almeida, GeraldO Fleming, Júlio 
Costamilan e Felippe Penna. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presidên­
cia, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara instalada a 
Comissão. 

Em obediência a dispositiVo regimental, -o Senhor Presidente esclarece que 
irâ proceder a eleição Uo Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. Distri­
buídas as cédulas~ o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Senhor Depu­
tado Odulfo Do mingues para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Tidei de Lima ......................•. '" !1 votos 
Em branco ,_,-..... -..... -.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •.. . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Nilson Gibson ._ ........ r, ••••.•. _ •• _...... 11 votos 
Em-!lmnoo .... : ......... : .... :. . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Tidei de Lima e Nils_on Gibson. 

Assumindo a Presidêncía o Senhor Deputado Nilson Gibson, Vice­
Presidente, agradece, em nome do_Senhor Deputado Tidei de Lima e no seu 
próprio, a honra com que foram distingUidos e designa o Seithor Senador 
Aloysio Chaves para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Hele­
na Isnard Accauhy Sarres tbs_ SanflJs, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pare­
cer sobre o Projeto de Lei n9 31, de 1982 -(CN), que •'altera o artigo 
30 da Lei n' 6.855, de 18 de novembro de 1980, que cria a Fundação 
Habltacioiial do Exército, e dá outras providências". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 21DE NOVEMBRO DE 1982. 

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oi­
tenta e d_ois,_ às d~ete horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças,. 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Luiz Cavalcante, Lourival 
Baptista, Alinir Pinto, Gastão Müller, JoséFragelli, Mauro Benevides, Laélia de 
Alcântara e Deputados Paulo Studart, Odulfo Domingues, Simão SessTm, I talo 
Conti e Gerles Gama, reúne-se a Comissão Mista do CongressO Nacional, in· 
cumbida de examinar e eniitli' ·parecéfSobre o Projeto de Lei n'i' 31, de 1981-
(CN), que "altera o artigo 30 da Lei n• 6.855, de 18 de novembro de 1980, que 
cria a Fundação Habitacional do Exército, e dá .outras providências~f. 

Deíxam de comparecer, poi motivo Justificado, .os Senhores Senadores Di­
narte Mariz, Murilo Badaró, Rainiundo Parente, Agenor Maria e Deputados 
Raymundo Diniz, Ney Ferreira, Caflos Santos, Carlos Cotta, Eloar Guazelli e 
BaTdacci Filho. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Presi­
dente, Deputado Gerles Gama, que solicita, nos termos regimentais, a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senador 
Lourival Baptista, que emite parecer favorável ao Projeto. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado,_ sem restrições. __ 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, Fre­

deric Pinheiro Barreira. Assistente de-COmiSsão, lavi'ei a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão 
e irá à publicação. 
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Do _CongresSO- Nacional, incumbida de examinar e emitir pare­
cer sobre o Projeto de Lei n'? 33, de 1982-CN, que "Cria o Registro 
Nacional de Transportes Rodoviários de Bens, fiXa condições para o 
exercício da atividade, e dá outras providências". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE NOV:EMJIRO DE 1982 

Aos trinta dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete horas, na Sala da ComisSã.o de Finanças, presentes ·os Senho­
res SenadoresMoacyr Dalla,Aioysio Chaves, Lomanto Júnior, Laélia de Alcân­
tara, Gastão Müller,Affonso Camargo, Saldanha De_rzí, Mauro Benevides e De­
putados Nilson Gibson, Walter de Prá, Odulfo Domingues e Paulo Lustosa, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei nv 33, de 1982-CN, que. ''Cria o Reg-istro 
Nacional de Transportes Rodoviários de Bens, fixa condições para o exercício 
da atividade, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Senhores Senadores Be­
nedito Ferreira, Luiz Cavalcante, João Lúcio e Deputados Oswaldo Melo, Cas­
tejon Branco, Tidei de Lima, OctãCílio Almeida, Geraldo Fleming, Júlio Costa­
milan e Felippe Penna. 

I-J;avendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Depu­
tado Nilson Gibson, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que solicita, 
nos termos regimentais, á dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, 
logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica o recebimento de Ofícíos da 
Liderança do Partido DemocráticO Social, no Senado Federal, indicando o Se­
nhor Senador Moacyr Dalla, em substituição ao Senhor Senador Viceú(e Vuo.:-­
lo; da Liderança do mesmo Partido, na Câmara dos Depütados, os Senhores 
Deputados Oswaldo Melo, Castejon Branco e Paulo Lustosa, em substituição 
aos Senhores Deputados Raymundo DiniZ, -cesã:rio Barr~to _e Hermes Macedo; 
finalmente, da Liderança do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, 
no Senado Federal, os Senhores Senadores Mauro Benevides e Laélia deAlcân­
tara, para integrarem a ComissãO, em substituição aos Senhores Senadores Lei­
te Chaves e Alberto Silva, anteriormente designados. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor Se­
nador Aloysio Chaves, que emite parecer favorável ao Projeto, na forma apre­
sentada. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, Para corista r, eu, He­

lena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da ComisSão, l~yr_ei a prese·n­
teAta que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação. 

COMIESÃO DE RELAÇOES EX'fERIORES 
ATA DA 13• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO DE 1982. 

Às onze horas, do dia vinie -e- quatro de novembro de mil novecentos e oi­
tenta e dois, na Silla de Reuniões da ComiSSão, na Ala Seriador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, reúne-se a Co­
missão de Relações ExterioreS, corh a presença da Senhora Senadora Dulce 
Braga e dos Senhores Senadores Bernardino Viana, Lourival Baptista, Mauro 
Benevides, Aloysio Chaves, Leite Chaves, Martins Filho, José Richa, Lomant9 
Júnior e Tancredo Neves. 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, Amaral Peixoto, João Calmon, José Sarney, Paulo Brossard, Eve­
lásio Vieira e Marcos Freire. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anteriOf, que é dada por aprova­
da. Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece à Comissão, que a reunião te­
rá por finalidade a apreciação das matérias constantes da pauta, previamente 
distribuída, e ainda, ouvir as exposições que farão os Senhores David Silveira 
da Mata Júnior e Affonso Arinos de Mello Franco, indicados para exercerem as 
funções de Einbaixadores do Brasil junto ao Reino da Bélgica e à República da 
Venezuela, respectivamente, sobre as missões que desempenharão. Salientan­
do, que para tal finalidade, a reunião deverá ser em caráter secreto. Dessa for­
ma, antes de conceder a palavra ao primeirO expositor~ -o Senhor Presidente de­
termina que a reunião torne-se secreta, para ouvir os referidOs Diplomatas, 
bem como, para delibe_rar sobre as seguintes matéfias: Mensagem n9 207, de 
1982, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, a escolha do Senhor David Silveira da Mota Júniõr, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Bélgica. Relator: Senador_ Lourival Baptista. Men-

sagem n9 208, de 1982, do Senhor Presidente da Rep"ública, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Affonso Arinos de Mello 
Franco, Ministro de Primei"ra Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da Venezuela. Relator: Se­
nador Bernardino Viana. Mensagem n9 222, de 1982, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor 
Mareei Dezon Costa Hasslocher, Embaixador do Brasil junto à República Po­
pular de Moçambique, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil juntei à República doZimbabue. Relator: Senador Mauro Benevi­
des. E, Mensagem n' 228, de 1982, do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Ernesto Alberto 
Ferreira de Carvalho, Embaixador do Brasil junto à República da Costa do 
Marfim, para, cun_1Ulativamente, exercer a fu~ção de Embaixador do Brasil 
junto à República de Serra Leoa. Relator: Senador Lourival Baptista. 

Reaberta a reunião, em caráter público, o Senhor Presidente_ agradece a 
presença de todos e declara cumprida a finalidade da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Ro­
berto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Luiz Viana. 

ATA DA 14• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA El\1 
30 DE NOVEMBRO DE 1982. 

Às dezesseis horas, do dia trinta de novembro de mil novecentos e oitenta 
e dois, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Se_rihor Senador- Luiz Vi"ana, Presfdente, reúne-:se extraordina­
riamente a COmissão de Relações Exteriores, com a presença dos Senhores Se­
nadores _Martins--Filho, Aloysio ChaVeS, Lo-urival Baptista, Tancredo Neves, 
Bernardino Viana, Saldanha Derzi, Moacyr Dalla e Luiz Fernando Freire. 

Deixam de comp3recer por motivO juStificado, os Senhores_ Senadores 
Tarso Dutra, Lomanto Jún"ior, Amaral Peixoto, João Calmon, José Sarney, 
Pãulo Brossard, Evelásio Víeira, José Richa, Mãliro Benevides, Marcos Freire e 
Leite Chaves. 

Havendo número r~gimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos, e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada por aprova­
da. Prosseguindo, o Senhor Presidente dá ciênCia à Comissão, das matérias 
constantes de pauta, dete~ffiinando que a reunião tOr~e-se secreta, Para delibe­
rar Sobre as mesmas. E são apreciadas as seguintes Mensagens: n9 257, de 1982, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a escolha do Senhor Mauro Sérgio da ~onseca Couto, Embaixador doBra­
sil junto à República Popular de Angola, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de São Tomé e Príncipe. 
Relator: Senador Lourival Baptista. E, n9 258, de 1982, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Se­
nhor Joayrton Martins Cahú, Ministro de Prrmeira Classe, da Carreira de Di- · 
plomata, para exercer a função de Embaixador dO Brasil junto à República das 
Filipinas. Relator:_ Senador Tancredo Neves. 

Reaberta a reunião, em caráter p-úblico, o Senhor Presidente agradece a 
presença de todos e declara cumprida a_ finalidade da mesma. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Ro­
berto Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será asSinada pelo Senhor Presidente. - Senador Luiz Viana. 

. COMIESÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
ATA DA 6• REUNIÃO, REALIZADA EM I• DE DEZEMBRO DE 1982 

Às onze horas do dia primeiro de dezembro de mil novecentos e oitenta e 
dois, na Sala de Reuniões da Comissão, riã Ala Senador Alexandre Costa, no 
Anexo das Comiss_ões, sob a Pre_si_d_ên_Gia do Senhor Senador Agenor Maria, 
reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil, com a pfesença doS Senhores Se­
nadores Raimundo Parente, Lourival Baptista e Aderbal Jurema. Deixam de 
comparecer, por motivo juStificado, os Senhores Senadores Moacyr Dalla, Gas- __ 
tão Mül_ler e ª-~enho.ra_Sen,ador_a_.Laéljade Alçántar_a._ Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara abertos os.trabalhos e dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada_. Passa-se à apreciação da 
matéria cOnstãnte da pauta. A Presidência concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Lourival Baptista pa"ra emitir o seu parecer sobre _a_ Projeto de Lei da Câ­
mara n9 95, de 1982, qu(! "Altera a estrutura da categoria funcional de Técnico 
de Censura do Grupo-Polícia Federal, constante do_ Anexo rv do Decreto-lei 
n9 182, de li de dezembro de 1980". Não há debates, e a Comissão, por unani­
mi_dade de seus membros presentes, aprova o parecer do Relator, que conclui 
favoravelmente ao projeto. Nada mais havendo_ a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Luiz Cláudio Qe Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 



086 QUinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào 11) Fevereiro de 1983 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
ATA DA 35• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 24 DE 

NOVEMBRO DE 1982 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e qUatro de novembro de mil 
novecentos e oitenta e dois, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador_ Alexandre Costa, no Anexo das ComiSsões, sob a Presidência do 
Senhor Senador Aloysio Chaves, Presidente, reúne-se a Comissão de. 
Constituição e Justiça, com a presença dos Senhores Senadores Bernardino 
Viana, Almir Pinto, Aderbal Jurema, Leite Chaves, José Fragelli, Affonso 
Camargo", José Lins e a Senhora Senadora Dulce Braga. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhore~ Senadores Lenoir Vargas, 
M urilo Badaró, Moacyr Dalla, Raimundo Parente, Dirceu Cardoso, Franco 
Montoro, Mendes Canale, Orestes QuércTa e -Tant:redo Neves. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e 
dispensa a leitura da Ata da ReuniãO anterior, que é dada como aprovada. A 
PresidênCia dá ciência à Comissão do recebimento do Ofício n9 92/82, do 
Senhor Diretor da Secretaria de Serviços Especiais do Senado Federal, 
solicitando autorização para que seja providenciada a transferência da 
estante instalada na sala de reuniões desta Comissão para o Gabinete da sua 
Secretaria. Ao juStificar a medida, afirJp.a sua Senhoria que "a trarisferência 
de local da referida estante é extremamente necessária, vez que ela obstrui a 
Canaleta de retorno do ar condicionado da sala e, por conseqliência, a sala 
fica prejUdicada em sua refrigeração". Não há ·mais expediente a ser lido. 
Passa-se à apreciaçãO das matérias -constantes da pauta e, pela ordem, a 
Presidência esclarec.e que o Senador Benedito Canellas, Relator do item I 
(um) da pauta- Projeto de Resolução da Coini.Ssão de Economia, sobre a 
Mensagem n• 136, de 1982, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para·que seja autorizado o Governo do Estado de Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 546.776.000,00 (quinhentos e quarenta e 
seis milhões, setecentos e setenta e seis mil cruzeiros) - está ausente. O 
parecer do Relator é favo"râvel;Por -constitucional e jurídico, e, assim sendo, a 
Presidência solicita a Senhora Senadora Dulce Braga para ler o parecer. Lido 
o parecer do Relator, a Comissão o aprova, pOf -uri.ànlmldade_L Prossegui rido, 
a Presidência coiicéde a palavra a Senhora Senadora Dulce Braga para emitir 
o seu parecer sobre o Projeto de Resolução_ da Comis~ão de Economia, à 
Mensa_gem n9 175, t;fe 1982, do Senhor Prf?Sidente da R_epública, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja áutofizada a Prefeitura Ml.lnidPã1 de Cândído Mota (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de CiS- -114.178.15.3,00 (cento e 
quatorze milhões, cento e setenta e oito rriil, cento e cínqílenta e três 
cruzeiros). Não hâ debates, e a Comissão, pbr un·afiífu:lâade, aprova o parecer 
da Relatora, que conclui favoraVelmente ao projetO, por cori.Stítucional e 
jurídicO._COntirtU~hdo com a palavra, a Senhora Senadora Dulce Braga lê o 
seu parecer sobre o Oficio "S" fi'i' 16, de 1982, .. do Senhor Presidente do · 
Supremo Tribunal Federal encaminhando ao Senado Fed~ral, cópias das_ 
notas taquigrâficaS e_ do ·acórd.ijo proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordinário 0:9 96.39.0-1, do Estado_ de São Paulo, o 
qual declarou a iric._onstituci6nalídadc do.§ 2Y- cfo artígo 165, da lei Municipal 
n9 37~_de 6 dejulh9 de 1977, do M_unicípio-'de Rancharia, daquele Estado". 
Não hâ debates, e a COmissão, por' unanimidade, aprova o parecer favorável 
da Relatora, concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Em 
seguida, a Presidência_ concede a palavra ao _Senhor Senador Aderbal Jurema 
para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do St:nãdo n9-19-0, -de 1982-
DF (Mensagem n• 221, de 1982), que "dispõe sobre a delegação de 
competência na -Administração do DiStrítO Federal". Não hâ debates, e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que c_onclui 
favoravelmente, por constitucional e jUrídico. Dando continuidade aos 
trabalhos, a Presid_ênclã esdarcce à ComiSsão ~que ó Senhor Senador Moacyr 
Dalla, Relator do próximo-item da pauta, está ausente. Q pareCe{ do Relator 
é favorável, por co-nstitucional e jurídico, e, assim sendo, a Presidência 
solicita ao Senhor Senador Aderbal Jurema para ler o pafecef do Relator 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 27, de 1982, que ••altera dispos1tivos do 
Código Civil Brasileiro"._ Lido o parecer, a Comissão o aprova, por 
unanimidade dOs seus membros presentes. A seguir, a Presidência concede a 
palavra ao Senhor Senador José Fragelli para emitir o seu parecer sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 42, de ~ 982, que "altera dispositivo da Lei n'i' 
5.772, de 21 de dezembro de 1971, que instituiu o Código da Propriedade 
Industrial, estabelecendo a competência da Justiça do Trabalho nos casos que 
especifica". Não hâ debates, e a ComisSão, por unaniniidade, aprova o 
parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto, por 

constitucional e jurídico. Ainda, com a palavra, o Senhor Senador José 
Fragelli lê o seu parecer sobre o PrOjeto de Lei da- Câmara n'i' 131, de 1981, 
que .. modifica a redaçãO do_ artigo 42 e do- i~ciso XXIX do artigo 89, da Lei 
n• 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito", Não 
há debates, e a Comissão, por unanim-idade, aprova o parecer do Relator, que 
conclui [avor_avelmente ao projeto, por constitucional e jurídico. 
Continuando, a Presidência solicita ao Senhor Senador Bernardino Viana 
para ler o parecer do Senhor Senador Raimundo Parente (ausente), Relator 
do item seguinte da pauta- Projeto de Resolução da ComiSsão de Economia 
, sobre a Mensagem n9 174, de 1982, "do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Porto Velho 
(RO) a contratar operação de crédito no valor de CrS 1.024.242.465,90 (um 
bithão, vinte e quatro nlilhões, duzentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e 
sessenta e cinco cruzeirOs e nOve-nta ce~favõs)". Lido o parecer do Relator, 
que conclui favoravelnlente ao projeto, por constitucional e jurfdico, a 
Comissão o aprova, põr unanimidade dos seus membros presentes. 
Continuando com a palavra, o Senhor Senador Bernardino Viana lê outro 
parecer do Senhor Senador Raimundo Parente sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 37, de 1982, que ••altera dispositiVo da Lei n'i' 4.504, de 30 de 
novembro de 1964- Estatuto da Terra". O parecer do Relator conclui 
favoravelmente ao projeto, por constitucional e jurídico. Não há debates, e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. Para proferir o 
próximo ítem da pauta, a Presidência concede a palavra ao Senhor Senador 
Aderbal Jurema que lê o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n'i' 23, 
de 1981, que '"acrescenta§§ 2Y e )'i' ao artigo 482, da Consolidação das Leis do 
Trabalho". Não há _debates, e a Çomfssão, por unanimidade, aprova o 
parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeio, por 
constitucional e jurídico. Ainda, cOril a palavra, o Senhor Senador Aderbal 
Jurema emite o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 49, de 1981, 
que ·•dispõe sobre a intervenção_ e a liqUidação extrajudicial de empresas 
beneficiadas com- incentivo~ fiscais n~ área P,e Çttuação da SUDENE". Não hã 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que 
conclui favoravelmente ao projeto; por coitStituciónal e jurídico. Em següida, 
a Presidência concede a palavra ao Senhor Senador_Leite Chaves para emitir 
o seu parecer sobre o ProjetO de Lei da Câmara n'i' 12, de 1977, que 
uacrescenta incisos a"o artigo 87 da Lei n'i' 4.215, de 27 de abril de 1963, qUe 
"dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil". Não há 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que 
conclui favoravelmente ao projeto por constitucional e jurídico, com a 
Emenda n9 1-CCJ .. qu_e oferece. Prosseguindo com a palavra, o Senhor 
Seriado r Leite Chaves emite o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado n9 
239,_ de 1981, que "estabelece requisito indispensável à aprovação de 
investimenTos ná área do PROÃLCOOL .-.. Não há debates, e a Comissão, 
por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente 
ao projeto, por constitucional e jurídicO. A seguir, a Presidência concede a 
palavra ao SenhorS~nador Bern_ardino Viana para emitir o seu parecer sobre 
o Projeto de_ Le[ da Câmara n9 18, de 1982, que "regula o processo de 
fiscalizaÇão, Pelo Congresso Nacional, dos atos do Poder Executivo, e dá 
outras providências". Não hâ debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator, que conclui pela tramitação conjunta com o 
PLS n9 104,' de 1981. Continuando com a palavra, o Senhor Senador 
Bernardino Viana emite o seu parecer sobre o Projeto ~de Lei do Senado n9 
!56; de I 981, que "'altera e revoga dispositivos na Consolidação das Leis do 
Trabalho e na Lei n9 5.889, de_ 8 de junho de 1973, para o fim de unificar a 
prescrição no_ Direito do Trabalho". Não há debates, e a Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao 
projeto, por constitucional c jurídico. Ainda, pela ordem, a Presidência 
solicita ao Senhor Senador Almir Pinto para ler o parecer do Senhor Senador 
Murilo Badaró (aUsen-te), Relator do itell! seguinte da pauta- Projeto de Lei 
do Senado n"' 321, de 1980, que "'altera a legislação orgânica do Tribunal de 
Contas da União e determina outras providências, visando melhor aparelhar 
o controle da administração pública federal, direta ou indireta". Lido o 
parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto, por 
constitucional c jurídico, a COmissão o aprova, por unanimidade dos seus 
membros presentes. Continuando com a palavra, o Senhor Senador Almir 
Pinto lê outio p_arecer do Senhor Senador Aderbal Jurema sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 63, de 1982, que "modifica dispositivos do Decreto-lei n9 
227, de 28 de fevereirO de 1967- Código de Mineração, com as alterações 
posteriores". O parecer do Relator conclui favoravelmente ao projeto, por 
constitucionã._l_ e jurídico. Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do Relator. Em seguida, a Presidência solicita ao Senhor 
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Senador Aderbal Jurema para ler o parecer do Senhor Senador Lenoir 
Vargas (ausente), Relator do próximo item da pauta-- Emenda n"' 2, de 
Plenário, ao Projeto de Lei da C_âma:ra n"' 9; de 1981, q_Ue ·~acrescenta-inciso 
ao artigo 649, do Código de Processo Civil, para tornar impenhorável o 
imóvel hipotecado ao Sistema Financeiro de HabitaÇ_ão"_. L_ido_o parecer do 
Relator, que conclui favoravelmente à Emenda, pOr constitucional C jurídica, 
a Comissão, por ·unanimidade, aprova o parecer do Relator. ContinUando 
com a palavra o Senhor Sena_dor Aderbal Jurema lê outro parecer do Senhor 
Senador Lenoir Vargas sobre o Projeto de Lei da_Câinara Ji9 85, de 1981, que 
"altera dispositivos da Lei n., 6.537, de 19 de junho de 1978, dispondo sobre 
os Conselhos Federal e Regionais de Economia". O parecer do Relator 
concluÍ favoravelMente ao Projeto, por constitucionál___e_jurídico. Não há 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. 
Dando continuidade aos trabalhos, a Presidência cOncede a palavra à 
Senhora Senadora Dulce Bra_ga para emitir o seu parecer sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n9 90, de 1981, que .. retifica, sem ônus, a Lei n"' 6.867, de 3 de 
dezembro de 1980, que "estirita a Receita e fiXa a Despesa da União para o 
Exercício FinanCeiro dó 1981". Não há debates, e a Coniissão, por 
unanimidade, aprova o parecer da Relatora, que conclui favoravelmente ao 
projeto, por constitucional e jurídico. Prosseguindo com a palavra, a Senhora 
Senadora Dulce Braga emite o seu parecer sobre o Projeto de Lei da -Câmara 
n"' 130, de 1982, que "retifica;· sem ô"nus, a Lei n'?_6.962, de 7 de dezembro de 
1981, que hestima a Receita e fixa a Despesa da União para o Exercício 
Financeiro de 1982'\ Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer da Relatora, que conclui favo_ravelmente ao projeto, por 
constitucional e jurídico. Contirlll<litdo, a Presidência coricede a palavra ao 
Senhor Senador José Fragelli pãra emitir o seu parecer sobrC o Projeto de Lei 
da Câmara n9 52, de 1982, que "veda novas inscrições no Quadro de 
Provisionados da Ordem dos Advogados do Brasil e, mediante alterações na 
Lei n"' 4.215, de 27 de abril de 1963, assegura, aoS atualmente inscritos nesse 
Quadro, o amplo direito de exercício da profissão de Advogado". Não há 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que 
conclui favoravelmente ao projeto, por constitucional ejüridic6:A--seguir, a 
Presidência Solicita ao Senhor Senador Bernardino_ Viana para ler o parecer 
do Senhor Senador Raimundo Parente (ausente), Relator do próximo item da 
pauta- Projeto de Lei da Câmara n"' 62, de 1980, -que "dá nova red?ção ao 
artigo 5• da Lei n• 6.678, de 14 de agosto de 1979, que dispõe sobre a 
requisição de servidores públicos da administração direta ou autárquica pela 
Justiça Eleitoral e dá outras providênciaS". Lido o parecer do Relator, que 
conclui favoravelmente ao projeto. por constitucional e jurídico, a Comissão 
o aprova, por unanimidade dos seus membros presentes. Contio_uando ç_om a 
palavra, o Senhor Senador Bernardino Viana lê outro parecer do Senhor 
Senador Raimundo Parente sobre o Projeto de Lei da Câ_p1ara n., 84, de 19_~2,_ 
que Haltera dispositivo da Lei n"'4.771, de 15 de setembro de 1965, que iilstitui 
o novo Código Florestal". O parecer do Relator conclui favoravelmente ao 
projeto por constitucional e jurídico. Não há debates, e a Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. Ainda, pela ordem, a Presidência 
solicita ao Senhor Senador Almir Pinto para ler o parecer do Senhor Senador 
Murilo Badaró (ausente), Relator do próximo item da pauta - Projeto de 
Lei do Senado n"' 272, de 1980, que .. fixa normas para a escolha de dirigentes 
das Universidã.des e_dos estabelecimentos isolados de ensino superior". Lido 
o parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto, por 
constitucional e jurídico, a Com1Ssão- o aprOva, por unanimidade dos seus 
membros presentes. Continuando com a palavra, o Senhor Senador Almir 
Pinto lê outro parecer do Senhor ~en~.dor Murilo Badaró sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"' 32, de 1982, que Hdispõe sobre o envio regular de 
informações a respeito da evolução da política externa. O parecer do Relator 
conclui favoravelmente ao projeto, por constitucional e jurídico. Não há 
debates, e a Comissão, Jj<)r unanimidade, aprova o parecer do Relator. Em 
seguida, a Presidência solicita ao Senhor Senador Aderbal Jurema para ler o 
parecer do Senhor Senador Lenoir Vargas (ausente), Relator do item seguinte 
da pauta - Emendas n.,s 1 e 2, da Câmara, ao Projeto de Lei do Senado n~ 
118, de 1974, que "define os crimes da responsabilidade do Governador e dos 
Secretários do Governo do Distr_ito Federal e dá outras providências". Lido o 
parecer do Relator, que conclui favoravelmente às Emendas, por 
constituciorlais e jurídicas, a Com-issão, por un_ani_m_id_ade dos seus membros 
presentes, aprova o parecer do Relator. Prosseguindo com a palavra, o 
Senhor Senador Aderbal Jurema lê outro parecer do Senhor Senador Lenoir 
Vargas sobre o Projeto~ de Lei do Senado o• Z85, del981, que "cria o 
Conselho para a Promoção dos Direitos Econô!PiCos, Sociais e Culturªis _do 
Homem". O parecer do Relator conclui favoravelmente ao projeto, por 
constitucional e jurídico. Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 

aprova o parecer do Relator. Continuando, a Presidência concede a palavra 
ao Senhor Senador Leite Chaves para emitir o seu parecer sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 371, de 1981, que "proíbe qualquer critêrio discriminatório 
envolvendo sexo, raça, credo religjqso, trabalho, estatura, idade ou qualquer 
outra circunstância decorrente do nascimento e independente do direito de 
escDlha pessoal do indivíduo e dá outras providências". Não há debates, e a 
.Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui 
favoravelmente ao projeto, por constitucional e jurídico. Novamente com a 
palavra, o Senhor Senador Leite Chaves emite o seu parecer sobre o Projeto 
de Lei do Senado n9 53, de 1981, que-"obriga os fabricantes de colas ou 
fluídos para limpeza de máquinas a adicionarem a estes produtos repelentes 
odoríferos que impeçam a sua utilização como entorpecentes e dá outras 
providências". Não há deba.tes, e a Comissão, por unanimidade, aprova o 
parecer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto, por 
constitucional e jurídico. Dando continuidade aos trabalhos, a Presidência 
concede a palavra à Senhora Senadora Dulce Braga para emitir o seu parecer 
sobre o Projeto de Resolução da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
no 148, de 1982, "do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado_ Federal, proposta do_ Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Paulínia (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 388.960.840,88 (trezentos e oitenta e oito 
milhões, novecentos e sessenta mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e oitenta e 
oito centavos)". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, aprovã o 
parecer da Relatora, que conclui favoravelmente ao projeto, por 
constitudonal e jurídico. Ainda, com a palavra, a Senhora Senadora Dulce 
Braga lê o seu parecer sobre o Projeto de Resolução da Comissão de 
Economià, sobre a Mensagem n"' 158, de 1982, ''do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São 
Paulo (SP), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 669.559.790,90 
(seiscentos e sessenta _.e OQve mHhões, quinhen_tos e cinqíienta -~_nove mil, 
setecentos e noventa cruzeiros e noventa cent~vos)". Não há debates e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer da Relatora, que conclui 
favoravelmente ao projeto, por constitucional e jurídico. Em seguida, a 
Presidência solicita ao Senhor Senador Bernardino Viana para ler o parecer 
do Senhor Senador Raimundo P.arente_(ausente), Relator do próximo item da 
pauta- Projeto de Resoll!ção da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
n• 179, de 1982, "do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 

-para qu·e seja--autorizada a Prefeitura MuniCipal de Taguatinga (GO), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 7.754.525,57 (sete milhões, 
setecentos e cinqüenta e quatro mil, quinhentos e V'inte e cinco cruzeiros e 
çjn_qüenta e sete centavos)". Lido o pai-ecer do Relator, que conclui 
favoravelmerite ao projeto, por constitucional e jurídico, a Comissão o 
aprova, por unanimidade dos seus membros presentes. Continuando com a 
palavra, o Senhor Se_nador Bernardino Viana lê outro parecer do Senhor 
Senador Raimundo Parente sobre o Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia, sobre a Mensa_gem n"' 182, de 1982, .. do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Arapoema (GO) a contratar operação de crédito no valor de CrS 8.685.149,40 
(oito milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, cento e quarenta e nove 
cruzeiros e quarenta centavos)". O parecer do Relator conclui 
favoravelmente ao projeto, por constitUcional e jurídico. Não há debates e a 
ComiSsão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator. Ainda, pela 
ordem, a Presidência solidfa à Senhora Senadora Dulce Braga para ler o 
parecer do Senhor Senador Benedito Canellas (ausente), Relator do próximo 
item da pauta - Projeto de Resolução da Comissão de Economia, sobre a 
Mensagem n., 140, de 1982, "do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Pi-efeitura Municipal de Alto Araguaia (MT) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 56.508.859,95 (cinqüenta e seis 
milhões, quinhentos e oito mil, oitocentos e cinqüenta e nove cruzeiros e 
noventa e cinco centavos)". Lido o parecer do Relator, que conclui 
favoravelmente ao projeto, por constitucional e jurídico, a Comissão o 
aprova, por unanimidade dos seus_ membros presentes. Continuando com a 
palavra, a Senhora Senadora Dulce- Braga lê outro parecer do Senhor 
Senador Benedito Cane!las, sobre o Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia, sobre a Mensagem_n9 171, de 1982, ~·do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, pioposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitu-ra Municipal de 
Mirassol d'Oeste (MT) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
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102.000.000,00 (centO e dois- inilhões de cruzeiros). b parecer do Relator 
conclui favoravelmente ao, projeto, por ConstituciOnal e juiídico. Não há 
.debates, e a ComisSão, pOr unanimTdade, aprova o parecer do RelatOr. A 
seguir, a Presidência concede a palavra ao Senhor Senador Aderbal Jurema 
para emitir o Seu pareCer sobre o Projeto de Resoluçáo n9 19, de 1981, que 
.. extingue o procesSo de votação simbólica". Não hâ debates, e-a-comissão, 
por unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui pela rejeição do 
projeto, por desfigurar uma das características da votaçãO~-Prosseguindo com 
a palavra, o Senhor Senador Aderbal Jurema emite o seu parecer sobre o 
Projeto de Lei do Senado-n9 108 e 264, de 1980, que "permite o abono de 
faltas do trabalhdor-estudante em dias de exame escolar". Não há debates, e 
a Comissão, -por unanimidade, aprõva o parecer do Relator, que conclui­
favoravelmente ao PLS n' 264/80 e pela prejudiCialidade do PLS n' 108/80. 
Continuando, a Presidência solicita ao Senhor Senador Aderbal Jurema para 
ler o parecer do Senhor Senador Moacyr Dalla (ausente), Relator do próximo 
item da pauta - Projeto- de Lei do Senado n9 14, de 1979, que .. revoga 
dispositivo da Lei n9 5.449, de 4 de junho de 1968, os Decretos-lei n9s 672 e 
1.273, respectivamellte, de 4 de julho de 1969 e 29 de maio de 1973, e dâ 
outras providências". Lido o parecer do Relator, que conclui contrariamente 
ao projeto, por iõcõnSlituelotfãl, a Comissão o- .iprOVa, ·por unaitimidade dos 
seus membros presentes. Em seguida, a Presidência concede a palavra à 
Senhora Senadora Dulce Braga para emitir o seu parecer sobre o Projeto de 
Resolução n'i' -159, de 1982, que "transforma a Categoria FunciOnal de 
Motorista Oficial em Categoria dC Agente de Transporte Legislativo e dá 
outras providências". Não hâ debates, e a ComissãO, por unanimidade, 
aprova o parecer da Relatora, que conclui favoravelmente ao projeto e às 
Emendas de n9s I e 2, na forma das Stibemendas que apresenta. A seguir, a 
Presidência determina- a trlclusão extra-pauta do Projeto de Lei do Senado n9 
343, de 1981, qUe "dispõe sobre a dedução do lucro tributável, para fins do 
ilnposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas 
com a construção e manutenção de creches des-tinadas aos filhos de seus 
empregados". A Presidência.- esclarece que o Senhor Senador Almir Pinto, 

Relatei da rriatéiia, apresentou parecer contrário, por inconstitucional, na 
reunião de 2 de junho do corrente ano, na qual foi concedida Vista Conjunta 
aos SenhoreS Senadores MÜacyr Dalfa e José Fragelli. Em seguida, a 
Presidência concede a palavra ao Senhor Senador José Fragelli para ler o seu 
voto. Lido o votO do Senhor Senador José Fragelli, o Senhor Senador A~mir 
-Pirita manifestã-Se de ã:cordo com as conclusões oferecidas pelo Senhor 
Senador José Fragelli e retira o parecer que apresentou, bem como declina da 

-Condição de Relator da ~atéria. A Presidência, em substituição ao Senhor 
Senador Almir PiOto~ designa o Senhor Senador José Fragelli para Relator da 
matéria. Colocado em votação, a Comissão aprova o parecer do Relator, que 
conclui pela constitucionalidade ejuridicidade do projeto, com Voto Vencic.fo 
do senhor- S-enador Bernardino_ Viana. Prossegui rido, a Presidência dâ 
conhecimento à Comissão d~ recebimento -do Ofício SM/N9 277, do Senhor 
19-Secretário do Senado Federal, comunicando que o Governo do Rio 
Grande do- NOfte não respofideu, deittro do prazo regimental, ao pedido de 
informações desta Comissão, sobre a Mensagem .. n9 99, de 1982, r~zão pela 
qUal o Senhor Presidente propõ-e-ao plenârio que seja reiterado aquele pedido 
dé diligência, tendo oS membros presentes, por unanimidade, aprovadO a 
proposta da_ Presidência. Antes de encerrar os trabalhos, a Presi9ência 
cOtlcede a pãhVia ao senhõi senador :Ceue Chaves que a solicitou pal-a 
despedir-se dos seus colegas e amigos iritegrantes desta Comissão, e·m virtude 
de estar prestes a findar o seu mandato Senatorial. Sua Excelência faz um 
breve hiStórico _da sua passagem como ITiembro desta Comiss~o, ~X31tando-a 
-como o mais importante Órgão áesta--casa do Congresso Nacional. Os 
Senhores SCiiãdôres José Fragelli, Adúbal Jurema, Almir Pinto e Aloysio 
Chaves, em apartes enalteceram a pessoa de Leite Chaves e do Profissional 
que soube hÕnrar esta Conlissão e a Casa, através de sua autenticidade como 
homem político e de sua austeridade na defesa de suas idéiris qüe tanto 
cor'ltribuiram para o enriquecimerito dos trabalhos deste órgão técni"co do 
Senado Federal. Nada mais haven.do a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Daniel Reis-di? Souza. ASSistenv!-da ComissãO, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 


